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SENADO FEDERAL

ATO DO PRESIDENTE Nº 24, DE 2011
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Ata da 6ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 10 de fevereiro de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Ciro Nogueira, Mozarildo Cavalcanti, Acir Gurgacz, 
da Srª Ana Amélia e do Sr. Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-
tos e encerra-se às 18 horas e 58 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – A Presidência recebeu o Ofício nº 7, de 2011, 

do Senador Walter Pinheiro, que será lido.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O expediente lido vai à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do art. 40, 
§ 1º, I, e § 4º do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 62, DE 2011

Solicita ao Tribunal de Contas da União 
que seja realizada auditoria na obra de re-
forma do prédio do Palácio do Planalto.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no inciso IV 

do art. 71 da Constituição Federal, e no inciso X do 
art. 90 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
seja solicitado ao Tribunal de Contas da União, a rea-
lização de auditoria na obra de reforma do prédio do 
Palácio do Planalto.

Justificação

O Senador Arthur Virgílio apresentou, em julho 
de 2009, o Requerimento nº 871 no qual solicitava ao 
Tribunal de Contas da União a realização de auditoria 
nas obras realizadas por ocasião da reforma do Pa-
lácio do Planalto.

Em diversas ocasiões tentamos, sem sucesso, 
incluir em pauta a sua votação. Ocorre que, agora, em 
função do término da legislatura, o requerimento foi 
arquivado, nos termos do artigo 334, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, sem que a referida audi-
toria fosse realizada.

Assim, dada a sua importância, tomo a iniciativa 
de reapresentar o referido requerimento, para o qual 
reproduzo, a seguir, o teor de sua justificativa: 

“A imprensa brasileira tem publicado di-
versas denúncias de irregularidades envolven-
do a reforma do Palácio do Planalto. O custo 
para reforma do Palácio do Planalto teve um 
orçamento de R$88.000.000,00, fora futuros 
aditivos, sendo que o prédio possui 36.000 
m² distribuídos em 4 pavimentos, ou seja, 
esta obra esta saindo pelo exorbitante preço 
de R$2.444,00/m², sendo este valor o custo 
de reforma e não o custo de construção, ge-
ralmente muito mais alto, tendo em vista que 
não existirá serviços como fundações, estru-
tura e outros.

Não obstante o alto preço desta licita-
ção é importante analisar o fato de a obra 
ter sido iniciado sem que ela tivesse sido in-
cluída no Plano Plurianual de investimento 
(PPA) 2008-11, o que contraria o texto cons-

titucional. Segundo a Constituição Federal 
em seu art. 167: “nenhum investimento cuja 
execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsa-
bilidade”. 

O governo iniciou a obra amparada em 
um projeto de lei de crédito especial, o PLN 
nº 25, que chegou à Comissão Mista de Or-
çamento em 24 de junho deste ano, no qual 
distribuiu R$119,1 milhões à Justiça Federal, 
ao Ministério Público da União e à Presidência 
da República, que ficou com a maior parte dos 
recursos, cerca de R$100 milhões. Entretanto, 
o item 7 da exposição de motivos enviada pelo 
governo dispõe o seguinte texto: “Vale desta-
car que o presente projeto de lei (...) anexo 
específico sobre as projeções plurianuais e 
os atributos das ações 123R – implantação 
do sistema integrado de gestão de informa-
ção jurisdicional na Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios (e-jus) – e 121Y:restauração 
e modernização do Palácio do Planalto, que 
passa a incorporar-se ao citado Plano. As 
demais ações contempladas neste crédito 
não implicam alteração no PPA (...)”. Neste 
sentido, o texto fere a determinação constitu-
cional e deve ser analisada pelo Tribunal de 
Contas da União.”

Sala das Sessões, – Senador Alvaro Dias, Lí-
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO No 63, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 215, III, c, do Regi-
mento Interno do Senado Federal, a inserção em ata 
de votos de profundo pesar pelo falecimento do Vere-
ador Robicler de Melo, do município de Guajará, no 
Amazonas, ocorrido em janeiro deste ano.

Robicler de Melo foi presidente do PT em Gua-
jará e atuante membro da Comissão Pastoral da Terra 
em defesa dos trabalhadores rurais do Amazonas. Era 
conhecido por sua postura combativa diante das injus-
tiças cometidas contra os menos favorecidos.

Sala das Sessões, Senador João Pedro, PT/
AM.
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REQUERIMENTO Nº 64, DE 2011

Requeiro nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno, a inserção em Ata de Voto de Aplauso a UFC 
– Ultimate Fighting Championship – e seus princi-
pais executivos Lorenzo Fertita, Dana White e Jaime 
Pollack em virtude do incentivo sempre oferecido aos 
atletas brasileiros permitindo que muitos deles, alguns 
saídos das camadas mais pobres da população vies-
sem a se tornar atletas de nível mundial com grande 
prestígio no mundo todo.

A UFC (Ultimate Fighting Championship) é 
a principal associação esportiva mundial promotora 
da modalidade de artes marciais mistas conhecida 
como MMA.

Os Atletas de MMA que lutam na UFC são atletas 
de altíssima performance, com conhecimento profundo 

de vários tipos de luta incluindo o jiu-jítsu, judô, karate, 
boxe, kickboxe, além de outros.

Esta modalidade esportiva conta com regras cla-
ras, que garantem um evento esportivo de altíssimo ní-
vel, com segurança para os participantes e o público.

Requeiro, ainda, que este Voto de Aplauso seja 
encaminhado aos homenageados.

Sala das Sessões, de fevereiro de 2011. – Se-
nador Magno Malta.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento que acaba de ser lido será 
votado oportunamente.

Sobre a mesa requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO No 66, DE 2011

Constituição de Comissão Temporá-
ria Interna.

Requeiro, nos termos do art. 74, inciso I, do Re-
gimento Interno, a constituição de Comissão Tempo-
rária Interna composta de 5 (cinco) membros titulares 
e 5 (cinco) membros suplentes, para o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, apresentar proposições que 
regulamentem a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Le-

gislativo no 186, de 2008, bem como para monitorar 
as obras de infraestrutura realizadas, em especial ao 
abrigo do Programa de Aceleração do Crescimento – 
PAC – e do Programa Minha Casa Minha Vida, além 
daquelas relacionadas à Copa e às Olimpíadas, entre 
outras finalidades que visem à promoção e à defesa 
da dignidade da pessoa com deficiência.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Fa-
rias.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 
RR) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 13, DE 2011

Dispensa o visto de turistas estran-
geiros para visita à Região Amazônica e 
ao Pantanal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Será dispensado de visto o estrangeiro 

que visitar a Região Amazônica e o Pantanal em via-
gem turística.

Parágrafo único. A dispensa referida no caput 
deste parágrafo é autorizada para turistas estrangeiros 
cuja duração da viagem seja de até 15 dias.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposta objetiva incrementar o fluxo de turis-
mo nos estados da Região Amazônica e no Pantanal 
brasileiro.

A região Amazônica e o Pantanal têm grande 
potencial para o desenvolvimento do ecoturismo e o 
estímulo dessa prática de turismo deve ser uma prio-
ridade do governo brasileiro. 

O turismo é fator de geração de emprego e ren-
da e aproveitar a potencialidade da região, realçando 
a preservação do meio ambiente e desenvolvimento 
sustentável, constitui-se em desafio a ser superado 
pelo Estado. 

A exigência de visto, muitas vezes, é considerada 
um obstáculo para os potenciais turistas que buscam 
alternativas em outros países, que facilitam o turismo 
ecológico. 
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Urge que busquemos retirar os entraves ao cres-
cimento dessa modalidade de turismo e a proposta 
apresentada vai ao encontro desta idéia.

Com essas ponderações, espero receber o apoio 
dos ilustres pares.

Sala das Sessões, Senador Mozarildo Caval-
canti.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2011.

Institui a gratuidade dos Transportes 
Coletivos urbanos Metropolitanos e Inter-
municipais nos dias da realização da vota-
ção de Pleitos Eleitorais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Nos dias de realização de votação dos 

pleitos eleitorais os transportes coletivos urbanos, 
metropolitanos e intermunicipais serão oferecidos de 
forma gratuita e irrestrita a todo e qualquer cidadão 
nos municípios ou Distrito Federal onde estiver sendo 
realizado o processo de votação;

Art. 2º Não haverá modificação nos horários das 
linhas e número de veículos em serviço nos dias da 
gratuidade prevista no artigo 1°;

Art. 3° A gratuidade da qual trata esta Lei terá a 
duração de 02 (duas) horas antes e 02 (duas) horas 
depois do horário estipulado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral para o período de votação;

Art. 4º O Governo Federal estabelecerá a forma 
de compensação às concessionárias de transporte 
público de forma a manter o equilíbrio financeiro das 
mesmas;

Art. 5º Esta Lei terá efeito no processo eleitoral 
consecutivo à sua publicação.

Justificação

São recorrentes os casos de candidatos que fi-
nanciam o transporte de eleitores em troca de voto nos 
dias de votação dos pleitos eleitorais. 

Por vezes, estes transportes são detidos pelas 
autoridades fiscalizadoras, pois além de contrariar a 
Lei estes veículos nem sempre têm condições de se-
gurança para o transporte de passageiros.

Este fato prejudica diretamente o eleitor que, 
por falta de condições financeiras para arcar com o 
transporte até o local de votação, arrisca até mesmo 
a própria vida neste tipo de transporte.

Se o voto é obrigatório deve-se dar ao eleito-
rado as condições necessárias para que ele exerça 
este dever.

Pelo exposto, coloco para a apreciação dos meus 
distintos pares o Projeto de Lei em tela para sua aná-
lise e aprimoramento.

Sala das Sessões, em de fevereiro de 2011. – 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 15, DE 2011

Institui o Programa Fronteira Agrícola 
Norte e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituído o Programa Fronteira Agríco-

la Norte, a ser implementado na área formada pelos 
Municípios dos Estados do Amapá, Pará, Roraima, 
Amazonas, Rondônia e Acre, cujas sedes estejam lo-
calizadas na faixa de até 150 Km (quatrocentos e cin-
qüenta quilômetros) de largura ao longo da fronteira do 
Brasil com a Guiana Francesa, Suriname, República 
da Guiana, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia.

Art. 2º São objetivos do Programa Fronteira Agrí-
cola Norte:

I – promover a fixação do homem no 
campo e desestimular o êxodo rural, dotando 
os Municípios em que predomine população 
composta por pequenos e médios produtores 
rurais e comunidades extrativistas de infra-
estrutura que viabilize e agregue valor a sua 
produção;

II – promover o fortalecimento da agricul-
tura familiar pelo estímulo ao cooperativismo 
e ao associativismo econômico;

III – promover, mediante ações integradas 
das diferentes esferas de governo, o desenvol-
vimento econômico e social da área de abran-
gência, dotando-a das condições indispensá-
veis a sua integração ao mercado brasileiro e 
a inserção no mercado internacional;

IV – estabelecer modelos de desenvolvi-
mento sustentável adequado às características 
naturais, à vocação econômica e às potencia-
lidades de microrregiões homogêneas na área 
de abrangência;

V – assegurar a aplicação de forma ar-
ticulada de recursos públicos e privados em 
áreas selecionadas para a criação de pólos 
de desenvolvimento.

Art. 3º Os recursos do Programa Fronteira Agrí-
cola Norte serão aplicados, prioritariamente, em ações 
voltadas para:
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I – a instalação de micro empresas ru-
rais;

II – o desenvolvimento sustentável das 
comunidades extrativistas;

III – a consolidação da infra-estrutura dos 
assentamentos rurais;

IV – a realização de obras de infra-estru-
tura nos setores dos transportes e de recursos 
energéticos;

V – a defesa sanitária vegetal e animal;
VI – a proteção do meio-ambiente e o 

gerenciamento dos recursos hídricos;
VII – a criação e a expansão de núcleos 

de pesquisa científica e tecnológica.

Art. 4º O Programa Fronteira Agrícola Norte será 
gerenciado:

I – na esfera federal, pelos Ministérios 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; do 
Desenvolvimento Agrário por intermédio do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA; da Integração Nacional por 
intermédio da Agência de Desenvolvimento 
da Amazônia – ADA; e pelo Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
por intermédio da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus – SUFRAMA ou por órgãos 
que venham a substituí-los;

II – no âmbito dos Estados e dos Muni-
cípios, pelo órgão previsto na legislação es-
tadual ou municipal.

Art. 5º O Poder Executivo celebrará convênios 
com os Estados e os Municípios da respectiva área 
de abrangência, para execução do Programa Frontei-
ra Agrícola Norte.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Norte do Brasil, como é sabido, é quase sempre 
esquecido pelas políticas públicas de desenvolvimento, 
apesar do seu grande potencial econômico, principal-
mente nas áreas agrícola, pecuária e extrativista.

Seguindo minhas convicções desde o início de 
meu mandato, que é o de diminuir as desigualdades 
regionais, proponho aos meus ilustres pares a análise 
do Projeto de Lei em tela que institui o PROGRAMA 
FRONTEIRA AGRÍCOLA NORTE, na tentativa de im-
pulsionar as atividades agropecuárias e extrativistas 
nos municípios dos Estados do norte que detêm quase 
70% das fronteiras secas do Brasil.

Na atual conjuntura, promover a fixação do ho-
mem no campo não é só uma questão econômica, 

mas também de segurança nacional, visto que esta 
fixação naquela área assegura a ocupação por brasi-
leiros desse segmento de nossa fronteira.

Diante do exposto, espero que os ilustres mem-
bros do Congresso Nacional aprimorem esta proposta 
para que ela se torne ainda mais útil à vida das comu-
nidades abrangidas.

Sala das Sessões, – Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Assuntos Econômicos; de De-
senvolvimento Regional e Turismo e de Agri-
cultura e Reforma Agrária, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 16, DE 2011.

Estende aos ocupantes de cargos em 
comissão não ocupantes de cargo ou em-
prego efetivo na administração pública os 
benefícios do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço – FGTS.

O Congresso Ncaional decreta:
Art. 1°. Insira-se o seguinte § 10 ao art. 243, da 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990:

§ 10 O servidor ocupante de cargo em 
comissão que não seja, simultaneamente, 
ocupante de cargo ou emprego efetivo na ad-
ministração pública direta, autárquica e funda-
cional, nem ocupe cargo efetivo em qualquer 
dos poderes nas esferas federal, estadual e 
municipal, terá direito aos benefícios do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

I – Esta norma abrangerá todos os ocupan-
tes de cargos em comissão, dentro das especifi-
cações descritas no § 10, em efetivo exercício de 
suas funções, retroagindo o início da concessão 
do benefício à data de sua nomeação.

Justificação

Apesar da faculdade de o Servidor Público ocupar 
cargo em comissão estes são geralmente ocupados 
por pessoas sem vínculo com a administração pública 
e que podem ser exoneradas ao livre arbítrio desta.

A transitoriedade do cargo gera um enorme grau 
de insegurança ao ocupante desses cargos que com-
preende, em grande maioria, pais de família que têm 
ali sua única fonte de renda e sustento.

Ao perder o cargo que ocupava, o cidadão rece-
be seus direitos legais: décimo terceiro salário propor-
cional, férias e acréscimos de férias de acordo com a 
legislação e saldo de vencimentos se houver. Contu-
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do, a dificuldade em encontrar outro emprego deixa 
o ex-servidor descoberto, pois o recebido, na maioria 
das vezes, é somente o bastante para arcar com suas 
despesas por um ou dois meses.

Pelos motivos acima expostos, apresento para 
a apreciação de meus nobres pares o presente Pro-
jeto de Lei na certeza de que estes aprimorarão em 
muito a idéia.

Sala das Sessões, – Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas fe-
derais. 

Publicação consolidada da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, determinada pelo art. 13 da Lei 
nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997.
....................................................................................

TÍTULO IX 
Capítulo Único

Das Disposições Transitórias e Finais 

 Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico 
instituído por esta Lei, na qualidade de servidores 
públicos, os servidores dos Poderes da União, dos 
ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime 
especial, e das fundações públicas, regidos pela Lei 
nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 – Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Conso-
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os con-
tratados por prazo determinado, cujos contratos não 
poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo 
de prorrogação. 

 § 1o Os empregos ocupados pelos servidores 
incluídos no regime instituído por esta Lei ficam trans-
formados em cargos, na data de sua publicação. 

 § 2o As funções de confiança exercidas por pes-
soas não integrantes de tabela permanente do órgão 
ou entidade onde têm exercício ficam transformadas 
em cargos em comissão, e mantidas enquanto não for 
implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidades 
na forma da lei. 

 § 3o As Funções de Assessoramento Superior 
– FAS, exercidas por servidor integrante de quadro ou 

tabela de pessoal, ficam extintas na data da vigência 
desta Lei. 

 § 4o (VETADO).
 § 5o O regime jurídico desta Lei é extensivo aos 

serventuários da Justiça, remunerados com recursos 
da União, no que couber. 

 § 6o Os empregos dos servidores estrangei-
ros com estabilidade no serviço público, enquanto 
não adquirirem a nacionalidade brasileira, passarão 
a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão ou 
entidade, sem prejuízo dos direitos inerentes aos pla-
nos de carreira aos quais se encontrem vinculados 
os empregos. 

 § 7º Os servidores públicos de que trata o caput 
deste artigo, não amparados pelo art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, no 
interesse da Administração e conforme critérios esta-
belecidos em regulamento, ser exonerados mediante 
indenização de um mês de remuneração por ano de 
efetivo exercício no serviço público federal. (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

 § 8º Para fins de incidência do imposto de renda 
na fonte e na declaração de rendimentos, serão con-
siderados como indenizações isentas os pagamentos 
efetuados a título de indenização prevista no parágra-
fo anterior. (Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

 § 9º Os cargos vagos em decorrência da apli-
cação do disposto no § 7o poderão ser extintos pelo 
Poder Executivo quando considerados desnecessários. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169o da In-
dependência e 102o da República. – FERNANDO 
COLLOR – Jarbas Passarinho

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 17, DE 2011 

(Senadora Marinor Brito)

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setem-
bro de 2008, para regulamentar o ingresso 
de estagiários na Administração Pública 
Direta, autárquica e fundacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 11.788, de 25 de setem-

bro de 2008, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o seu parágrafo único como § 1º:

“Art. 9º....................................................
...............................................................
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§ 2º No caso dos órgãos e entidades 
da administração pública direta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, o ingresso de estagiários somente 
será feito mediante seleção pública de provas, 
convocada por edital amplamente divulgado, 
obedecendo-se rigorosamente a ordem de 
classificação dos candidatos.”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O caput do art. 37 da Constituição determina que 
a administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá, entre outros, aos princí-
pios da impessoalidade e da publicidade. 

Esses princípios devem ser aplicados a todas 
as atividades do serviço público, inclusive a seleção 
de estagiários, que não pode ser fruto de indicação 
pessoal. Assim, para impedir esse tipo de prática, es-
tamos apresentando a presente proposta, prevendo 
que o ingresso de estagiários na administração pú-
blica seja feito mediante seleção pública de provas 
convocada por edital amplamente divulgado, obede-
cendo-se rigorosamente a ordem de classificação 
dos candidatos. 

Trata-se de uma norma geral que, efetivamente, 
se reveste de caráter declaratório, uma vez que ape-
nas explicita o que a Carta Magna já determina, ho-
menageando os princípios que devem reger a gestão 
da coisa pública. 

Temos certeza de que a aprovação desse projeto 
de lei se traduzirá na concretização de outro princípio 
constitucional, o da moralidade. 

Sala das Sessões,    de 2011. – Senadora Mari-
nor Brito, PSOL – PA.

 
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.788, DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.

Dispõe sobre o estágio de estudantes; 
altera a redação do art. 428 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, e a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de 
dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de mar-

ço de 1994, o parágrafo único do art. 82 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 
o art. 6º da Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras pro-
vidências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
....................................................................................

Art. 9º As pessoas jurídicas de direito privado e 
os órgãos da administração pública direta, autárquica 
e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como profissionais liberais de nível superior devida-
mente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional, podem oferecer estágio, ob-
servadas as seguintes obrigações:

I – celebrar termo de compromisso com a insti-
tuição de ensino e o educando, zelando por seu cum-
primento;

II – ofertar instalações que tenham condições de 
proporcionar ao educando atividades de aprendizagem 
social, profissional e cultural;

III – indicar funcionário de seu quadro de pesso-
al, com formação ou experiência profissional na área 
de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, 
para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários 
simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra 
acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com 
valores de mercado, conforme fique estabelecido no 
termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, 
entregar termo de realização do estágio com indicação 
resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos 
e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização docu-
mentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodi-
cidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de ativida-
des, com vista obrigatória ao estagiário.

Parágrafo único. No caso de estágio obrigató-
rio, a responsabilidade pela contratação do seguro 
de que trata o inciso IV do caput deste artigo pode-
rá, alternativamente, ser assumida pela instituição 
de ensino.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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LEGISLAÇÃO CITADA



02542  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02543 



02544  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02545 



02546  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02547 



02548  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02549 



02550  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02551 



02552  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02553 



02554  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02555 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 22, DE 2011

Autoriza a União a conceder isenção 
fiscal, anistia e remissão, totais ou parciais, 
bem como a suspensão temporária do prazo 
para o pagamento de tributos, para pessoas 
físicas e jurídicas atingidas por desastres, 
na forma a ser regulamentada pela Receita 
Federal, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 

2010, passa a vigorar acrescida dos artigos 15-A e 
15-B, com a seguinte redação:

“Art. 15-A. Fica a União autorizada a con-
ceder isenção fiscal, anistia e remissão, totais 
ou parciais, para as pessoas físicas e jurídicas 
efetivamente atingidas por desastres, quan-
do caracterizado situação de emergência ou 

estado de calamidade pública, devidamente 
reconhecidos pelo Governo Federal.

§ 1º As empresas que receberem tais 
benefícios ficam vedadas de praticar demis-
sões de funcionários sem justa causa durante 
o tempo que durarem os referidos incentivos 
fiscais, sob pena de revogação.

§ 2º As isenções fiscais, anistias e re-
missões de que tratam o caput serão regu-
lamentadas pela Receita Federal, que deverá 
estabelecer seus critérios de aplicação, per-
centuais, valores e prazos de vigência.

Art. 15-B. A Receita Federal poderá au-
torizar a suspensão temporária do prazo para 
o pagamento de tributos de pessoas físicas 
e jurídicas situadas em áreas atingidas por 
desastres, quando caracterizado situação de 
emergência ou estado de calamidade públi-
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ca devidamente reconhecidos pelo Governo 
Federal, e não for o caso de concessão dos 
benefícios do artigo anterior.”

Art. 2º O artigo 6º da Lei 7.713 de 22 de dezem-
bro de 1988 passa a vigorar acrescido do inciso XXIII, 
com a seguinte redação:

“Art. 6º ...................................................
...............................................................
XXIII – A renda das pessoas efetivamente 

atingidas por desastres, quando caracterizado 
estado de emergência ou de calamidade pú-
blica devidamente reconhecido pelo Governo 
Federal, conforme regulamento editado pela 
Receita Federal, nos termos do artigo 15-A da 
Lei 12.340 de 1º de dezembro de 2010.”

Art. 3º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanhará 
o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se der 
após decorridos sessenta dias da publicação desta, bem 
como incluirá a renúncia mencionada nas propostas 
orçamentárias dos exercícios seguintes

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto autoriza a União a conceder 
isenção fiscal, anistia e remissão, bem como a sus-
pensão temporária do prazo para o pagamento de tri-
butos, para pessoas físicas e jurídicas de localidades 
atingidas por desastres, quando caracterizada situa-
ção de emergência ou estado de calamidade públi-
ca, devidamente reconhecidos pelo Governo Federal. 
Também confere isenção do imposto de renda aos 
rendimentos de pessoas físicas efetivamente atingi-
das pelos desastres.

Os fenômenos climáticos extremos tendem a 
ocorrer com maior freqüência e a serem progressiva-
mente mais graves, segundo os especialistas. Por mais 
eficientes que sejam as ações de prevenção, invariavel-
mente haverá impactos sócio-econômicos expressivos 
a eles associados. É necessário que o poder público 
possua instrumentos para agir rapidamente em socorro 
às vítimas, mas também para estimular a recuperação 
econômica das áreas atingidas.

As chuvas que atingiram a Região Serrana do Rio 
de Janeiro, no início de 2011, por exemplo, geraram 
uma catástrofe humana e econômica sem precedentes 
na história do País. Centenas de famílias perderam ab-

solutamente tudo. Muitos produtores rurais que tiveram 
suas terras arrasadas ficaram sem saber se poderiam 
voltar a produzir naquelas terras. Nas áreas urbanas, 
trabalhadores das empresas atingidas preocuparam-
se em garantir seus empregos.

O Governo Federal agiu prontamente, colocan-
do à disposição R$780 milhões para ações urgentes, 
sendo R$80 milhões para o Departamento Nacio-
nal de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT realizar 
obras emergenciais nas rodovias e R$700 milhões 
para o Ministério da Integração desenvolver ações de 
Defesa Civil e apoiar a execução de obras preventi-
vas. Na seqüência, vieram: a ampliação do limite de 
saque do FGTS em razão de calamidade pública, de 
R$4.650,00 para R$5.400,00; a possibilidade de os 
trabalhadores da região receberem mais duas parce-
las do seguro desemprego; a prorrogação, por seis 
meses, do pagamento de tributos administrados pela 
Receita Federal, inclusive do Simples Nacional, nas 
cidades atingidas. 

Ocorre que, em situações de emergência ou de 
calamidade pública, é preciso ter estruturado um pla-
no de recuperação econômica que vá além da pror-
rogação dos prazos de pagamento de impostos e in-
clua isenções fiscais, anistias e remissão de tributos 
por certo prazo, que pode variar de um a dois anos, e 
uma retomada gradual da cobrança desses tributos, 
de acordo com um acompanhamento dos impactos 
dessas medidas.

Além disso, é fundamental que, para fazerem jus 
ao benefício, as empresas se comprometam a não de-
mitir funcionários, sem justa causa, pelo tempo em que 
durarem os incentivos, sob pena de sua revogação.

O presente projeto vem somar-se aos esforços 
que buscam propiciar uma rápida recuperação eco-
nômica das áreas em situação de emergência ou em 
estado de calamidade pública, pelo que contamos com 
o apoio dos senhores e senhoras parlamentares em 
sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Fa-
rias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010

Conversão da Medida Provisória nº 494, de 2010.

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Defesa Civil – SINDEC, sobre as transfe-
rências de recursos para ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento de 
serviços essenciais e reconstrução nas áre-
as atingidas por desastre, e sobre o Fundo 
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Especial para Calamidades Públicas, e dá 
outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

Art. 1o O Sistema Nacional de Defesa Civil – 
SINDEC tem como objetivo planejar, articular e co-
ordenar as ações de defesa civil em todo o território 
nacional. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, enten-
de-se como defesa civil o conjunto de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas 
a evitar desastres e minimizar seus impactos para a 
população e restabelecer a normalidade social. 

Art. 2o Os órgãos e entidades da administração 
pública da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios e as entidades da sociedade civil 
responsáveis pelas ações de defesa civil comporão 
o Sindec. 

§ 1o Os Estados e o Distrito Federal deverão 
encaminhar à Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias da data de assinatura do termo 
de adesão ao Sindec, mapeamento, atualizado anu-
almente, das áreas de risco de seu território e dispo-
nibilizar apoio para a elaboração de plano de trabalho 
aos Municípios que não disponham de capacidade 
técnica, conforme regulamento. 

§ 2o A Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional será o órgão coor-
denador do SINDEC, ficando responsável por sua ar-
ticulação, coordenação e supervisão técnica. 

§ 3o Integra o Sindec o Conselho Nacional de 
Defesa Civil – CONDEC, de natureza consultiva e de-
liberativa, responsável pela formulação e deliberação 
de políticas e diretrizes governamentais do Sistema 
Nacional de Defesa Civil, cuja composição e funciona-
mento serão disciplinados em regulamento. 

Art. 3o O Poder Executivo federal apoiará, de for-
ma complementar, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, por meio dos mecanismos pre-
vistos nesta Lei. 

§ 1o O apoio previsto no caput será prestado 
aos entes que tiverem a situação de emergência ou 
estado de calamidade pública reconhecidos pelo Po-
der Executivo federal. 

§ 2o O reconhecimento previsto no § 1o dar-se-á 
mediante requerimento do Poder Executivo do Esta-
do, do Distrito Federal ou do Município afetado pelo 
desastre. 

Art. 4o São obrigatórias as transferências da União 
aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios para a execução de ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento de serviços 
essenciais e reconstrução, observados os requisitos 
e procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1o As ações de que trata o caput a serem execu-
tadas serão definidas em regulamento e o Ministério da 
Integração Nacional definirá o montante de recursos a 
ser transferido, mediante depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira 
oficial federal, de acordo com sua disponibilidade or-
çamentária e financeira e com base nas informações 
obtidas perante o ente federativo. 

§ 2o O ente beneficiário deverá apresentar pla-
no de trabalho ao Ministério da Integração Nacional, 
exclusivamente no caso de execução de ações de 
reconstrução. 

Art. 5o O Ministério da Integração Nacional acom-
panhará e fiscalizará a aplicação dos recursos trans-
feridos na forma do art. 4o. 

§ 1o Verificada a aplicação de recursos em desa-
cordo com o disposto nesta Lei, o saque dos valores da 
conta específica e a realização de novas transferências 
ao ente beneficiário serão suspensos. 

§ 2o Os entes beneficiários das transferências de 
que trata o caput deverão apresentar ao Ministério da 
Integração Nacional a prestação de contas do total dos 
recursos recebidos, na forma do regulamento. 

§ 3o Os entes beneficiários manterão, pelo pra-
zo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação 
da prestação de contas de que trata o § 2o, os docu-
mentos a ela referentes, inclusive os comprovantes de 
pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos na forma desta Lei, ficando obrigados a 
disponibilizá-los, sempre que solicitado, ao Ministé-
rio da Integração Nacional, ao Tribunal de Contas da 
União e ao Sistema de Controle Interno do Poder Exe-
cutivo federal. 

Art. 6o Ficam autorizados o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes – DNIT e o Minis-
tério da Defesa, mediante solicitação do ente federado 
interessado, a atuar, em conjunto ou isoladamente, na 
recuperação, execução de desvios e restauração de 
estradas e outras vias de transporte rodoviário sob 
jurisdição dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu-
nicípios afetadas por desastres. 

Art. 7o O Fundo Especial para Calamidades Pú-
blicas – FUNCAP, instituído pelo Decreto-Lei nº 950, 
de 13 de outubro de 1969, passa a ser regido pelo 
disposto nesta Lei. 

Art. 8o O Funcap, de natureza contábil e finan-
ceira, terá como finalidade custear ações de recons-
trução em áreas atingidas por desastres nos entes 
federados que tiverem a situação de emergência ou 
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estado de calamidade pública reconhecidos nos ter-
mos do art. 3o. 

Art. 9o O Funcap terá seu patrimônio constituído 
por cotas que serão integralizadas anualmente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 1o A integralização de cotas por parte dos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios será voluntária e 
somente poderá ser realizada em moeda corrente. 

§ 2o Na integralização das cotas, para cada parte 
integralizada pelos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, a União integralizará 3 (três) partes. 

§ 3o Os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios que decidirem integralizar cotas no Funcap 
deverão informar à Secretaria de Defesa Civil do Mi-
nistério da Integração Nacional, até o dia 30 de junho 
de cada ano, o valor a ser disponibilizado para essa 
finalidade, de forma a permitir a inclusão do valor a ser 
integralizado pela União na lei orçamentária anual do 
exercício seguinte. 

§ 4o Os entes federados que integralizarem cotas 
no Funcap somente poderão retirá-las após 2 (dois) 
anos da data de integralização, exceto no caso de sa-
que realizado na forma do art. 11. 

Art. 10. Os recursos do Funcap serão mantidos 
em instituição financeira federal e geridos por um Con-
selho Diretor, composto por: 

I – 3 (três) representantes da União; 
II – 1 (um) representante dos Estados e do Dis-

trito Federal; 
III – 1 (um) representante dos Municípios. 
§ 1o A presidência do Conselho Diretor caberá a 

um dos representantes da União. 
§ 2o Observado o disposto no caput, o Poder 

Executivo federal regulamentará a forma de indicação 
dos representantes e o funcionamento do Conselho 
Diretor. 

Art. 11. Na ocorrência de desastre, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios cotistas do Funcap 
poderão sacar recursos até o limite de suas cotas, 
acrescido do valor aportado pela União na proporção 
estabelecida no § 2o do art. 9o. 

§ 1o Os recursos sacados na forma deste artigo 
somente poderão ser utilizados para a finalidade pre-
vista no art. 8o. 

§ 2o Não será exigido restituição dos recursos 
aportados pela União sacados na forma do caput, 
exceto no caso de utilização em desacordo com a fi-
nalidade prevista no art. 8o. 

§ 3o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
cotistas deverão prestar contas dos recursos sacados, 
na forma do regulamento. 

Art. 12. A União poderá antecipar cotas, de for-
ma a fomentar a adesão dos demais entes federados 
no Funcap. 

Art. 13. Em casos excepcionais, o Conselho Di-
retor do Funcap poderá autorizar o saque, na forma 
do caput do art. 11, para custear ações imediatas de 
socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de 
serviços essenciais em áreas afetadas por desastres 
nos entes cotistas. 

Art. 14. O limite de integralização de cotas para 
cada ente, as condições para saque e utilização dos 
recursos do Funcap, bem como outros procedimentos 
de ordem operacional relativos a ele, serão estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 15. Fica proibida a cobrança de juros de 
mora, por estabelecimentos bancários e instituições 
financeiras, sobre títulos de qualquer natureza, cujo 
vencimento se dê durante o período de suspensão 
do atendimento ao público em suas dependências em 
razão de desastres, quando caracterizadas situações 
de emergência ou estado de calamidade pública, des-
de que sejam quitados no primeiro dia de expediente 
normal, ou em prazo superior definido em ato norma-
tivo específico. 

Art. 16. O caput do art. 1o da Lei no 9.077, de 
10 de julho de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1º  É o Poder Executivo autorizado a doar 
estoques públicos de alimentos, in natura ou após 
beneficiamento, diretamente às populações carentes, 
objetivando o combate à fome e à miséria, bem como 
às populações atingidas por desastres, quando ca-
racterizadas situações de emergência ou estado de 
calamidade pública, mediante proposta conjunta do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
do Ministério da Integração Nacional e da Casa Civil 
da Presidência da República.

..................................................................” (NR) 
Art. 17. As transferências da União aos órgãos e 

entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a execução de ações de reconstrução destinadas 
ao atendimento de áreas afetadas por desastre que 
tenha gerado o reconhecimento de estado de calami-
dade pública ou de situação de emergência serão con-
dicionadas à edição de decreto declaratório do estado 
de calamidade pública ou da situação de emergência 
e à apresentação dos seguintes documentos: 

I – Notificação Preliminar de Desastre – NOPRED, 
emitido pelo órgão público competente; 

II – plano de trabalho, com proposta de ações de 
reconstrução em áreas atingidas por desastres. 

§ 1o O ente federado afetado pelo estado de ca-
lamidade pública ou situação de emergência encami-
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nhará os documentos previstos no caput ao Ministério 
da Integração Nacional no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias da ocorrência do desastre. 

§ 2o Cumpridas as formalidades legais deste ar-
tigo, o Ministério da Integração Nacional aferirá suma-
riamente a caracterização do estado de calamidade 
pública ou da situação de emergência e procederá às 
transferências de que trata o caput deste artigo. 

§ 3o Constatada, a qualquer tempo, a presença 
de vícios nos documentos apresentados, ou a inexis-
tência do estado de calamidade pública ou da situação 
de emergência declarados, o ato administrativo que 
tenha autorizado a realização da transferência obriga-
tória perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário 
obrigado a devolver os valores repassados, atualiza-
dos monetariamente. 

§ 4o Sem prejuízo do disposto no § 3o, ocorren-
do indícios de falsificação de documentos pelo ente 
federado, deverão ser notificados o Ministério Público 
Federal e o Ministério Público Estadual respectivo, para 
adoção das providências cabíveis. 

Art. 18. Ficam revogados: 
I – o art. 51 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro 

de 2008; 
II – o Decreto-Lei nº 950, de 13 de outubro de 

1969. 
Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.
....................................................................................

LEI Nº 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988

Vide texto compilado

Altera a legislação do Imposto de Ren-
da e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º Os rendimentos e ganhos de capital per-
cebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pesso-
as físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão 
tributados pelo imposto de renda na forma da legis-
lação vigente, com as modificações introduzidas por 
esta Lei.

Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas 
será devido, mensalmente, à medida em que os rendi-
mentos e ganhos de capital forem percebidos.

Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bru-
to, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos 
arts. 9º a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)

§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto 
do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, 
os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ain-

da os proventos de qualquer natureza, assim também 
entendidos os acréscimos patrimoniais não correspon-
dentes aos rendimentos declarados.

§ 2º Integrará o rendimento bruto, como ganho 
de capital, o resultado da soma dos ganhos auferidos 
no mês, decorrentes de alienação de bens ou direitos 
de qualquer natureza, considerando-se como ganho a 
diferença positiva entre o valor de transmissão do bem 
ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido 
monetariamente, observado o disposto nos arts. 15 a 
22 desta Lei.

§ 3º Na apuração do ganho de capital serão 
consideradas as operações que importem alienação, 
a qualquer título, de bens ou direitos ou cessão ou 
promessa de cessão de direitos à sua aquisição, tais 
como as realizadas por compra e venda, permuta, 
adjudicação, desapropriação, dação em pagamento, 
doação, procuração em causa própria, promessa de 
compra e venda, cessão de direitos ou promessa de 
cessão de direitos e contratos afins.

§ 4º A tributação independe da denominação dos 
rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condi-
ção jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos 
bens produtores da renda, e da forma de percepção 
das rendas ou proventos, bastando, para a incidência 
do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer 
forma e a qualquer título.

§ 5º Ficam revogados todos os dispositivos le-
gais concessivos de isenção ou exclusão, da base de 
cálculo do imposto de renda das pessoas físicas, de 
rendimentos e proventos de qualquer natureza, bem 
como os que autorizam redução do imposto por inves-
timento de interesse econômico ou social.

§ 6º Ficam revogados todos os dispositivos legais 
que autorizam deduções cedulares ou abatimentos da 
renda bruta do contribuinte, para efeito de incidência 
do imposto de renda.

Art. 4º Fica suprimida a classificação por cédulas 
dos rendimentos e ganhos de capital percebidos pelas 
pessoas físicas.

Art. 5º Salvo disposição em contrário, o imposto 
retido na fonte sobre rendimentos e ganhos de capital 
percebidos por pessoas físicas será considerado redu-
ção do apurado na forma dos arts. 23 e 24 desta Lei.

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os se-
guinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:

I – a alimentação, o transporte e os uniformes ou 
vestimentas especiais de trabalho, fornecidos gratuita-
mente pelo empregador a seus empregados, ou a dife-
rença entre o preço cobrado e o valor de mercado;

II – as diárias destinadas, exclusivamente, ao 
pagamento de despesas de alimentação e pousada, 
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por serviço eventual realizado em município diferente 
do da sede de trabalho;

III – o valor locativo do prédio construído, quando 
ocupado por seu proprietário ou cedido gratuitamen-
te para uso do cônjuge ou de parentes de primeiro 
grau;

IV – as indenizações por acidentes de trabalho;
V – a indenização e o aviso prévio pagos por des-

pedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite 
garantido por lei, bem como o montante recebido pelos 
empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, 
referente aos depósitos, juros e correção monetária 
creditados em contas vinculadas, nos termos da le-
gislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

VI – o montante dos depósitos, juros, correção 
monetária e quotas-partes creditados em contas in-
dividuais pelo Programa de Integração Social e pelo 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público;

VII – os seguros recebidos de entidades de pre-
vidência privada decorrentes de morte ou invalidez 
permanente do participante. (Redação dada pela Lei 
nº 9.250, de 1995)

VIII – as contribuições pagas pelos empregado-
res relativas a programas de previdência privada em 
favor de seus empregados e dirigentes;

IX – os valores resgatados dos Planos de Pou-
pança e Investimento – PAIT, de que trata o Decreto-Lei 
nº 2.292, de 21 de novembro de 1986, relativamente 
à parcela correspondente às contribuições efetuadas 
pelo participante;

X – as contribuições empresariais a Plano de 
Poupança e Investimento – PAIT, a que se refere o art. 
5º, § 2º, do Decreto-Lei nº 2.292, de 21 de novembro 
de 1986;

XI – o pecúlio recebido pelos aposentados que 
voltam a trabalhar em atividade sujeita ao regime pre-
videnciário, quando dela se afastarem, e pelos traba-
lhadores que ingressarem nesse regime após com-
pletarem sessenta anos de idade, pago pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus 
dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1º 
da Lei nº 6.243, de 24 de setembro de 1975;

XII – as pensões e os proventos concedidos de 
acordo com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 
23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto 
de 1955, e art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 
1963, em decorrência de reforma ou falecimento de 
ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;

XIII – capital das apólices de seguro ou pecúlio 
pago por morte do segurado, bem como os prêmios 
de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no 
de renúncia do contrato;

XV – os rendimentos provenientes de aposen-
tadoria e pensão, de transferência para a reserva re-
munerada ou de reforma pagos pela Previdência So-
cial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito 
público interno ou por entidade de previdência priva-
da, a partir do mês em que o contribuinte completar 
65 (sessenta e cinco) anos de idade, sem prejuízo da 
parcela isenta prevista na tabela de incidência mensal 
do imposto, até o valor de: (Redação dada pela Lei nº 
11.482, de 2007)

a) R$1.313,69 (mil, trezentos e treze reais e ses-
senta e nove centavos), por mês, para o ano-calendário 
de 2007; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) R$1.372,81 (mil, trezentos e setenta e dois 
reais e oitenta e um centavos), por mês, para o ano-
calendário de 2008; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 
2007)

c) R$1.434,59 (mil, quatrocentos e trinta e quatro 
reais e cinqüenta e nove centavos), por mês, para o 
ano-calendário de 2009; (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

d) R$1.499,15 (mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e quinze centavos), por mês, a partir do 
ano-calendário de 2010; (Incluído pela Lei nº 11.482, 
de 2007)

XVI – o valor dos bens adquiridos por doação 
ou herança;

XVII – os valores decorrentes de aumento de 
capital:

a) mediante a incorporação de reservas ou lu-
cros que tenham sido tributados na forma do art. 36 
desta Lei;

b) efetuado com observância do disposto no art. 
63 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 
relativamente aos lucros apurados em períodos-base 
encerrados anteriormente à vigência desta Lei;

XVIII – a correção monetária de investimentos, 
calculada aos mesmos índices aprovados para os 
Bônus do Tesouro Nacional – BTN, e desde que seu 
pagamento ou crédito ocorra em intervalos não infe-
riores a trinta dias; (Redação dada pela Lei nº 7.799, 
de 1989)

XIX – a diferença entre o valor de aplicação e 
o de resgate de quotas de fundos de aplicações de 
curto prazo;

XX – ajuda de custo destinada a atender às des-
pesas com transporte, frete e locomoção do benefi-
ciado e seus familiares, em caso de remoção de um 
município para outro, sujeita à comprovação posterior 
pelo contribuinte.

XXI – os valores recebidos a título de pensão 
quando o beneficiário desse rendimento for portador 
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das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 
exceto as decorrentes de moléstia profissional, com 
base em conclusão da medicina especializada, mesmo 
que a doença tenha sido contraída após a concessão 
da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992) (Vide 
Lei 9.250, de 1995)

XXII – os valores pagos em espécie pelos Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Imposto 
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS 
e ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS, no âmbito de programas de concessão de crédito 
voltados ao estímulo à solicitação de documento fiscal 
na aquisição de mercadorias e serviços. (Incluído pela 
Lei nº 11.945, de 2009).(Produção de efeitos).

Parágrafo único. O disposto no inciso XXII do ca-
put deste artigo não se aplica aos prêmios recebidos 
por meio de sorteios, em espécie, bens ou serviços, 
no âmbito dos referidos programas. (Incluído pela Lei 
nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

 O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título 
VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressu-
põe a ação planejada e transparente, em que se pre-
vinem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento 
de metas de resultados entre receitas e despesas e 
a obediência a limites e condições no que tange a re-
núncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 
mobiliária, operações de crédito, inclusive por anteci-
pação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar.

§ 2o As disposições desta Lei Complementar 
obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios.

§ 3o Nas referências:
I – à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios, estão compreendidos:
a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste 

abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fun-
dos, autarquias, fundações e empresas estatais de-
pendentes;

II – a Estados entende-se considerado o Distrito 
Federal;

III – a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribu-
nal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios 
e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como:

I – ente da Federação: a União, cada Estado, o 
Distrito Federal e cada Município;

II – empresa controlada: sociedade cuja maioria 
do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação;

III – empresa estatal dependente: empresa con-
trolada que receba do ente controlador recursos finan-
ceiros para pagamento de despesas com pessoal ou 
de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, aqueles provenientes de aumento de participa-
ção acionária;

IV – receita corrente líquida: somatório das re-
ceitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, in-
dustriais, agropecuárias, de serviços, transferências 
correntes e outras receitas também correntes, de-
duzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e 
Municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e 
no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Mu-
nicípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a 
contribuição dos servidores para o custeio do seu sis-
tema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada no § 
9o do art. 201 da Constituição.

§ 1o Serão computados no cálculo da receita cor-
rente líquida os valores pagos e recebidos em decor-
rência da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro 
de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.
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§ 2o Não serão considerados na receita corrente 
líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá 
e de Roraima os recursos recebidos da União para 
atendimento das despesas de que trata o inciso V do 
§ 1o do art. 19.

§ 3o A receita corrente líquida será apurada so-
mando-se as receitas arrecadadas no mês em referên-
cia e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II 
Do Planejamento

Seção I 
Do Plano Plurianual

Art. 3o (VETADO)

Seção II 
Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá 
o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e:

I – disporá também sobre:
a) equilíbrio entre receitas e despesas;
b) critérios e forma de limitação de empenho, a 

ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do 
inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o 
do art. 31;

c) (VETADO)
d) (VETADO)
e) normas relativas ao controle de custos e à 

avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos;

f) demais condições e exigências para transferên-
cias de recursos a entidades públicas e privadas;

II – (VETADO)
III – (VETADO)
§ 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes or-

çamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para 
o exercício a que se referirem e para os dois seguin-
tes.

§ 2o O Anexo conterá, ainda:
I – avaliação do cumprimento das metas relativas 

ao ano anterior;
II – demonstrativo das metas anuais, instruído 

com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando-as com as fi-
xadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando 
a consistência delas com as premissas e os objetivos 
da política econômica nacional;

III – evolução do patrimônio líquido, também 
nos últimos três exercícios, destacando a origem e 

a aplicação dos recursos obtidos com a alienação 
de ativos;

IV – avaliação da situação financeira e atuarial:
a) dos regimes geral de previdência social e pró-

prio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador;

b) dos demais fundos públicos e programas es-
tatais de natureza atuarial;

V – demonstrativo da estimativa e compensação 
da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado.

§ 3o A lei de diretrizes orçamentárias conterá Ane-
xo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passi-
vos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

§ 4o A mensagem que encaminhar o projeto da 
União apresentará, em anexo específico, os objetivos 
das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como 
os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, 
para o exercício subseqüente.

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5o O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:

I – conterá, em anexo, demonstrativo da com-
patibilidade da programação dos orçamentos com os 
objetivos e metas constantes do documento de que 
trata o § 1o do art. 4o;

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

III – conterá reserva de contingência, cuja forma 
de utilização e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretri-
zes orçamentárias, destinada ao:

a) (VETADO)
b) atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos.
§ 1o Todas as despesas relativas à dívida pública, 

mobiliária ou contratual, e as receitas que as atende-
rão, constarão da lei orçamentária anual.

§ 2o O refinanciamento da dívida pública constará 
separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional.

§ 3o A atualização monetária do principal da dí-
vida mobiliária refinanciada não poderá superar a va-
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riação do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou em legislação específica.

§ 4o É vedado consignar na lei orçamentária 
crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ili-
mitada.

§ 5o A lei orçamentária não consignará dotação 
para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual 
ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme dis-
posto no § 1o do art. 167 da Constituição.

§ 6o Integrarão as despesas da União, e serão 
incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do 
Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e 
assistência aos servidores, e a investimentos.

§ 7o (VETADO)
Art. 6o (VETADO)
Art. 7o O resultado do Banco Central do Brasil, 

apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferi-
do até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais.

§ 1o O resultado negativo constituirá obrigação 
do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento.

§ 2o O impacto e o custo fiscal das operações re-
alizadas pelo Banco Central do Brasil serão demons-
trados trimestralmente, nos termos em que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias da União.

§ 3o Os balanços trimestrais do Banco Central 
do Brasil conterão notas explicativas sobre os cus-
tos da remuneração das disponibilidades do Tesouro 
Nacional e da manutenção das reservas cambiais e 
a rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando 
os de emissão da União.

Seção IV 
Da Execução Orçamentária 

e do Cumprimento das Metas 

Art. 8o Até trinta dias após a publicação dos orça-
mentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do 
inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vincu-
lados a finalidade específica serão utilizados exclusi-
vamente para atender ao objeto de sua vinculação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocor-
rer o ingresso.

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no-

minal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 1o No caso de restabelecimento da receita pre-
vista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas.

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.

§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciá-
rio e o Ministério Público não promoverem a limitação 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo 
autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
(Vide ADIN 2.238-5)

§ 4o Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Le-
gislativas estaduais e municipais.

§ 5o No prazo de noventa dias após o encerra-
mento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões te-
máticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas 
monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impac-
to e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira 
identificará os beneficiários de pagamento de senten-
ças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e 
administração financeira, para fins de observância da 
ordem cronológica determinada no art. 100 da Cons-
tituição.

CAPÍTULO III 
Da Receita Pública

Seção I 
Da Previsão e da Arrecadação

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da res-
ponsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão 
e efetiva arrecadação de todos os tributos da compe-
tência constitucional do ente da Federação.
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Parágrafo único. É vedada a realização de trans-
ferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante e serão acompanhadas de de-
monstrativo de sua evolução nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes àquele a que se 
referirem, e da metodologia de cálculo e premissas 
utilizadas.

§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2o O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN 2.238-5)

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-
cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as recei-
tas previstas serão desdobradas, pelo Poder Exe-
cutivo, em metas bimestrais de arrecadação, com 
a especificação, em separado, quando cabível, das 
medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valores de ações ajuizadas para co-
brança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de co-
brança administrativa.

Seção II 
Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-

quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1o;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
– decisão terminativa)

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 23, DE 2011

Altera a Lei nº 10.257 de 2001 – Es-
tatuto das Cidades, para dispor sobre a 
obrigatoriedade de elaboração de Plano 
Diretor dos Municípios com áreas de ris-
co situadas em seu território e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 41 da Lei nº 10.257, de 10 de julho 

de 2001 – Estatuto das Cidades passa a vigorar acres-
cido do seguinte inciso VI:

“Art. 41. .................................................
VI – que possuam áreas de risco em seu 

território, nos termos da Lei 12.340 de 1º de 
dezembro de 2010.”

Art. 2º O art. 50 da Lei nº 10.257, de 10 de julho 
de 2001 – Estatuto das Cidades passa a vigorar acres-
cido do seguinte do parágrafo único: 

“Art. 50. .................................................
Parágrafo único. Os Municípios que es-

tejam enquadrados na obrigação prevista pelo 
artigo 1º e que não tenham plano diretor apro-
vado na data de entrada em vigor desta Lei 
deverão aprová-lo no prazo de cinco anos.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Justificação

A ocupação urbana de áreas de risco para a 
edificação de moradias como encostas de morros e 
várzeas de rios é um processo que não se desenvolve 
apenas nas grandes cidades. 

A despeito dos avanços legais e institucionais ob-
tidos ao longo da última década na regulamentação do 
uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, do 
equilíbrio ambiental e da segurança da comunidade, o 
planejamento urbano é uma prática ainda adstrita as 
grandes cidades, ou aquelas com forte potencial tu-
rístico ou que abriga atividade econômica de grande 
impacto ambiental. 

Atualmente, o Plano Diretor, instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de expansão urba-
na, é obrigatório apenas para as cidades com mais 
de 20.000 habitantes, integrantes de conglomerados 
urbanos e regiões metropolitanas, de grande potencial 
turístico ou onde se desenvolva atividade econômica 
de grande impacto ambiental.

Todavia, inúmeras cidades que não se encontram 
sob esse rol, localizadas em áreas de risco de desas-
tres ecológicos como enchentes, deslizamentos ou 
estiagem não possuem um plano de ocupação urbana 
de seu território e a legislação não lhes cria condições 
nem lhes constrange para tanto.

Anualmente assistimos a sucessão de catástrofes 
em que pequenos municípios figuram na lista dos locais 
atingidos sem, no entanto, serem levados a adotar os 
instrumentos jurídicos mais avançados para prevenir 
e mitigar os danos decorrentes da ocupação de áreas 
de risco. Exemplo disso é a recente tragédia ocorrida 
na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro.

O combate à ocupação irregular é o principal 
desafio para evitar tragédias como as que vêm ocor-
rendo no Rio e em outros Estados, nos últimos anos. 
Cabe à União e aos Estados auxiliarem os Municípios 
a desempenharem as vezes do Estado Brasileiro no 
planejamento da ocupação urbana.

Ademais, cumpre destacar que é muito mais 
simples elaborar e executar os planos diretores em 
Municípios pequenos, ainda com menor complexidade, 
podendo de fato ordenar o desenvolvimento urbano 
futuro, prevenindo a ocupação de encostas, áreas de 
várzea de rio etc. 

Nesse sentido, o presente projeto de Lei avança 
nessa direção ao alterar o Estatuto da Cidade para in-
cluir a obrigatoriedade de elaboração do Plano Diretor 
aos Municípios que possuam áreas consideradas de 
risco em seus territórios.

Sala das Sessões, – Senador Lindbergh Fa-
rias.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010

Conversão da Medida Provisória nº 494, de 2010.

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Defesa Civil – SINDEC, sobre as transfe-
rências de recursos para ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento de 
serviços essenciais e reconstrução nas áre-
as atingidas por desastre, e sobre o Fundo 
Especial para Calamidades Públicas, e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1o O Sistema Nacional de Defesa Civil – SIN-
DEC tem como objetivo planejar, articular e coordenar 
as ações de defesa civil em todo o território nacional. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, enten-
de-se como defesa civil o conjunto de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas 
a evitar desastres e minimizar seus impactos para a 
população e restabelecer a normalidade social. 

Art. 2o Os órgãos e entidades da administração 
pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e as entidades da sociedade civil responsá-
veis pelas ações de defesa civil comporão o Sindec. 

§ 1o Os Estados e o Distrito Federal deverão 
encaminhar à Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias da data de assinatura do termo 
de adesão ao Sindec, mapeamento, atualizado anu-
almente, das áreas de risco de seu território e dispo-
nibilizar apoio para a elaboração de plano de trabalho 
aos Municípios que não disponham de capacidade 
técnica, conforme regulamento. 

§ 2o A Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional será o órgão coor-
denador do SINDEC, ficando responsável por sua ar-
ticulação, coordenação e supervisão técnica. 

§ 3o Integra o Sindec o Conselho Nacional de 
Defesa Civil – CONDEC, de natureza consultiva e de-
liberativa, responsável pela formulação e deliberação 
de políticas e diretrizes governamentais do Sistema 
Nacional de Defesa Civil, cuja composição e funciona-
mento serão disciplinados em regulamento. 

Art. 3o O Poder Executivo federal apoiará, de for-
ma complementar, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública, por meio dos mecanismos pre-
vistos nesta Lei. 

§ 1o O apoio previsto no caput será prestado 
aos entes que tiverem a situação de emergência ou 
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estado de calamidade pública reconhecidos pelo Po-
der Executivo federal. 

§ 2o O reconhecimento previsto no § 1o dar-se-á 
mediante requerimento do Poder Executivo do Estado, do 
Distrito Federal ou do Município afetado pelo desastre. 

Art. 4o São obrigatórias as transferências da União 
aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios para a execução de ações de socorro, 
assistência às vítimas, restabelecimento de serviços 
essenciais e reconstrução, observados os requisitos 
e procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1o As ações de que trata o caput a serem execu-
tadas serão definidas em regulamento e o Ministério da 
Integração Nacional definirá o montante de recursos a 
ser transferido, mediante depósito em conta específica 
mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira 
oficial federal, de acordo com sua disponibilidade or-
çamentária e financeira e com base nas informações 
obtidas perante o ente federativo. 

§ 2o O ente beneficiário deverá apresentar plano de 
trabalho ao Ministério da Integração Nacional, exclusiva-
mente no caso de execução de ações de reconstrução. 

Art. 5o O Ministério da Integração Nacional acom-
panhará e fiscalizará a aplicação dos recursos trans-
feridos na forma do art. 4o. 

§ 1o Verificada a aplicação de recursos em desa-
cordo com o disposto nesta Lei, o saque dos valores da 
conta específica e a realização de novas transferências 
ao ente beneficiário serão suspensos. 

§ 2o Os entes beneficiários das transferências de 
que trata o caput deverão apresentar ao Ministério da 
Integração Nacional a prestação de contas do total dos 
recursos recebidos, na forma do regulamento. 

§ 3o Os entes beneficiários manterão, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da 
prestação de contas de que trata o § 2o, os documentos 
a ela referentes, inclusive os comprovantes de pagamen-
tos efetuados com os recursos financeiros transferidos 
na forma desta Lei, ficando obrigados a disponibilizá-
los, sempre que solicitado, ao Ministério da Integração 
Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo federal. 

Art. 6o Ficam autorizados o Departamento Nacio-
nal de Infraestrutura de Transportes – DNIT e o Minis-
tério da Defesa, mediante solicitação do ente federado 
interessado, a atuar, em conjunto ou isoladamente, na 
recuperação, execução de desvios e restauração de 
estradas e outras vias de transporte rodoviário sob 
jurisdição dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu-
nicípios afetadas por desastres. 

Art. 7º O Fundo Especial para Calamidades Pú-
blicas – FUNCAP, instituído pelo Decreto-Lei nº 950, 

de 13 de outubro de 1969, passa a ser regido pelo 
disposto nesta Lei. 

Art. 8o O Funcap, de natureza contábil e finan-
ceira, terá como finalidade custear ações de recons-
trução em áreas atingidas por desastres nos entes 
federados que tiverem a situação de emergência ou 
estado de calamidade pública reconhecidos nos ter-
mos do art. 3o. 

Art. 9o O Funcap terá seu patrimônio constituído 
por cotas que serão integralizadas anualmente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 1o A integralização de cotas por parte dos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios será voluntária e 
somente poderá ser realizada em moeda corrente. 

§ 2o Na integralização das cotas, para cada parte 
integralizada pelos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, a União integralizará 3 (três) partes. 

§ 3o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
que decidirem integralizar cotas no Funcap deverão in-
formar à Secretaria de Defesa Civil do Ministério da In-
tegração Nacional, até o dia 30 de junho de cada ano, o 
valor a ser disponibilizado para essa finalidade, de forma a 
permitir a inclusão do valor a ser integralizado pela União 
na lei orçamentária anual do exercício seguinte. 

§ 4o Os entes federados que integralizarem cotas 
no Funcap somente poderão retirá-las após 2 (dois) 
anos da data de integralização, exceto no caso de sa-
que realizado na forma do art. 11. 

Art. 10. Os recursos do Funcap serão mantidos 
em instituição financeira federal e geridos por um Con-
selho Diretor, composto por: 

I – 3 (três) representantes da União; 
II – 1 (um) representante dos Estados e do Dis-

trito Federal; 
III – 1 (um) representante dos Municípios. 
§ 1o A presidência do Conselho Diretor caberá a 

um dos representantes da União. 
§ 2o Observado o disposto no caput, o Poder Exe-

cutivo federal regulamentará a forma de indicação dos 
representantes e o funcionamento do Conselho Diretor. 

Art. 11. Na ocorrência de desastre, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios cotistas do Funcap 
poderão sacar recursos até o limite de suas cotas, 
acrescido do valor aportado pela União na proporção 
estabelecida no § 2o do art. 9o. 

§ 1o Os recursos sacados na forma deste artigo 
somente poderão ser utilizados para a finalidade pre-
vista no art. 8o. 
....................................................................................

(À Comissão de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo – decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Há oradores inscritos.
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 

Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Peço a V. Exª que me ins-
creva para falar como Líder do PSDB.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, para uma comunicação inadiável.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, para uma comunicação inadiável também.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – V. Exªs estão inscritos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Mozarildo Cavalcanti, Senadores, Senado-
ras, vou iniciar a fala de hoje cumprimentando meus 
amigos que estão aqui na tribuna de honra, Graziella 
Baggio, Diretora de Assuntos Previdenciários do Sindi-
cato Nacional dos Aeronautas; meu amigo Luiz Sérgio 
de Almeida Dias, Secretário de Relações Internacio-
nais também do Sindicato Nacional dos Aeronautas; 
e também meu amigo Zoroastro Ferreira Lima Filho, 
Presidente do Conselho Deliberativo da Associação 
dos Participantes e Beneficiários do Aerus.

Sr. Presidente, nós debatemos muito no fim da 
legislatura que passou a situação do Aerus. Tivemos 
inúmeras reuniões, na época, com o Ministro Toffoli, 
depois com o Ministro Luís Inácio Adams; estivemos 
no Supremo Tribunal Federal, tivemos conversas no 
Ministério da Previdência, do Planejamento, da Fazen-
da, tudo para resolvermos a situação de milhares de 
companheiros nossos que se aposentaram e acabaram 
perdendo o direito ao benefício, um direito consagrado, 
mas que, com a falência do Aerus, esses companheiros 
e companheiras, esses profissionais acabaram dimi-
nuindo a sua aposentadoria, que já tinha sido de 10, 
15, 8, 5, para algo em torno de R$150 a R$200. É um 
crime contra esses profissionais da nossa aviação.

Sr. Presidente, nós, mais uma vez, retomamos 
o tema. E a pedido, principalmente, da Graziella e de 
tantos outros, eu apresentei aqui um projeto de lei, já 
que diziam que tinha que haver um conforto legal para 
se fazer o acordo do Aerus. O conforto legal foi asse-
gurado mediante esse projeto que já foi aprovado em 
duas Comissões e que está agora na Comissão de 
Assuntos Econômicos, e eu espero que rapidamente 
o Senador Delcídio Amaral indique o relator.

Avançamos no sentido de buscar uma saída ne-
gociada. 

Eu falava, há pouco, com a Graziella, com o 
Luiz Sérgio e com o Ferreira Lima Filho que vamos 
providenciar outras audiências, seja aqui com o Pre-
sidente Sarney, seja com o Luís Adams, seja no Mi-
nistério da Previdência, com o ex-Senador Garibaldi 
Alves Filho, porque esses homens e mulheres, além 
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de envelhecer, o que é um processo natural da vida, 
estão morrendo sem receber aquilo que eles têm de 
direito. É um direito! 

Esperamos, Sr. Presidente, que a retomada dos 
trabalhos aqui no Senado da República ajude a que o 
Executivo se sensibilize, para que, minha amiga Gra-
ziella, que está sofrendo tanto, como outros tantos 
dirigentes e amigos nossos, tenhamos uma solução 
definitiva para esse impasse. Contem comigo! Eu volta-
rei à tribuna quantas vezes forem necessárias durante 
todo o ano até que construamos uma saída para as 
companheiras e os companheiros do Aerus. 

No meu Rio Grande, vocês sabem, eles andam 
em caravana e onde é anunciado que eu vou falar. 
Registre-se: com muito carinho, com muito respeito. E 
eles sabem da luta que travamos aqui no Parlamento 
em defesa dos nossos amigos e amigas do Aerus. Eu 
sinto que eles estão sempre esperançosos, mas revol-
tados – é natural, eu também estaria muito revoltado –, 
mas sempre com uma esperança, como se a chama da 
esperança, a cada momento, tivesse sido acesa com a 
possibilidade do entendimento. Que eles recebam só 
o que eles têm de direito, mais nada. Então, aceitem 
aqui o meu respeito e a minha solidariedade total. E 
vamos fazer o bom combate para ver se resolvemos 
essa questão em definitivo.

Sr. Presidente, eu não posso deixar de falar mais 
uma vez sobre a questão do salário mínimo. E quero 
falar de forma muito respeitosa e carinhosa. Hoje ain-
da falava com o Senador Pimentel, que está aqui, que 
ninguém deixa de reconhecer que, no Governo Lula, 
nós avançamos e muito. Saímos de US$70 para mais 
de US$ 300 na questão do salário mínimo.

Sei eu, porque participei dos encaminhamentos 
com as centrais sindicais, do acordo que foi feito de 
nós termos o direito a receber – os trabalhadores que 
ganham o salário mínimo – a inflação mais o PIB de 
dois anos atrás. Acontece que o PIB de dois anos atrás 
foi negativo. Então as centrais, acredito que legitima-
mente, porque são representantes dos trabalhadores, 
por que não podem fazer uma mobilização, chamar 
uma mesa de negociação na busca de um entendi-
mento para que, de forma excepcional, neste ano, se 
faça um adiantamento daquilo que será dado em 1º 
de janeiro, a inflação mais o PIB, que vai dar em torno 
de um reajuste de 14%? É legítimo! As centrais não 
terão mais razão de existir se não tentarem mediar um 
acordo, que é possível.

Acho que o Parlamento cumpre um papel funda-
mental nesse sentido, assim como o Executivo, as cen-
trais, os empresários, o de estabelecerem um diálogo. 
Tenho clareza de não será R$580, e a sociedade tam-
bém sabe. Nós podemos construir uma alternativa. 

Eu, por exemplo, lembro que, se déssemos a 
antecipação dos 14% de janeiro para 3% – só de an-
tecipação –, nós estaríamos chegando já a R$560,00, 
que é o número que eu percebo que as centrais enten-
dem factível. E é possível construir esse acordo. E nós 
estamos falando aqui de R$15,00, que é a diferença 
que separa, neste momento, a possibilidade de um 
acordo entre as centrais, as confederações, a Cobap 
e o próprio Executivo.

Então, Sr. Presidente, que ninguém entenda que 
a minha fala aqui é para querer hostilizar, como eu digo 
às vezes, gregos e troianos. Pelo contrário. É uma fala 
na linha da mediação, da construção do entendimento, 
como fizemos muito no Governo Lula. Quantas e quan-
tas vezes tivemos que debater, discutir, vir à tribuna, 
como foi com no caso dos 7,72% para os aposentados? 
Até que construímos aquele entendimento. Havia um 
setor da sociedade que dizia: “Veta, Lula! Veta, Lula! 
Veta, Lula! Veta, Lula, senão vai quebrar o País, vão 
quebrar as prefeituras”. O Lula foi lá e sancionou, e 
foram garantidos os 7,72%.

Então, é nessa linha do diálogo, do bom senso, do 
entendimento, porque ninguém aqui quer ser dono da 
verdade. Quando alguém diz que é dono da verdade, 
para mim ele já está errado, porque ele se acha dono 
da verdade. O que nós queremos, Sr. Presidente – e 
eu conversei ontem com as centrais, fui a um evento 
da Cobap à noite –, é buscar, de novo, a mesa de ne-
gociação. Eu acho que é possível.

Os Senadores Pimentel e João Pedro, que estão 
aqui, são homens que, ao longo de suas vidas, me-
diaram, e, no caso dos 7,72%, houve a participação 
do Ministro na época e hoje Senador da República 
José Pimentel.

Então, é este o apelo que eu faço, mais uma vez, 
da tribuna: que a gente encontre, mais uma vez, a pos-
sibilidade de construirmos um entendimento. Ninguém 
aqui está propondo nada além daquilo que seja no 
campo do razoável, que seria uma linha intermediária 
entre R$540,00 ou R$545,00 – para mim, não impor-
ta – e os R$580,00, numa forma de adiantamento, 
que seria, então, assegurado para que o trabalhador 
recebesse em torno de R$15,00 a mais do que está 
colocado na mesa. Acho que é possível.

Além disso, Sr. Presidente, acho um equívoco 
muito grande daqueles que levantam: “Se der um au-
mento para o salário mínimo, não haverá correção da 
tabela”. Pelo amor de Deus, tabela é uma coisa, salário 
mínimo é outra coisa, até porque quem ganha o salário 
mínimo não paga Imposto de Renda. Mas querer fazer 
negociação dizendo – sei que esta não é a posição da 
Presidenta Dilma, pelas informações que recebi – que 
só faz a correção da tabela sem reajuste do mínimo? 
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O que é isso? Isso é um disparate absurdo, no meu 
entendimento!

Quem ganha o salário mínimo não paga Imposto 
de Renda. Por que ele seria penalizado para que nós, 
que pagamos Imposto de Renda, tivéssemos uma 
correção maior na tabela? É preciso haver a correção 
da tabela. Isso é um tema. Mas vinculá-lo ao reajuste 
do salário mínimo sinceramente é uma proposta que 
não tem cabimento. Não tem lógica.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – São dois 
temas que vamos aprofundar.

Senadora Ana Amelia, ontem, eu não pude dar 
o aparte, porque era uma comunicação parlamentar. 
Está concedido o aparte neste momento.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Muito obri-
gada, meu caro Senador Paulo Paim especificamente 
em relação a essa questão de não condicionar nego-
ciação em torno de reajuste de salário mínimo com 
correção da tabela do Imposto de Renda. As duas 
coisas têm de ser feitas, mas não têm de ser condicio-
nadas uma a outra. E é direito dos contribuintes essa 
correção que já está sendo feita tardiamente. Portanto, 
fico feliz porque o senhor, da base do Governo, está 
expressando essa posição que é politicamente correta 
e socialmente muito justa do ponto de vista do inte-
resse dos contribuintes. Queria voltar ao tema Aerus. 
Quando estava ainda na área da comunicação, dei 
uma grande cobertura...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Fui tes-
temunha.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Por enten-
der, Senador Paulo Paim, da legitimidade da proposta 
e da necessidade do Governo e, especialmente, do Po-
der Judiciário em agilizar decisões para essa categoria, 
que sofreu na pele as consequências da omissão e, de 
certo modo, da irresponsabilidade dos órgãos compe-
tentes na fiscalização dos fundos de pensão privados, 
no caso do Aerus. Então, a categoria hoje paga com 
pessoas, com comandantes, que nós conhecemos ao 
longo do tempo, que morreram sem ver reconhecido 
esse direito. Inclusive o senhor já tem um projeto para 
corrigir essa falha, uma vez que o Poder Judiciário tem 
demorado enormemente na solução desse grave pro-
blema. Então, quero me associar, no caso do Aerus, 
a todas as iniciativas que forem viáveis para resolver 
esse problema, que já se delonga há muito tempo. E 
quanto a questão de reajustes condicionados, o meu 
inteiro apoio à sua posição em relação a não condicio-
nar reajuste de mínimo – que, aliás, poderia ser igual 
ao de São Paulo, R$600,00, adotado pelo Governo de 
São Paulo, não os R$545,00 – à questão da correção 

da tabela do Imposto de Renda. Muito obrigada pela 
sua gentileza de me conceder o aparte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ana Amelia, primeiro, quero testemunhar o espaço que 
tivemos na sua coluna no caso do debate do Aerus, e 
os líderes do Aerus estão aqui.

Quanto à questão do mínimo, confesso que fico 
com a posição articulada com as centrais sindicais, com 
as confederações, com a Cobap, que estão construindo 
e querem reabrir a mesa de negociação para um enten-
dimento acerca de um número que seja no campo do 
que a gente chama da razoabilidade, no momento da 
correlação de forças em que se encontra o Congresso 
Nacional. Eles reconhecem – estive com eles ontem à 
noite – a política acertada do Presidente Lula, ao longo 
do seu mandato, que mais que dobrou o valor do salá-
rio mínimo. Eu espero que a mesa de negociação seja 
retomada, com a participação do Legislativo, e que a 
gente construa esse grande entendimento.

Um acordo envolvendo as centrais, as confede-
rações, repito, e a Cobap seria muito positivo, como já 
fizemos em outros momentos nesta Casa. Entendo que 
a queda de braço entre R$600,00, R$700,00, R$800,00 
ou mesmo o salário mínimo do Dieese, que deveria 
ser de R$2.200,00, não leva a uma saída possível, 
que possa atender neste momento ao que pensam os 
trabalhadores e o próprio movimento social.

Então, o momento é este: um momento de mui-
ta tranquilidade, de muita solidariedade com aqueles 
que mais precisam.

Por isso, estou aqui pedindo que seja retoma-
da a mesa de negociação, que a gente construa um 
entendimento que considere, para mim, três eixos: a 
questão do fator, o reajuste do aposentado e a valori-
zação do salário mínimo.

Sr. Presidente, termino encaminhando à Mesa do-
cumento que recebi dos companheiros do Aerus, dirigen-
tes e aeronautas, que eu peço fique registrado – vamos 
encaminhá-lo também ao Presidente da Câmara.

Companheiro Pimentel, dirijo-me a V. Exª, que 
lidera neste momento esse movimento das micro e pe-
quenas empresas. Já existe uma Comissão mista da 
qual Senadores e Deputados fazem parte. Eu recebi um 
documento muito bem elaborado por esse setor, que traz 
alguns dados que achei interessantes e que vou registrar 
junto à Mesa e encaminhar, depois, a V. Exª.

Os dados são os seguintes: seis milhões de esta-
belecimentos formais, 10 milhões de estabelecimentos 
ainda informais, 98,5% das empresas existentes no 
País, 95% das empresas do setor industrial, 99,1% das 
empresas do setor de comércio, 99% das empresas 
do setor de serviço, 60% de oferta de emprego formal, 
30% do Produto Interno Bruto, 2% das exportações, 
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13% do fornecimento para o Governo em atendimento. 
As micro e pequenas empresas são o mercado interno 
mais forte de consumo.

Quem encaminha o documento é Joseph Couri, 
Presidente da Associação Nacional dos Sindicatos da 
Micro e Pequena Indústria e do Sindicato da Micro e Pe-
quena Indústria do Estado de São Paulo. Eles vão além 
nas reivindicações. O que assumi como compromisso 
foi entregar nas mãos de V. Exª, Senador Pimentel, e 
também à Mesa documento nesse sentido.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente. Parece-me 
que passei dois minutos. Espero que, da próxima vez, 
eu não faça isso.

Obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE  REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Agradeço a V. Exª, Senador Paulo Paim. 

Passo a palavra, para uma comunicação inadiá-
vel, por cinco minutos, ao Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, pedi a 
palavra nestes cinco minutos – não é isso, Sr. Presi-
dente? – para registrar o aniversário do meu Partido, 
o Partido dos Trabalhadores; Partido que tem, hoje, 
nesta Casa, uma Bancada de 15 Senadores. 

Hoje está fazendo 31 anos que os trabalhadores 
decidiram criar um instrumento para lutar pelos seus 
direitos, que foi o Partido dos Trabalhadores (PT). A 
Carta de Princípios, datada de 1º de maio de 1979, 
já anunciava o sentido daquele ato quando afirmava: 
“Agora, chegou a vez de o trabalhador formular e cons-
truir ele próprio seu país e seu futuro”.

Sr. Presidente, entre erros e acertos, ao longo 
de sua existência, o saldo colhido pelo Partido dos 
Trabalhadores é enormemente positivo.

O saudoso companheiro Hélio Pellegrino carinho-
samente já sublinhava o PT como o partido da vida e, 
juntamente com Mário Pedrosa, Apolônio de Carva-
lho, Lula, Plínio de Arruda, Antônio Cândido, Sérgio 
Buarque de Holanda e outros intelectuais e lideranças 
populares, lançaram, em 10 de fevereiro, o manifesto 
de fundação do partido que, logo no seu primeiro pa-
rágrafo, revelava o significado do surgimento do PT: 
“O Partido dos Trabalhadores surge da necessidade 
sentida por milhões de brasileiros de intervir na vida 
social e política do País para transformá-la”.

É bastante significativa, Senador Pimentel, a 
preocupação que tinha o honroso companheiro, que 
hoje não está mais conosco, Florestan Fernandes, ao 
ingressar no Partido dos Trabalhadores, com as cama-
das sociais menos favorecidas.

O Governo do Presidente Lula provou que essa 
preocupação com os menos favorecidos é uma voca-
ção do Partido dos Trabalhadores. Muitas realizações 
foram feitas em prol dessas camadas sociais, mas te-
mos a convicção de que ainda é preciso fazer muito, 
fazer mais. Não é à toa que o tema central do Gover-
no da nossa Presidenta Dilma seja o combate total à 
miséria, pois esse é o sentimento que está no DNA da 
imensa militância desse partido.

É bom lembrar da participação de Henfil. E gos-
taria de lembrar, ao longo desses anos todos, a cons-
trução do nosso partido lá no Amazonas, lá naquela 

distância do Brasil, do Norte do Brasil. Companheiros 
que, no início da década de 1980, com muita ousadia, 
com muita firmeza, ganharam os rios do nosso Estado 
para organizar o PT.

Em 1980 também ocorreu a legalidade de outras 
organizações. O PCdoB também, na época, estava na 
ilegalidade. Eu não vivi esse momento, porque estava 
militando no Partido Comunista do Brasil.

Ao longo dessa trajetória de teimosia, de utopias, 
de sonhos, quero falar aqui de companheiros que já 
se foram e não viram o início do Governo Lula, o final 
dele e essa novidade, essa ousadia também em cre-
ditar e acreditar em uma mulher para dar continuidade 
ao governo e votar na Presidenta Dilma. Lembro com-
panheiros como Francisco Nogueira, o Sr. Nogueira, lá 
no Amazonas, lá da BR-319; o Jonas Araújo, que tam-
bém já se foi – companheiros que quero homenagear 
in memoriam – e que deram a vida por esse partido 
–; o Francisco Turri; o Altemar Barbosa.

Ontem mesmo eu e toda a Bancada do Amazonas 
registramos aqui o desaparecimento, no início deste 
ano, de um Vereador e Presidente do PT, que perdeu 
a vida, foi assassinado recentemente, no Amazonas, 
no Município de Guajará, que é o nosso companheiro 
Robicler.

Então, fica aqui, nesses cinco minutos, Sr. Pre-
sidente, sem abusar do tempo, o registro da minha 
alegria de participar e ser militante do PT. Quero dizer 
que temos erros, mas não perdemos a esperança de 
fazer pelo Brasil e pelo mundo o melhor, principalmen-
te, pelos pobres e pela classe trabalhadora.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB – 

RR) – Quero cumprimentá-lo, Senador João Pedro, pelo 
estrito cumprimento do horário, do tempo, e concedo, 
a seguir, a palavra ao Senador Jarbas Vasconcelos, 
como orador inscrito, pelo tempo de dez minutos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no 
primeiro período do meu mandato de Senador da 
República, eu sempre defendia a necessidade de se 
fazer oposição efetiva. V. Exª, Senador Mozarildo Ca-
valcante, que ocupa neste momento a Presidência 
da Casa, sabe disso. Há um princípio muito claro na 
política: quem ganha a eleição vai governar e quem 
perde deve fiscalizar. Nem sempre, infelizmente, essa 
regra é seguida corretamente. Defendi, ainda, Sr. Pre-
sidente, desta tribuna, em entrevistas à imprensa e em 



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02611 

conversas com companheiros, a importância e a ne-
cessidade da unidade oposicionista. A verdade é que, 
nos anos de 2007, 2008, 2009 e no ano findo de 2010, 
as reuniões envolvendo oposicionistas foram raras, 
muito raras. Aliás, em uma das poucas vezes em que 
nos reunimos, oposição e dissidentes, conseguimos 
derrotar, neste plenário, a CPMF.

Deparo-me com um artigo em O Globo, na edi-
ção de hoje, do eminente brasileiro José Serra, que 
foi Deputado, Senador, Prefeito, Governador de São 
Paulo, Ministro de Estado, um brasileiro altamente 
qualificado e que escreve um artigo que eu faço ques-
tão, Sr. Presidente, de não só pedir a transcrição nos 
anais da Casa, como de ler desta tribuna. O título é: 
Oposição pra quê?

Ele inicia:

O principal risco que correm as Oposi-
ções – e, portanto, também o PSDB, o seu 
partido – é perder tempo em embates meno-
res, combates internos fantasmas ou anteci-
pações irrealistas, como trazer 2014 para hoje, 
inventando bandas de adversários... internos! 
Atacar, constranger, prejudicar ou atrapalhar 
companheiros do próprio partido só faz ajudar 
os adversários reais, que incentivam esses 
confrontos.

Essa me parece uma visão do Governador Ser-
ra entre os problemas internos do PSDB. O que me 
interessa é a questão da oposição.

Para o maior partido da oposição, perder-
se em disputas internas seria apequenar-se. 
Saímos das urnas com quase 44 milhões de 
votos, vencendo a eleição presidencial em 
11 estados. O PSDB fez oito governadores; 
o DEM, dois, e tivemos ainda o apoio do Go-
vernador de Mato Grosso do Sul. Aqueles que 
votaram em nós queriam que ganhássemos, 
mas sabiam que poderíamos perder.

A oposição, portanto, é tão legítima quan-
to o Governo; ela também expressa a vontade 
do eleitorado e tem um mandato. 

Não podemos deixar o eleitorado que nos 
apoiou sem representação. É ele, inicialmente, 
que precisa receber uma resposta e convencer-
se de que não jogou seu voto fora. Até por-
que as ditaduras também têm governos, mas 
só as democracias contam com quem possa 
vigiá-los, fiscalizá-los, em nome do eleitor. Por 

isso, a oposição tem de ter posições claras, 
ser altiva, sem se omitir, nem se amedrontar. 
Uma eleição presidencial não é uma corrida de 
curta duração, de 45 dias, mas uma maratona 
de quatro anos. E ninguém corre parado. 

Até quem votou no PT conta conosco 
para que ofereçamos alternativas, para que 
possamos aprimorar propostas do governo 
e denunciar, quando é (e como está sendo) 
o caso, a falta de rumo. Não se trata de fa-
zer oposição sistemática ou não sistemática, 
bondosa ou exigente. Isso é bobagem! Essa 
questão não se coloca em nenhuma grande 
democracia do mundo. A oposição tem o di-
reito e o dever de expressar seus pontos de 
vista e de batalhar por eles. É seu papel cobrar 
coerência, eficiência e honestidade.

A realidade está aí. O grave problema 
fiscal brasileiro veio à luz, herança do Governo 
Lula-Dilma para o Governo Dilma. A maquia-
gem nas contas não consegue escondê-lo. 
A Fundação Nacional de Saúde (Funasa) se 
transformou no retrato perverso do aparelha-
mento do Estado, que não se vexa nem diante 
da realidade dramática da saúde – ou falta dela 
– dos pobres. O mesmo acontece em Furnas, 
palco de escândalos há muitos anos, expres-
são do loteamento do setor elétrico, onde os 
blecautes têm sido a regra, não a exceção. 
Se a oposição não se fizer presente agora, 
então quando?

Fazer oposição por quê? Porque o país 
experimenta um óbvio desequilíbrio macroeco-
nômico, que reúne inflação alta e em alta, juros 
estratosféricos, câmbio desajustado, vertigino-
so déficit do balanço de pagamentos e infraes-
trutura em colapso. As trapalhadas do Enem 
mostram que o PT tripudia sobre a esperança 
e o futuro dos jovens. A imperícia do governo 
na prevenção de catástrofes e socorro às ví-
timas não requer comprovação. Por que fazer 
oposição? Porque os brasileiros merecem um 
governo melhor e pagam caro por isso – uma 
das maiores cargas tributárias do mundo, sem 
serviços públicos à altura. Temos o direito de 
nos apequenar com picuinhas? Foi para isso 
que recebemos um mandato das urnas? 

Governo vem fazendo acenos à classe 
média e às oposições. Conta com o conheci-
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do bom-mocismo dos adversários, tucanos à 
frente. Sua intenção é lhes tirar nitidez e per-
sonalidade, dividi-los e subtrair-lhes energia 
e disposição. Até a próxima disputa eleito-
ral, quando, então, voltaremos a enfrentar os 
métodos de sempre: vale-tudo, enganações, 
bravatas e calúnias. Cair nesse truque cor-
responde a trair a confiança dos que votaram 
em nós e os interesses do nosso povo e do 
[nosso País. 

O PSDB não sabe fazer oposição! Tanto 
em 2006 como em 2010, pesquisas internas 
apontaram ser essa uma das críticas que o 
eleitorado nos faz. Ainda que fosse injusta, 
seria forçoso reconhecer que nos tem faltado 
nitidez. E não é só ao PSDB, é a todo o núcleo, 
todo o conjunto da oposição. É razoável que o 
eleitor considere que não sabe governar quem 
não sabe se opor. 

E nós temos os bons fundamentos! A 
quem pertence a bandeira da social-demo-
cracia no Brasil? O PT, fundado como um 
partido classista, sob a inspiração de partidos 
leninistas, varreu estatuto e ideário para baixo 
do tapete ao chegar ao poder e adotou como 
suas a plataforma e as ideias do adversário. 
Mas, longe de estar resolvida, após seis elei-
ções presidenciais, sendo três vitoriosas, e 
dois governos depois, a contradição entre os 
“pragmáticos do mercado” e os “puros-sangues 
de Lenin” ainda é um dos flancos do PT não 
devidamente explorados pela oposição, para 
prejuízo do País.

O PT adotou as bandeiras, mas perverteu 
sua prática. Privatizou as ações do Estado em 
benefício do partido e aliados. Banalizou o que 
a vida pública brasileira tinha de pior. Rebai-
xou a Saúde e a Educação. Transformou em 
instrumento eleitoral a rede de proteção social 
herdada do Governo FHC. Virou as costas para 
a Segurança e descuidou-se da Previdência. 
A falsa “social-democracia” petista preside um 
processo de desindustrialização do Brasil e 
mantém como principal despesa do orçamento 
o pagamento de R$180 bilhões anuais em ser-
viço da dívida pública interna. Sem mencionar 
erros infantis, como o de reconhecer a China 
como economia de mercado, enfraquecendo 

nossos mecanismos de defesa comercial. Que 
social-democracia é essa, que pôs a perder o 
ativismo governamental nas coisas essenciais, 
que caracteriza o Estado do Bem-Estar Social 
e seus alicerces? 

Essa retomada dos valores da social-
democracia, com seu respeito ao jogo demo-
crático e sua prioridade à garantia de condi-
ções dignas de vida à população, há de tirar 
do PSDB o falso carimbo de partido da elite e 
marcar diferença com o PT, com suas práticas 
sectárias e/ou ineptas. 

Para tanto, é fundamental ao PSDB for-
talecer a unidade interna, dando uma resposta 
àqueles que nos delegaram um mandato por 
meio das urnas.Estou, como sempre, a servi-
ço da população. Ajudei a definir as bandeiras 
históricas do meu partido e sua renovação. Por 
elas e pela unidade, batalhei sempre. Ninguém 
andará em má companhia seguindo os Dez 
Mandamentos. Para quem está na política, 
sugiro em 11, este de inspiração humana, não 
divina: “Não ajudarás o adversário atacando o 
seu colega de partido.

JOSÉ SERRA foi deputado, senador, 
prefeito e governador de São Paulo.

Esse artigo, Sr. Presidente, devia servir de pa-
radigma, de guia para as oposições. Não é um artigo 
apenas para o PSDB, é um artigo para os partidos que 
votaram com o Serra, que sabiam que ele tinha quali-
ficação para ocupar a Presidência da República e que 
tem a obrigação hoje de não aderir ao governo, de não 
se omitir, de não se calar, mas de fazer oposição, de se 
reunir, de contestar, de fiscalizar e de saber reconhecer 
os avanços que o governo possa conquistar. O que a 
oposição precisa é de organização e o ex-governador 
José Serra dá uma imensa contribuição ao processo 
político brasileiro, no momento em que escreve um ar-
tigo como o de hoje, publicado nas páginas de opinião 
do Jornal O Globo, para que possa sensibilizar mais 
de 40% da população que nele votou, e sensibilizar 
sobretudo a nós oposicionistas.

DOCUMENTO A QUE SE  REFERE O 
SR. SENADOR JARBAS VASCONCELLOS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, pela Liderança do PSDB, 
ao Senador Alvaro Dias, por cinco minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Fora do Mi-
crofone.) – Prorrogáveis.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Por dois minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, há algum tempo, especialmente 
durante o ano passado inteiro, por diversas vezes, des-
ta tribuna e onde foi possível me pronunciar, principal-
mente em alguns debates no decorrer da campanha 
eleitoral, por meio da Rede Bandeirantes de Televisão, 
propugnamos que se armava, pela irresponsabilidade 
administrativa, uma espécie de bomba-relógio de efeito 
retardado, que poderia explodir no colo do povo bra-
sileiro se providências enérgicas não fossem adotada 
no início do novo Governo. E destacava, sobretudo, o 
crescimento avassalador da dívida pública bruta inter-
na do País, não só a dívida oficialmente reconhecida 
pelo Governo, mas aquela à margem das estatísticas 
oficiais, que denominava dívida-fantasma, com a es-
tratégia de se escamotear, através da mágica contábil, 
que evitava contabilizar as transferência internas do Te-
souro Nacional para o BNDES, para a Petrobras, para 
a Eletrobras e para a Caixa Econômica Federal. Em 
relação ao BNDES foram R$600 bilhões não contabili-
zados como dívida pública. E ainda ontem, anteontem, 
no plenário do Senado Federal, debatemos, e a Casa 
aprovou a transferência de mais de R$90 bilhões do 
Tesouro Nacional para o BNDES.

Falávamos na necessidade do ajuste fiscal rigo-
roso, e a candidata do PT não concordava. Afirmava 
que não havia necessidade disso. Na campanha elei-
toral, o que se alardeava é que estávamos vivendo um 
momento mágico, sem precedentes na história deste 
País. Trabalhava-se o imaginário da população com 
a mistificação, com a mentira, com a desinformação, 
com a manipulação de números, para fazer com que 
a ficção pudesse derrotar a realidade. Os mágicos do 
marketing ficcional foram vitoriosos. 

Hoje, o discurso é outro. Não há mais momento 
mágico, o momento é de dificuldades. O Poder Execu-
tivo Federal anuncia cortes da ordem de R$50 bilhões, 
e os especialistas afirmam que são insuficientes, para 
que o País possa alcançar o superávit primário exigido. 
Aliás, só saberemos qual o valor desses cortes ao final 
do exercício, quando pudermos analisar a execução 
orçamentária. Só ao final do ano, saberemos quantos 
bilhões foram contingenciados e que setores foram 
prejudicados. Certamente, a população brasileira mais 
pobre, mais sofrida estará com seus objetivos de vida 

digna, de melhoria da qualidade seriamente compro-
metidos, porque está reduzida a capacidade de inves-
timento produtivo do Estado brasileiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, é evidente que, neste curto tempo para um pro-
nunciamento, é impossível descrever ponto por ponto 
o que ocorre com as finanças públicas do Brasil. Os 
gastos com pessoal, por exemplo, passaram de 4,4% 
para 4,7% do PIB entre 2008 e 2010, em dois anos, 
incorporando o crescimento robusto da economia no 
ano passado, garantindo apoio entusiasmado à can-
didatura do PT nas eleições.

As despesas correntes cresceram de forma exor-
bitante, e, neste momento, quando o Governo anuncia 
cortes não demonstra coragem política para romper 
com este modelo que deteriora as finanças públicas 
e compromete o crescimento econômico com distri-
buição de renda.

Não se fala em reforma administrativa. Os cortes 
não alcançarão a máquina, que engordou demais; o 
Estado se tornou obeso com a criação de tantos mi-
nistérios, diretorias, estatais, departamentos, coorde-
nadorias, secretarias e cargos comissionados, com 
o paralelismo se impondo, com a superposição de 
ações visível, desperdício do dinheiro público, gastos 
supérfluos que poderiam ser evitados para melhorar 
a capacidade de investir produtivamente do Estado 
brasileiro.

O crescimento econômico alardeado durante a 
campanha eleitoral como uma grande conquista do 
Governo do PT não alcançou os patamares que deve-
ria alcançar em razão das potencialidades nacionais, 
especialmente se compararmos com o desempenho 
de países emergentes ou mesmo com o desempenho 
econômico de todos os países da América Latina.

Certamente, nós estamos iniciando esse debate. 
A inflação está aí ameaçadoramente nos assustando. 
O ajuste fiscal anunciado é insuficiente. Estamos ini-
ciando uma discussão que, certamente, ganhará inten-
sidade, profundidade e conteúdo nos próximos dias e, 
da nossa parte, é o que pretendemos fazer. Nós não 
gostaríamos de ter que afirmar que a mudança do dis-
curso agora, o anúncio dos cortes consagra a tese de 
que a ficção venceu a realidade e de que o estelionato 
eleitoral foi praticado no País.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir 
Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Bra-



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02615 

ga, do PMDB do Amazonas, Estado vizinho do Estado 
de Rondônia.

O SR. EDUARDO BRAGA (PMDB – AM) – Sr. 
Presidente, de quanto tempo disporei na tribuna?

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Dez minutos mais dois. Está bom, Senador?

O SR. EDUARDO BRAGA (PMDB – AM) – Mais 
uma tolerância amazônica pela vizinhança entre Ama-
zonas e Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. PDT – RO) 
– Com certeza.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srs. Senadores e Srªs Senadoras aqui presentes, 
brasileiros que nos assistem pela TV Senado e nos 
ouvem pela Rádio Senado, eu gostaria de iniciar, Sr. 
Presidente, relatando a visita que fiz ontem, conforme 
foi anunciado a este Plenário, ao Ministro Padilha a 
respeito da questão iminente e do risco de epidemia 
de dengue que ocorre neste momento na nossa re-
gião e, no caso do Estado do Amazonas, já com um 
decreto de emergência estabelecido pelo Governo do 
Estado em nove Municípios. Há, ao mesmo tempo, a 
questão do risco que o Amazonas hoje detém na área 
de saúde por estar recebendo, de forma humanitária 
e de forma a fazer jus à histórica posição brasileira 
na sua diplomacia com relação aos direito humanos, 
cidadãos haitianos que migram pela fronteira do Peru 
e da Colômbia para o Estado do Amazonas e para o 
Estado brasileiro, a partir da cidade de Tabatinga.

De pronto, o Ministro Padilha estabeleceu que 
uma comissão do Ministério da Saúde está deslo-
cando-se no dia de hoje e amanhã para Manaus para 
que, até o término desta semana, Senador Pimentel, 
já possamos ter um plano de ação efetivo montado 
entre Governo do Estado, Governo Federal e Prefei-
turas Municipais envolvidas para que possamos dar 
uma pronta resposta e garantir que ajamos de forma 
emergente numa resposta segura aos brasileiros que 
lá vivem.

Quero, portanto, fazer este relato, que é um re-
lato de esperança ao povo do Amazonas, ao povo da 
Amazônia, com relação a dois itens extremamente 
importantes. 

O Amazonas, como todos sabem, é o maior Es-
tado em área territorial da Nação brasileira. São mais 
de 1,5 milhão de quilômetros quadrados. Possuímos 
uma população de aproximadamente quatro milhões 
de amazonenses espalhados por esse 1,5 milhão de 
quilômetros quadrados, área equivalente a três vezes 
o território da França. Ao mesmo tempo, o Amazonas 
possui a maior população indígena do Brasil e a maior 

diversidade étnica dos povos indígenas, com mais de 68 
tribos diferentes de índios no Estado do Amazonas.

Essas características tornam a Amazônia e o 
Amazonas uma área especial, mas ouvia ainda há 
pouco a posição de doutos Senadores, como a do 
Senador Alvaro Dias, que, como opositor, marcava 
uma posição com relação a cortes do Governo, ou-
via o relato da leitura do Senador Jarbas Vasconcelos 
do artigo do ex-Governador José Serra, que falava 
de cortes, e aí sou obrigado a voltar a 2002, quando 
a população do nosso Estado estava absolutamente 
isolada e absolutamente em racionamento de ener-
gia, que nos impedia sequer de iniciar um programa 
de recuperação de emprego e renda na Zona Franca 
de Manaus, maior polo industrial da Amazônia brasi-
leira, maior polo eletro-eletrônico da América do Sul 
e um dos mais importantes polos de eletro-eletrônico 
da América Latina e do polo de duas rodas; programa 
que, sem dúvida alguma, é responsável pela proteção 
e conservação da maior floresta em pé de uma Unida-
de Federativa brasileira.

O Amazonas pertence ao Brasil e aos brasileiros, 
e o Brasil possui a maior floresta em pé do Planeta. A 
segunda maior floresta em pé, Srª Senadora Vanessa, 
Sr. Senador João Pedro, pertence ao nosso povo, ao 
nosso Estado, a floresta do Estado do Amazonas.

O que nos diferencia do Estado de Rondônia, do 
Estado do Acre, do nosso Senador Anibal, aqui pre-
sente, de outros Estados da Amazônia é exatamente 
a vocação econômica que foi dada ao Estado do Ama-
zonas. Diferentemente de Rondônia, nossa vocação 
econômica não é a pecuária nem o setor primário. 
Diferentemente do Estado do Pará, não é o setor pri-
mário, não é o semielaborado e da mineração, não é 
a exploração da agropecuária e, sim, a indústria não 
poluente, baseada em incentivos fiscais, que possibili-
tou ao Amazonas proteger, conservar, manter a maior 
floresta em pé do Brasil, um dos maiores patrimônios 
do povo brasileiro. 

Mas viver no Amazonas, Sr. Presidente, e na 
Amazônia não pode ser uma punição, porque nós não 
podemos viver num bioma em que tudo seja proibido 
para a qualidade de vida daqueles que lá vivem, criam 
seus filhos, habitam e constroem um futuro para a nos-
sa Nação. Temos que reconhecer legislações especiais 
para a Amazônia. Diferentemente dos outros biomas, 
desmatamento na Amazônia só em 20% da área par-
ticular e com projeto aprovado nas instituições e nas 
entidades pertinentes ao controle ambiental. 

Para fazermos plantios na Amazônia, precisamos 
obedecer a uma série de regras ambientais. É preci-
so entender, no entanto, que para poder conservar e 
proteger esse patrimônio, que é do povo brasileiro, é 



02616  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

preciso dar aos guardiões desse patrimônio qualidade 
de vida. E aí é que se diferencia o governo que o nosso 
Presidente Lula e a nossa Presidente Dilma, com o PT, 
construíram em aliança com o PMDB e outros partidos 
no Estado do Amazonas, porque lá nós conseguimos 
avançar, conseguimos tirar Manaus do racionamento, 
conseguimos implantar uma nova matriz energética no 
Estado do Amazonas, cruzando a floresta amazônica 
com um gasoduto de 600 quilômetros, sem que isso 
implicasse danos ambientais irreparáveis.

Trocamos a matriz energética por uma mais lim-
pa, mais correta, a do gás natural. E hoje já estamos 
consumindo quase 1,5 milhão de metros cúbicos de 
gás natural na produção de energia na cidade de 
Manaus. Haverão de dizer: isso é pouco. Sim, é pou-
co diante do muito que podemos fazer, mas é muito, 
comparado com o nada que fizeram antes dos últimos 
oito anos de investimentos que mudaram a história do 
perfil de desenvolvimento econômico, social, ambien-
tal da Amazônia.

Se cortamos o desmatamento em 75% na Ama-
zônia, não foi destratando as populações. Ao contrário, 
foi trazendo as populações da Amazônia, os amazô-
nidas, para um novo pacto, para um novo projeto. E é 
esse novo projeto, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
que quero poder discutir com esta Casa, porque é hora 
de avançarmos não apenas na nova matriz energéti-
ca, não apenas na ampliação dos parques de energia 
elétrica na cidade de Manaus.

Aos nobres Senadores que talvez não conheçam 
a realidade do Amazonas, dos seus quase 4 milhões 
de habitantes, quase 1 milhão e 800 mil vivem espa-
lhados em 1,5 milhão de km². Isso significa, meu caro 
Senador Armando Monteiro, que em cada quilômetro 
quadrado temos pouco mais de um habitante na nossa 
densidade demográfica. O que significa dizer, portan-
to, que tirar do isolamento as comunidades rurais, as 
comunidades ribeirinhas do Amazonas, é tirá-las do 
Século XVIII. Porque, antes do Luz para Todos, essas 
populações sequer tinham perspectivas e expectativas 
de se livrar da lamparina, sequer tinham a perspecti-
va de poder sonhar um dia em ter energia 24 horas. 
É claro e é certo que os avanços que fizemos com o 
Luz para Todos foram muitos. Incluímos centenas de 
milhares de novas residências como consumidoras de 
energia de forma intermitente. 

No entanto, existem milhares de comunidades 
ainda isoladas, em sistemas isolados e sem produção 
intermitente de energia. E não há nenhum mecanismo 
que se possa estabelecer numa economia verde que 
gere emprego, que ao mesmo tempo gere energia e, 
ao mesmo tempo, possa garantir a manutenção da 
floresta.

Por isso, quero trazer para a pauta de discussão 
deste Senado uma nova figura entre os produtores in-
dependentes de energia. Quero trazer a proposta de 
transformar as pequenas comunidades da Amazônia 
em produtores independentes comunitários de ener-
gia reconhecidos pela Aneel, para que eles possam 
ser beneficiados pela CCC, assim como os grandes 
investidores, para que nós possamos, finalmente, tirar 
da escuridão comunidades isoladas da Amazônia, de 
brasileiros que são brasileiros especiais. 

Ser brasileiro é orgulho para todos nós, mas ser 
brasileiro no interior da Amazônia é ser brasileiro duas 
vezes. Viver nas barrancas dos nossos rios, lá no rio 
Tarauacá ou no rio Juruá, que corta o Estado do Acre, 
lá na fronteira com o Sena Madureira e o Estado do 
Amazonas, na Boca do Iaco, onde, para aqueles que 
não conhecem, a forma de levar energia elétrica não 
é atravessando a imensidão do Estado do Amazonas, 
mas trazendo uma redistribuição de Sena Madureira 
até a Boca do Iaco.

Ouço V. Exª.
A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB – AM) 

– Se V. Exª me permite um aparte, eu gostaria aqui 
apenas de cumprimentá-lo pelo belo pronunciamento e 
reforçar o que V. Exª diz. Talvez muitos dos Senadores 
que aqui estão não conhecem de forma mais profunda, 
como nós, a realidade da Amazônia e, sobretudo, a 
realidade do Estado do Amazonas. E eu ainda era De-
putada Federal, quando V. Exª foi eleito Governador do 
Estado do Amazonas, e V. Exª teve a felicidade de, no 
mesmo ano da sua eleição, o Brasil eleger Lula Presi-
dente do Brasil. Essa parceria fez com que a realidade 
do Amazonas fosse transformada. Hoje, nós vivemos 
efetivamente essa transformação, seja na capital, seja 
no interior. Sei que V. Exª tem muito a falar, sequer fa-
lou ainda dos projetos que vêm mudando a cidade de 
Manaus, e mudando não apenas do ponto de vista da 
sua infraestrutura, mas mudando também a condição 
social, a qualidade de vida das pessoas. Não tenho 
dúvida nenhuma de que V. Exª trará uma grande con-
tribuição ao Senado Federal. Nenhuma dúvida. V. Exª 
tem larga, grande experiência no Poder Executivo e vai 
ajudar o Poder Legislativo a trabalhar de forma muito 
mais próxima à realidade das pessoas. E o exemplo 
está aí: trazer para cá a proposta de transformar os 
comunitários em produtores independentes. Isso seria 
uma pequena grande revolução para a nossa Amazô-
nia, para aqueles que vivem isolados no interior, para 
quem o Programa Luz para Todos ainda não chegou. 
Parabéns não só pelo pronunciamento, mas parabéns 
pelo brilhante governo que V. Exª fez, e tenho certeza 
de que o mandato de Senador da República não será 
diferente. Tenha em mim uma grande parceira, como 
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sei que tenho em V. Exª um grande parceiro. Aliás, fi-
zemos campanha juntos. E que bela campanha foi a 
nossa campanha, não é, Senador Eduardo Braga? 
Parabéns. Obrigada pelo aparte.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Senadora, somaremos esforços nesta Casa, junta-
mente com o Senador João Pedro, para não só defen-
der o nosso povo, mas ajudar o Brasil. 

Ouço o Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senador 

Eduardo Braga, primeiro, parabenizo-o pela reflexão 
que faz sobre a importância do Amazonas, do Ama-
zonas com a Amazônia e da Amazônia com o Estado 
brasileiro. Acho que é mais uma voz, e a voz de V. Exª, 
que traz a experiência, não só como um homem da 
Amazônia, mas porque passou pelo Poder Executivo. 
Então, isto é muito importante, travar esse bom debate 
nesta Casa, no Senado, uma Casa que tem tradição 
na História da República brasileira – quer dizer, veio 
antes da República o Senado. O Brasil precisa com-
preender e fazer, de forma estratégica, o melhor pela 
nossa região. Penso que a Amazônia é a solução. V. 
Exª está dando uma saída para as pequenas comu-
nidades, porque, para o Estado, para quem está aqui 
pensando o Estado brasileiro, a Nação, não é simples 
você fazer políticas para alcançar a todos. V. Exª pega 
um ponto e trabalha uma saída, porque sem energia 
não tem solução. Eu quero lembrar duas questões, 
neste aparte, parabenizando sua reflexão sobre o 
nosso Estado, sobre a nossa Amazônia. Primeiro, di-
zer que o Governo Federal está fazendo o linhão para 
interligar o Amazonas. Vejam V. Exªs e esta Casa, o 
Senado: três Estados do nosso País não compõem a 
rede nacional de energia. Nós ainda estamos isolados. 
E o Governo Federal está fazendo essa grande linha 
de Oriximiná a Manaus, em torno de 600 quilômetros, 
rasgando rios, florestas, para termos energia ligada à 
rede nacional. Outra questão que considero emblemá-
tica é a ida, amanhã, do Ministro Paulo Bernardo. Qual 
é a pauta do Ministro? Internet. Então, veja só: há uma 
dívida grande do Estado brasileiro com a nossa região. 
E eu não quero discutir isso como algo, alguém que 
está isolado. Não é assim. Nós precisamos cuidar da 
Amazônia como Estado brasileiro. Então, quero para-
benizar o Ministro Paulo Bernardo, porque ele tem uma 
agenda e porque hoje a sociedade não pode viver sem 
internet. E tenho certeza de que a ida do Ministro Pau-
lo Bernardo vai fazer com que possamos resolver não 
só em Manaus, diminuir o custo da internet, ter uma 
internet com qualidade, assim como a internet chegar 
aos rincões do nosso Estado. Da mesma forma que V. 
Exª levanta a importância da energia para as peque-
nas comunidades da Amazônia é a internet chegar às 

nossas pequenas e médias comunidades do Estado 
do Amazonas. Parabéns pela reflexão! Com certeza, 
ganha o Senado, mas ganha o Amazonas, do ponto 
de vista da qualidade, da vivência e da experiência, 
como homem público, ao trazermos o debate sobre a 
Amazônia para esta Casa.

O SR. EDUARDO BRAGA (PMDB – AM) – Se-
nador João Pedro, agradeço o aparte de V. Exª. E digo 
mais: a interligação com o sistema Tucuruí tirará do 
isolamento elétrico a cidade de Manaus e algumas 
poucas cidades do baixo Amazonas, que terão cabos 
subaquáticos com subestação de rebaixamento, que 
poderá solucionar o problema. É o caso da nossa que-
rida Parintins, Itacoatiara, Silves, Itapiranga, Urucará, 
etc, que poderão ter a sua energia solucionada, se 
uma subestação rebaixadora for instalada e se cabos 
subaquáticos forem atravessados.

Portanto, essa é uma parte ainda não contempla-
da do projeto. Mas isso atenderá apenas à demanda, 
Sr. Presidente, de Manaus e de mais quatro Municí-
pios. Mas é extremamente importante, e importante 
ao ponto de a Sudam estar disponibilizando recursos 
da ADA, para financiar em R$150 milhões do Fundo 
de Desenvolvimento da Amazônia, aprovado por esta 
Casa, por iniciativa do Governo do Presidente Lula, 
que soergueu uma entidade e um organismo de de-
senvolvimento que estava combalido e que, agora, 
precisa da urgência, tanto da Câmara, quanto dos 
Deputados, para estabelecer, finalmente, a sua reor-
ganização estrutural.

E digo mais, meu caro Senador João Pedro, 
avalizando e concordando com as suas colocações: a 
banda larga, ora inaugurada pelo nosso Ministro Pau-
lo Bernardo, no dia de amanhã, em Manaus, com um 
cabo de fibra ótica que vem da Venezuela. Portanto, 
pela primeira vez, Manaus estará interligada com o 
mundo através de cabo subaquático de fibra ótica, o 
que melhora a confiabilidade de transferência de dados 
e de imagem. Mas isso acontecerá para a cidade de 
Manaus, com investimento e financiamento do FNO, 
do Basa, da ordem de R$220 milhões, novamente do 
fundo da Sudam, da ordem de R$600 milhões, e mais 
recursos próprios da própria empresa.

No entanto, amanhã, todos nós no Amazonas 
estaremos comemorando esse grande passo. Interli-
garemos quase 2% do PIB brasileiro, que é Manaus, 
ao mundo moderno, através de fibra ótica.

Mas estaremos apelando, estaremos discutindo 
com o Governo da Presidente Dilma e com o Ministro 
Paulo Bernardo a instalação de um satélite dedicado 
à Amazônia, a fim de acabarmos, de uma vez por to-
das, com o déficit de banda larga na Amazônia e no 
interior da Amazônia.
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Não há como fazer diagnóstico à distância da 
saúde na Amazônia, sem ter internet confiável. Não 
há como assegurar ensino à distância de forma mul-
tidisciplinar sem banda larga confiável no interior da 
Amazônia.Esses instrumentos tecnológicos que o Brasil 
dispõe precisam ser aplicados na Amazônia.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
Para encerrar, Sr. Presidente, com a vênia de V. Exª, eu 
gostaria de destacar que esse conceito de modelo de 
desenvolvimento sustentável com fundamentos econô-
micos, sociais e ambientais foi, Senador Mozarildo, a 
base e o cerne das questões públicas e das políticas 
públicas que o Amazonas construiu nos últimos oito 
anos. Foi isso que nos deu uma grande vitória eleitoral 
pela melhoria da qualidade de vida do nosso povo. 

No entanto, novas fronteiras nos desafiam neste 
mandato.

Registro a presença do Deputado Federal Sabi-
no, no plenário desta Casa, para dizer que tramita na 
Câmara dos Deputados, na Comissão de Meio Am-
biente, o substitutivo ao Projeto de Lei nº 792, de 2007 
– desde 2007! –, que trata da questão do pagamento 
por serviços ambientais.

Srªs e Srs. Senadores, para manter a floresta 
amazônica em pé, é preciso que a floresta valha mais 
em pé do que derrubada. E uma das maneiras de fa-
zer, Senador Anibal, a floresta valer mais em pé do 
que derrubada é pagando pelos serviços que essa 
floresta presta não apenas ao mundo desenvolvido, 
mas aos agricultores deste País, que dependem dos 
serviços e do ritmo hidrológico da floresta amazônica 
para manter a produtividade de um País de agrone-
gócios como o Brasil.

Esse projeto tramita, Sr. Presidente, desde 2007, 
na Câmara dos Deputados, Deputado Sabino. Como 
também o Projeto de Lei nº 195/11, da Câmara dos 
Deputados, que acaba de ser reimplantado por um re-
querimento da Deputada Rebecca, que diz respeito à 
questão que institui o sistema nacional de redução de 
emissão por desmatamento e degradação de conser-
vação do manejo florestal sustentável, manutenção e 
aumento dos estoques de carbono florestal, o REDD 
price, como é conhecido pela comunidade científica 
e comunidade internacional. Este é outro programa 
que assegura pagamentos de serviços ambientais e 
compensações aos homens e mulheres da Amazônia, 
que guardam este patrimônio. Está mais uma vez na 
Câmara dos Deputados.

Por fim, o Código Florestal, que encontra-se tam-
bém na Câmara dos Deputados e que precisa avançar, 
precisa ser discutido para que esta Câmara alta do 

País, esta Câmara revisora do País possa finalmente 
se manifestar sobre o Código Florestal.

Portanto, Sr. Presidente, ao encerrar, quero aqui 
deixar o meu registro de esperança no cumprimento 
do nosso mandato com uma visão de brasilidade, com 
uma visão que possa fazer com que o Brasil seja de 
todos os brasileiros e para todos os brasileiros, que não 
haja mais divisão entre um Brasil rico, desenvolvido e 
próspero e um Brasil excluído, esquecido e proibido 
de quase tudo, o Brasil da Amazônia.

A Amazônia é o maior patrimônio do povo bra-
sileiro a serviço da humanidade. Mas, antes de mais 
nada, a serviço daqueles que guardam, protegem e 
cuidam desse patrimônio: os amazônidas, os verda-
deiros donos da floresta amazônica.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Meus cumprimentos, Senador Eduardo Bra-
ga, pelo seu belo pronunciamento. Sabemos do seu 
conhecimento com relação à nossa Amazônia.

Com a palavra o Senador Anibal Diniz, do PT 
do Acre, para uma comunicação inadiável. V. Exª tem 
cinco minutos para a sua comunicação.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero, 
antes de tudo, cumprimentar o Senador Eduardo Bra-
ga por seu brilhante pronunciamento e dizer que ele 
tem no Acre uma bancada de aliados para esta causa. 
Trazer a discussão amazônica nesses termos para este 
Plenário é algo que conta com o nosso total e irrestri-
to apoio. Queremos, ao longo desses próximos qua-
tro anos, aprofundar este debate aqui, principalmente 
porque o projeto de desenvolvimento sustentável do 
Acre está completando 12 anos e vai-se estender até 
o 16º ano na gestão do Governador Tião Viana. Então 
a gente quer aprofundar, sim, esta discussão de remu-
neração por serviços ambientais, porque ninguém mais 
preparado para defender a Amazônia que os homens 
e mulheres corajosos que vivem, trabalham e depen-
dem da Floresta Amazônica. Então, tem a nossa mais 
irrestrita solidariedade.

O motivo que me traz a esta tribuna para duas 
rápidas comunicações é que estivemos, o Governador 
Tião Viana e eu, junto ao Presidente da Infraero, Sr. 
Murilo Marques Barbosa, para obter as informações e 
o compromisso em relação à pista de pouso do Aero-
porto Internacional Plácido de Castro, de Rio Branco. 
Os serviços estão acontecendo sim.

Tivemos, em um primeiro momento, de interditar 
600 metros da cabeceira 24, mas as operações per-
maneceram numa extensão de 1.558 metros de pista 
e não apenas 600 metros como foi equivocadamente 
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referenciado nesta Casa. Esse serviço já foi concluído 
na primeira cabeceira, está sob a apreciação da Anac 
e deve, nos próximos dias, ser liberado para pouso e 
extensão.

A partir de maio, será iniciado o trabalho na ca-
beceira 06, de forma que até agosto teremos as duas 
cabeceiras concluídas e, assim, terá início um traba-
lho intercalado de oito horas diárias de operação de 
pouso e decolagem e 16 horas de intervenção para 
que até dezembro tenhamos plenamente concluídos 
os serviços de recuperação da pista do Aeroporto de 
Rio Branco.

Vale ressaltar também que tudo isso está aconte-
cendo simultaneamente a um início de estudos para a 
construção de uma segunda pista, porque realmente o 
local onde está construída a atual pista não é adequado 
para continuar operando nas mesmas condições.

Ao mesmo tempo, eu quero também informar – é 
de grande importância para o povo do Acre e para as 
autoridades nacionais – que a guerra contra a dengue 
no Acre é assunto preocupante, mas tem a mais abso-
luta mobilização das autoridades daquele Estado.

O Governador Tião Viana lançou essa guerra con-
tra a dengue, contou com a solidariedade do Ministro 
Padilha, que esteve presente para dar início a esse 
trabalho, e, nas quatro primeiras semanas do Governo, 
houve diferença na contabilização da epidemia entre 
a primeira e a quinta semana de janeiro. Nós tivemos 
uma redução de 22,18% nos casos notificados. Vale 
ressaltar que essa redução de notificação aconteceu 
exatamente no período de maior intensidade das chu-
vas e de maior multiplicação do agente causador da 
dengue, que é o mosquito.

Então, se houve essa redução de notificação em 
Rio Branco, foi exatamente em função da mobilização 
do Governo do Estado, com a ajuda do Ministro Padi-
lha, do Governo Federal.

Nós queremos reforçar que esse trabalho con-
tinua com total atenção do Governador Tião Viana e 
do Ministro Padilha. A intenção é termos essa situa-
ção normalizada o mais depressa possível, porque 
realmente a dengue é algo preocupante que merece a 
atenção de todas as autoridades, que merece a aten-
ção dos Senadores do Acre, dos Deputados Federais 
do Acre também.

Temos aqui de expressar para todos os acreanos 
que nos acompanham pela TV Senado e também para 
as demais autoridades que estão presentes aqui, no 
Senado Federal, e em todos os órgãos do Governo Fe-
deral, que toda a mobilização tem sido feita no sentido 
de garantir total segurança para as famílias e de fazer 
com que essa epidemia seja amenizada.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Era dis-
so o que eu tinha a tratar, Sr. Presidente.

Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Com a palavra, pela ordem de inscrição, a 
Senadora Ana Rita, do PT do Espírito Santo.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, prezadas colegas Senadoras, prezados Sena-
dores, é com imenso prazer, com imensa alegria que 
hoje ocupo a tribuna desta Casa para saudar o meu 
partido. Há exatos 31 anos, em 10 de fevereiro, nascia 
o PT e junto conosco uma história de lutas e de identi-
dade dos trabalhadores e das trabalhadoras, do povo 
pobre e excluído do nosso querido País. Nascemos, 
crescemos, chegamos às Prefeituras, aos Governos dos 
Estados e à Presidência da República como um partido 
plural, um partido que inova, que inverte prioridades e 
que constrói parcerias com as lutas sociais.

Com a força da nossa militância, o apoio do povo 
brasileiro e o melhor projeto político para fazer o nosso 
País avançar socialmente e economicamente, elegemos 
o companheiro Lula e a primeira mulher Presidenta do 
Brasil, a companheira Dilma Rousseff.

Aqui estão os nossos Senadores João Pedro, 
Pimentel, e é com alegria que nos colocamos neste 
momento.

Os principais feitos do PT estão materializados 
no dia a dia .São os compromissos do nosso partido 
com o desenvolvimento econômico aliado ao social, à 
distribuição de renda com uma forte política de inclusão 
social, à afirmação da soberania nacional, à recupera-
ção do Estado como promotor de cidadania e indutor 
do crescimento econômico, à defesa da democracia e 
das instituições do Estado democrático de direito.

Temos, ainda, grandes desafios, Senadora Gleisi. 
Entre eles destaco: continuar a avançar no crescimento 
econômico e social, garantir a igualdade entre mulheres 
e homens, melhorar a educação pública de qualidade, 
assegurar mais acesso à saúde pública e reforçar as 
nossas relações com os movimentos sociais.

Nesses 31 anos, desejo que o PT continue a fa-
zer nas instituições importantes do Brasil um ponto de 
apoio na luta da classe trabalhadora pelo poder. Desejo 
que o PT implemente um programa de transformações 
estruturais no Brasil, que altere qualitativamente a dis-
tribuição da riqueza, da renda e da propriedade privada. 
Desejo, ainda, que o PT continue lutando pelo socialis-
mo, por uma sociedade sem exploração nem opressão, 
baseada na propriedade social dos grandes meios de 
produção, no planejamento democrático ambientalmen-
te orientado e na mais radical democracia.
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Desejo, também, que o PT continue sendo a voz 
das classes trabalhadoras brasileiras, especialmente 
dos negros, das mulheres, dos jovens, de todos e de 
todas as vítimas do preconceito, da homofobia, do se-
xismo, da violência, da exploração e da opressão.

É isso que eu gostaria de dizer no dia de hoje 
em homenagem aos nossos 31 anos de Partido dos 
Trabalhadores. Viva o PT! Viva a classe trabalhadora! 
Viva o socialismo!

Muito obrigada, Sr. Presidente, e agradeço a 
atenção dos nobres Senadores e Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT– 
RO) – Ouvimos a Senadora Ana Rita, do PT do Espírito 
Santo. Do PT do Acre é nosso companheiro Anibal, 
que antecedeu a Senadora Ana Rita.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 
ordem, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT– 
RO) – Pois não, Senadora.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pela or-
dem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria garantir 
minha inscrição pela Liderança do PSOL, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT– 
RO) – Pois não. V. Exª está inscrita pela Liderança do 
PSOL.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT– 
RO) – Pois não, Senadora.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria 
do tempo para comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT– 
RO) – V. Exª está inscrita.

Com a palavra, a Senadora Marinor, do PSOL, 
pela Liderança do PSOL.

V. Exª tem cinco minutos e mais um ou dois mi-
nutos de tolerância, Senadora.

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Boa tarde a todos 
e a todas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 
de ontem, 9 de fevereiro, o Ministro da Fazenda e a 
Ministra do Planejamento anunciaram o maior corte 
orçamentário dos últimos tempos. Serão cortados 
R$50 bilhões.

Na entrevista coletiva, os dois Ministros afirma-
ram que os cortes são definitivos e que, mesmo que 
haja crescimento da arrecadação, o Governo não 
aumentará os seus gastos, aplicando qualquer saldo 
no aumento do superávit, no fortalecimento do fundo 
soberano ou fazendo desonerações tributárias. Tam-

bém afirmaram que o PAC e os programas sociais não 
serão afetados.

Num lampejo de sinceridade, o Ministro Mantega 
afirmou que a medida “vai doer, não vai ser sem dor”, 
disse ele. A pergunta que precisamos fazer urgente é 
a seguinte: em quem vai doer o corte orçamentário?

É muito preocupante que, até o momento, esta 
Casa, que possui dever constitucional de fiscalizar o 
Executivo, só tenha conhecimento do que foi divulga-
do pela imprensa.

Não foi publicado nenhum quadro, até agora, 
detalhado de que programas e ações serão afetados. 
Sem esse detalhamento, estamos dando crédito ao 
pronunciamento e abrindo mão da nossa autoridade 
e nossa obrigação fiscalizadora.

Independentemente da divulgação do quadro de-
talhado, podemos apresentar algumas preocupações 
com essa medida. Em outros momentos, as preocupa-
ções foram explicitadas aqui – à época pela Senadora 
Heloísa Helena, depois pelo Senador José Nery, por 
alguns Parlamentares do Congresso Nacional – mas 
as repostas não vieram.

A primeira preocupação é que entra ano sai ano 
os cortes orçamentários afetam o funcionamento das 
atividades de prestação de serviços públicos, mas não 
penalizam os credores da dívida pública – vou repetir: 
não penalizam os credores da dívida pública –, os que 
especulam com os papéis públicos. Ano passado foi 
repassado para esse seleto grupo nada menos que 
R$264 bilhões; repito, R$264 bilhões, isso sem contar 
os recursos utilizados para o refinanciamento da dívida. 
Somando tudo, foram esterilizados R$635 bilhões.

Nesse seleto grupo, as medidas não vão doer. 
Tenho certeza disso. Para se ter uma ideia, o paga-
mento da dívida foi cinco vezes maior do que o orça-
mento executado pelo MEC, o Ministério da Educação 
e Cultura, que todos nós sabemos vive com os recur-
sos aperreados. A educação, fragilizada de ponta a 
ponta do País, sobretudo nas regiões onde o desen-
volvimento econômico, onde as políticas sociais não 
conseguem chegar. É em momentos como esses que 
ficam claras as prioridades do Governo. Isso nos de-
sassossega de algum jeito.

Recente pesquisa realizada pelo Ipea mostrou 
que cada R$1,00 gasto com a educação pública gera 
R$1,85 para o PIB, e o mesmo valor investido na saú-
de gera R$1,70. O mesmo estudo afirma que o gasto 
de R$1,00 com juros sobre a dívida pública gerará 
R$0,71 de PIB. Isso enfraquece a visão conservadora 
do Governo e da Oposição de direita sobre a neces-
sidade de cortes nos gastos públicos. Queria que V. 
Exªs atentassem para isso.
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A segunda preocupação é que o Governo afirmou 
que vai cortar viagens, diárias e congelar a nomeação 
de concursados. Isso por acaso não afeta os progra-
mas sociais? – pergunto a V. Exªs. Quando se deixa 
de convocar professores concursados, não se está 
impedindo o atendimento de mais alunos nas univer-
sidades públicas, por exemplo? Quando se corta pela 
metade as viagens, não se está reduzindo dramatica-
mente a capacidade do Governo Federal de prestar 
assistência técnica nos Municípios na área de saúde, 
por exemplo? Quando se cortam diárias, não se está 
diminuindo o trabalho do Grupo Móvel, do Ministério 
do Trabalho, de combate ao trabalho escravo – que o 
Senador Nery tanto alertou esta Casa? Ou seja, é ób-
vio que, de alguma forma, os cortes anunciados vão 
afetar a área social. O que precisamos é da expansão 
dos serviços públicos e não diminuição. E essa preo-
cupação está presente na Bancada do PSOL.

Em terceiro lugar, para concluir, Excelência, fala-
se do corte de 80% das emendas parlamentares. Isso 
é um acinte e uma chantagem para ter a fidelidade da 
Bancada de apoio. A prática nos últimos anos tem sido 
assim – isto no Brasil inteiro: os Parlamentares apre-
sentam emendas para melhorar a vida do povo de seu 
Estado, seja para construir hospitais, escolas, estradas, 
o Governo corta o orçamento e, consequentemente, 
as emendas apresentadas. O Governo convida os 
Parlamentares para os novos projetos de seu interes-
se, por exemplo, como vai fazer agora com relação a 
este mísero salário mínimo de R$545,00 (quinhentos 
e quarenta e cinco reais). Aqueles que comprovarem 
sua fidelidade serão recompensados com a liberação 
de suas emendas. E a liberação será a conta-gotas, 
pois ainda virão mais projetos impopulares pela frente 
e exigirão votação da Bancada governista.

Tenho certeza de que os milhões...

(Interrupção do som.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – ...de 
brasileiros que elegeram a primeira Presidente mulher 
não o fizeram para que os programas sociais fossem 
afetados, pelo contrário.

É esse o papel que o povo brasileiro espera que 
seja cumprido por seus legítimos representantes? 
Acho que não. Eu não fui eleita para isso. A Bancada 
do PSOL apresentou por meio das candidaturas do Se-
nador Randolfe Rodrigues, no Senado, e do Deputado 
Chico Alencar, na Câmara, um programa de resgate da 
independência do Legislativo. Tenho fé que o caminho 
escolhido pela maioria dos Parlamentares não será o 
de manter a rotina de dependência, não se conforman-
do em viver com os pires na mão perante o Executivo, 
nem se satisfazendo com algumas migalhas.

Está na hora de exigir mais e fiscalizar mais. Repi-
to: está na hora de exigir mais e fiscalizar mais. Quero o 
apoio dos senhores e das senhoras para convocar, na 
Comissão de Assuntos Econômicos, que infelizmente 
ainda não foi instituída...

(Interrupção do som.)

A SRA. MARINOR BRITO (PSOL – PA) – ...a Srª 
Ministra do Planejamento para que explique de onde 
sairão os recursos que compõem o corte de R$50 bi-
lhões e para esclarecer qual o critério que será utilizado 
para selecionar as emendas parlamentares que com-
porão os 20% salvos da tesoura governamental.

Era isso o que tinha a dizer a V. Exªs. Espero 
contar com o apoio dos Srs. Senadores e das Srªs 
Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Convidamos agora para o uso da palavra o 
Senador Ciro Nogueira, do PP do Piauí, pela ordem 
de inscrição. E, na sequência, para uma comunicação 
inadiável, a Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo pela primeira 
vez a tribuna do Senado Federal. Sinto-me, até certo 
ponto, emocionado, agradecido e honrado pelo man-
dato que o povo do nosso Piauí me concedeu.

Depois de passar 16 anos seguidos na Câmara 
dos Deputados – foram 4 mandatos de Deputado Fe-
deral –, senti-me desafiado pelo desejo de fazer ainda 
mais pelo meu Estado, o Piauí. Aqui estou, no Senado 
Federal, pronto para servir a cada um dos piauienses, 
a cada um dos brasileiros e brasileiras.

Sr. Presidente, sem arrogância, pelo contrario, 
com muita humildade, venho com a responsabilidade 
de devolver a meu Estado a autoestima e a esperan-
ça. Apesar das inúmeras ações que pude fazer como 
Deputado Federal, sinto que nós – eu, o Senador 
Wellington Dias, o Senador João Vicente e a Banca-
da federal de Deputados – temos uma grande dívida 
a resgatar: reduzir a gritante desigualdade social que, 
lamentavelmente, marca o nosso Estado.

Eu, que conheço cada palmo do Piauí, posso 
atestar que a vontade política pode mudar a cara do 
meu Estado, que tem grandes potencialidades e é, 
sem dúvida, uma terra de oportunidades. Apenas no 
imaginário de quem não conhece o Piauí é que paira o 
estigma de que lá pouco ou nada se produz. Eu serei 
aqui no Parlamento a voz que irá reverter o conceito 
que porventura ainda persiste.

Nos últimos dois anos, a produção agrícola nas 
áreas de cerrado dobrou e as reservas de minérios 
já atraem a nossa atenção. Entretanto, entendo que, 
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para explorar as potencialidades naturais, requer um 
cuidado muito grande com o meio ambiente. Enquan-
to Senador, estarei alerta para assegurar que a sus-
tentabilidade ambiental seja um dos pilares de nosso 
crescimento.

Na área ambiental, quero registrar a minha pre-
ocupação com o nosso Rio Parnaíba, que, apesar da 
imensa importância econômica e social, está agoni-
zante. O Rio Parnaíba, Srªs e Srs. Senadores, vai re-
ceber um olhar especial de minha parte, de maneira 
que toda a sociedade se envolva em um grande plano 
de salvamento.

Também voltarei meus olhos para as ações de 
combate à pobreza, determinantes para a diminuição 
das desigualdades. Esse o nosso grande desafio. Não 
só apoiando a nossa Presidente Dilma Rousseff em 
suas propostas, mas até enriquecendo-as e apresen-
tando novas alternativas, seja por meio de projetos, 
nos debates nas comissões da Casa ou mesmo no 
diálogo com os Ministros. Acredito que a jornada não 
será fácil, mas insisto que, com grande vontade polí-
tica, será possível contribuir para as mudanças que o 
Piauí espera e merece receber.

Aliás, devo ressaltar que apresentei 11 metas 
durante a campanha, metas que não foram meras 
promessas eleitoreiras, mas compromissos que fa-
zem parte da minha agenda de prioridades no Sena-
do Federal. Essa agenda, Srªs e Srs. Parlamentares, 
foi construída democraticamente com a sociedade e 
inclui a busca de melhoria nas áreas de segurança, 
saúde, educação, moradia, turismo, capacidade pro-
fissional, infraestrutura, agronegócio e meio ambiente, 
assim como políticas voltadas para os idosos, adoles-
centes e jovens.

Neste item relacionado a adolescentes e jovens, 
Srªs e Srs. Senadores, vejo como fundamental a busca 
de parcerias entre os poderes públicos e a iniciativa 
privada para a qualificação profissional.

Recentemente, o Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) divulgou um estudo que mostra, 
quantitativamente, que o problema do desemprego se 
dá por mera falta de mão de obra qualificada no Brasil. 
Segundo o estudo, 5% da população em idade de tra-
balho não tem a qualificação mínima para preencher 
as vagas oferecidas no mercado de trabalho. Há vagas 
sobrando, principalmente na construção civil e serviços. 
A qualificação profissional se configura, portanto, em 
um grande desafio, o qual temos que necessariamen-
te enfrentar. A valorização do jovem é o caminho para 
deixá-lo longe das drogas, outro flagelo que exigirá um 
forte enfrentamento.

Sr. Presidente, quero registrar, neste momento, 
que acabei de apresentar o projeto de lei no sentido 

de contemplar uma das minhas 11 metas, que é tra-
balhar por políticas de apoio aos idosos e à saúde. 
A proposta em questão é o PLS nº 12, de 2011, que 
estabelece a dedução, no Imposto de Renda, das 
despesas com medicamentos controlados, mediante 
a apresentação de notas fiscais de compra e a devida 
receita médica. Assim, nossos idosos e aqueles que 
dependem de medicação controlada poderão aliviar 
os seus gastos. Espero contar com o apoio de todos 
os meus Pares para a aprovação mais do que urgente 
desta matéria.

Assinalo ainda que, assim como na Câmara, onde 
as portas do meu gabinete sempre estiveram abertas 
aos Prefeitos, no Senado não será diferente. Continu-
arei engajado na luta pelo fortalecimento dos nossos 
Municípios, especialmente empenhado na captação 
de recursos para programas do Governo Federal, para 
levar creches, escolas, infraestrutura para as nossas 
regiões necessitadas. Sou um aliado dos Municípios 
desde o meu primeiro mandato; agora, reafirmo o meu 
compromisso.

Para encerrar, quero lembrar brevemente o nosso 
saudoso Deputado Ulysses Guimarães: “Senadores 
ou Deputados, não somos legisladores exclusivos. O 
povo é o legislador supremo, criticando, sugerindo, 
aplaudindo ou condenando as matérias em causa no 
Parlamento.”

Com essas palavras, Sr. Presidente, quero reafir-
mar o meu compromisso com o povo do meu Estado. 
Este mandato eu dedico inteiramente ao povo piauien-
se. Convoco todos a participarem deste trabalho, por 
meio dos canais de que dispomos e que estão conti-
nuamente abertos, pois a tecnologia nos aproxima: por 
meio do twitter e das ferramentas inseridas em nosso 
site – senadorciro.com.br, aguardo a participação da 
sociedade. Os tempos são outros. De maneira irrever-
sível, estamos na era da velocidade da informação e, 
como admirador das novas tecnologias, eu me propo-
nho aproveitar as dinâmicas e modernas ferramentas 
necessárias para estar bem perto do cidadão. Estarei 
sempre recolhendo sugestões e críticas. Juntos va-
mos construir uma nova história para o nosso Piauí e 
para o Brasil.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Para uma comunicação inadiável, concedo a pa-
lavra à Senadora Gleisi Hoffman, do PT do Paraná.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senador.
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O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Tão logo eu tenha oportuni-
dade, sem prejuízo dos oradores, eu gostaria de usar 
da minha fala como Líder do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª está inscrito como Líder do PPS.

O SR. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz a 
esta tribuna hoje para fazer uma comunicação inadiável 
é justamente repercutir aqui a importante atitude que 
o Governo da Presidenta Dilma teve ontem ao anun-
ciar uma série de medidas de contenção de gastos, o 
que estamos chamando de ajuste fiscal, por meio dos 
Ministros Guido Mantega e Miriam Belchior.

O pacote do ajuste fiscal tem por objetivo uma 
contenção de gastos da ordem de 50 bilhões, recursos 
direcionados basicamente para despesas de custeio 
e que não recaem sobre os investimentos e sobre as 
ações sociais.

É uma resposta firme ao momento econômico 
que nós estamos vivendo, um momento de supera-
quecimento da economia, quando a inflação começa 
a crescer de forma mais vigorosa e que precisa, por 
parte do Estado, uma ação firme para que a gente 
mantenha os ganhos do desenvolvimento econômico 
que tivemos até agora.

Nós não podemos esquecer que esse aquecimen-
to da economia é devido a grandes ações do Governo, 
de estímulos econômicos dados por volta da crise que 
vivemos nos anos de 2008 e 2009, a grande crise mun-
dial, a qual o Brasil conseguiu, com altivez, superar e 
não deixar afetar as suas economias.

É importante esclarecer que, naquele momento, 
nós tivemos várias medidas de desoneração tributária, 
de incentivo ao crédito, de redução dos juros, enfim, 
medidas para aumentar o consumo interno e garantir 
que o Brasil não entrasse numa rota de prejuízos eco-
nômicos. E ao final daquele período pudemos cons-
tatar que as medidas do Governo do Presidente Lula 
estavam absolutamente corretas. O Brasil cresceu, em 
2010, quase 8% e tivemos a menor taxa de desem-
prego de toda a história deste País. 

Estamos hoje, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
com um índice de desemprego muito baixo. O Brasil 
caminha para o pleno emprego. Essas conquistas não 
podem ser perdidas. Por isso a firmeza da Presidenta 
Dilma, da equipe econômica, de apresentar à Nação 
um pacote de medidas para assegurar as conquistas 
econômicas que nós tivemos. 

Tenho ouvido a Oposição falar que fizemos o 
estelionato eleitoral. Nós dissemos, sim, na eleição, 
que vivíamos um momento mágico e ainda vivemos 

um momento mágico. E é por esse momento mágico, 
para que ele continue existindo, que essas medidas 
são importantes. Quando tivemos a crise, o Estado 
entrou com recursos, com investimentos, fez gastos 
e garantiu que o Brasil não afundasse na crise. Agora 
é hora de uma medida anticíclica. Precisamos retirar 
do Estado e deixar para que a gente faça com que a 
economia vigore. E possamos cada vez mais controlar 
os nossos pressupostos macroeconômicos.

Não podemos deixar que a inflação contamine o 
equilíbrio que temos hoje dos nossos juros. O aumento 
dos juros impacta negativamente o nosso orçamento 
e a economia.

Uma medida como essa é uma medida que co-
labora para a gente conter o crescimento dos juros 
porque colabora para baixar a relação dívida X PIB. 
Aliás, é importante dizer aqui que, quando o Presiden-
te Lula assumiu este País, nós tínhamos uma relação 
dívida X Produto Interno Bruto na casa de 60%; hoje 
essa relação está na casa de 40% e a projeção para 
2011 é que nós tenhamos 36% de relação. E isso só 
é possível se tivermos medidas contundentes. 

E tenho certeza de que esta Casa, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, vai ajudar o Governo a implantar 
essas medidas. Tenho certeza da responsabilidade que 
nós temos perante o País e o futuro desta Nação.

Ontem, ouvi alguns parlamentares falando sobre 
as emendas e dizendo que não achavam justo e que 
não era certo o corte de emendas para ajudar na con-
tenção fiscal. Sei da importância que as emendas têm 
para os Municípios, Estados que as recebem e para 
nós, parlamentares, porque elas são um instrumento 
de política. Fazemos política por meio das emendas 
parlamentares, mas também sei que o que são inves-
timentos estruturantes que mudam a vida das pesso-
as na ponta não são as emendas parlamentares, mas 
programas como Minha Casa Minha Vida, o Progra-
ma de Aceleração do Crescimento, que fizeram com 
que nós mudássemos a realidade econômica e social 
deste País.

Por isso, esta Casa deve entender o momento que 
nós passamos e a necessidade de sedimentarmos o 
caminho do crescimento sustentável que começamos 
e oferecer, sim, à sociedade uma perspectiva positiva 
desse futuro.

O sucesso deste ajuste não está só nas medidas 
do Poder Executivo – está, também, porque o Executivo 
vai fazer a contenção, vai cortar na carne –, mas nós 
precisamos também do Poder Legislativo, do Senado 
da República, da Câmara Federal, o mesmo empenho 
e a mesma firmeza nas ações, seja na gestão das nos-
sas próprias despesas, seja no entendimento de que, 
neste momento, é importante sabermos que apesar 
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de termos que abrir mão de parte das emendas que 
muitos apresentaram aqui ao Orçamento da União, va-
mos estar colaborando para que o País possa cuidar 
daquilo que é mais precioso e a maior conquista que 
tivemos nesses últimos oito anos: a nossa estabilida-
de econômica com inclusão social. E tenho certeza de 
que a meta e a perspectiva de crescimento de 5% ao 
ano, com equilíbrio da economia, vai ser conquistada 
e mais certeza ainda que esta Casa vai ser partícipe 
deste processo e nós, Senadores e Senadoras, estare-
mos ajudando o Brasil a se concretizar na sua história 
como uma Nação desenvolvida.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Pimentel, do PT do Ceará, pela ordem de inscrição.

A seguir, a Senadora Vanessa Grazziotin, pela 
Liderança do PCdoB.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente desta sessão, Senador Acir Gurgacz, nos-
sos Senadores, nossas Senadoras, acredito que nesta 
Legislatura o Congresso Nacional, o Senado Federal 
e a sociedade brasileira aprofundarão um grande de-
bate sobre o projeto de Nação. Este País não tinha o 
hábito de discutir planejamento, quando muito discutiu 
um planejamento para um período de governo. Mas 
um planejamento para 20 anos, 30 anos, 50 anos, as-
sistimos a isso com Juscelino Kubitschek. A partir dali, 
basicamente o Brasil deixou de se planejar, até porque 
nós tínhamos uma inflação anual que ultrapassava a 
casa dos 2.000%. Chegamos, em algumas situações, 
a 85% de inflação apenas em um mês neste País; e 
essa realidade, juntamente com um processo de en-
dividamento público interno e externo, inviabilizava 
qualquer planejamento de médio e longo prazo. 

O Brasil tem feito um esforço muito forte da dé-
cada de 90 para cá para superar esses grandes obs-
táculos que nós tínhamos no crescimento econômico, 
na inclusão social, na distribuição de renda e no pla-
nejamento nacional. 

Eu lembro muito bem que, nas décadas de 80 
e 90, o grande debate neste País era como diminuir 
o desemprego, como diminuir as perdas do poder de 
compra, da massa salarial e do salário mínimo.

Chegamos neste 2011 com um outro debate. 
No que diz respeito à reposição da inflação, nas ne-
gociações salariais, no salário mínimo, nas políticas 
de recuperação do poder de compra da classe traba-
lhadora não se discute inflação neste País. O que se 
discute é ganho real, é participação nos lucros, é a 
produtividade.

Portanto, é um outro momento de discussão do 
mundo entre o capital e o trabalho. Se vamos para o 
mundo do emprego, durante a década de 80 e a década 
de 90, gerarmos em média 500 mil empregos por ano. 
Nesses últimos oito anos, estamos fechando com 15 
milhões de empregos a mais com carteiras assinadas, 
comparado com o que encontramos em 2003. 

Se pararmos para analisar a relação Caged, do-
cumento preenchido pelos empregadores do Brasil, 
que traz os empregos gerados e os empregos rescin-
didos, o saldo nesses oito anos é de 15 milhões de 
novos empregos. É por isso que temos hoje a menor 
taxa de desemprego dos últimos 30 anos, algo em 
torno de 5%. Aprendemos, ao longo da história, que 
todos os países que chegam à taxa de desemprego 
de 5% estão em pleno emprego. É verdade que ainda 
precisamos fazer muito mais. 

Eu me lembro muito bem da década de 80 e da 
década de 90, em que um filho nosso saía de uma 
faculdade de Engenharia e ia dirigir táxi porque não 
tinha a indústria da construção civil para absorver a 
mão-de-obra desses engenheiros. No final de 2010, 
tínhamos de importar engenheiros civis para dar conta 
do nosso parque industrial da construção civil, porque 
não tínhamos mais mão-de-obra suficiente para aten-
dê-lo. Neste 2011, estou assistindo ao Sistema S num 
esforço muito grande para formar pedreiros, técnicos 
da construção civil, serventes, porque não temos mais 
mão-de-obra nesse setor. 

E é esse grande esforço nacional que a socie-
dade brasileira está discutindo, para que este País, ao 
término do ano de 2020, seja, no mínimo, a 5ª potência 
econômica do Planeta. Se voltarmos a 2003, nós éra-
mos a 11ª potência econômica do Planeta. Finalizamos 
2010 na 8ª posição, mas há uma série de estudos que 
diz que se este País continuar crescendo pelo menos 
5% ao ano, chegaremos a 2015 sendo a 5ª potência 
econômica do Planeta.

Mas não queremos apenas crescimento econô-
mico, queremos também inclusão social e distribuição 
de renda. E talvez seja essa a grande inovação do 
Governo Lula. A nossa academia havia nos ensinado, 
nas décadas de 80 e 90, que era impossível modelo 
no Brasil que conjugasse crescimento econômico com 
distribuição de renda e inclusão social.

Esse debate foi fruto de muitas teses, de muitas 
discussões, e nós chegamos ao Governo, com a nos-
sa base aliada, com os empresários do Brasil, com os 
trabalhadores, com a sociedade brasileira, para deixar 
claro que é possível ter um outro projeto, um projeto 
que tenha crescimento econômico. Estamos crescendo 
em patamares muito maiores do que nas décadas de 
80 e 90. Precisamos continuar crescendo ainda mais 
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para que possamos ser a quinta potência econômica 
do Planeta, como estamos planejando no Brasil.

Precisamos continuar gerando mais emprego, 
mas precisamos também qualificar a mão de obra dos 
nossos trabalhadores, da nossa juventude, para dar 
conta dessa demanda. E este Brasil, e este País, em 
1997, baixou uma resolução proibindo a União de criar 
escolas técnicas federais para qualificar e capacitar a 
nossa mão de obra.

Nós tivemos, ao longo da nossa história, até 2003, 
a instalação no Brasil de 109 escolas técnicas profis-
sionalizantes, que hoje são nossos Ifets, a última delas 
ainda foi da época do nosso Presidente Itamar Franco. 
De lá para cá, nosso Presidente, não tivemos nenhuma 
outra escola técnica, até 2003. Tivemos, pelo Sistema 
S, um conjunto de iniciativas voltadas para isso.

No Governo Lula, foram 289 novas escolas téc-
nicas que começamos a construir neste Brasil: uma 
boa parte delas já entregue; e as outras, em fase de 
conclusão.

Criamos o Programa Brasil Profissionalizado, a 
partir de 2007, vinculado ao PAC, Programa de Ace-
leração do Crescimento, e só o nosso Estado, o Esta-
do do Ceará, está construindo 128 escolas do ensino 
médio profissionalizante, onde vamos ter, no mínimo, 
60 mil jovens, em tempo integral, fazendo ensino mé-
dio, preparando-se para ir para a universidade, mas 
também qualificando a sua mão de obra para assu-
mir os bons empregos que nós geramos no Nordeste 
e no Brasil.

Este País, até 2003, se envergonhava quando 
assistia a representante do Fundo Monetário Interna-
cional chegando aqui todo mês para avaliar as nossas 
contas públicas, como se fôssemos incapazes de gerir 
a nossa realidade.

O Presidente Lula, com a sociedade brasileira, 
liquidou o Acordo de Paris. Quando o Brasil teve difi-
culdade na década de 80, o Clube de Paris socorreu 
as nossas finanças públicas.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – V. Exª me 
permite?

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Pois 
não, nosso Presidente.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – É o primeiro 
aparte que dou aqui no Senado.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Para 
mim, é uma grande alegria ter o nosso Presidente Ita-
mar Franco neste debate.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Mas eu fico 
entristecido vendo um Senador da sua qualidade vol-
tar a uma tecla, que, ao longo do tempo, depois que 
deixei a Presidência da República, tenho observado. 
V. Exª não usou a expressão – só faltou isso – “nunca 

antes neste País”, porque, para V. Exª, parece – V. Exª 
acabou de dizer – que o Brasil surgiu depois de 2003. 
Eu quero lembrar que, durante o meu Governo... V. Exª 
falou em inflação aí, mas não se referiu à inflação no 
meu período, Excelência, que era de 4% ao dia – ao 
dia. Quem podia fazer planejamento com a inflação de 
4% ao dia? Não é como agora, com uma inflação de 
4% ou 5% ao ano. V. Exªs, sobretudo do PT e do meu 
ex-PMDB, têm a mania de achar que o Brasil foi inven-
tado agora, no Governo do Presidente Lula. Costumo 
até falar que, daqui a pouco, V. Exªs vão dizer que foi 
o Presidente Lula que abriu os portos e não Dom João 
VI. É preciso fazer justiça àqueles que já foram alguma 
coisa neste País e que tentaram, durante o seu man-
dato, realizar o que era possível na época. V. Exª pelo 
menos já citou Juscelino Kubitschek. Nem Juscelino 
Kubitschek era citado. Tudo é o Governo Lula e do 
Governo Lula para frente. A gente fica até triste. Sabe 
por quê, meu caro Senador? Aqueles que já foram 
Presidentes escutam e não reclamam nem protestam 
como se não tivessem feito nada. Então, peço descul-
pas por esta intervenção, mas digo-lhe, com a maior 
sinceridade, que, antes do Governo Lula, não houve 
apenas minha Presidência. Houve muitos Presidentes 
neste País que fizeram tanto ou mais do que o Senhor 
Presidente Lula. Obrigado, Excelência.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – No-
bre Senador Itamar Franco, quero registrar. Se o se-
nhor pegar as notas taquigráficas, vai ver com toda a 
clareza que eu registrei que, no Brasil, era impossível 
fazer planejamento, porque havia uma inflação em 
torno de 2.000% ao ano, e chegamos a 84% no ano 
de 1989. Se o senhor tiver o cuidado, vai ver que fiz 
questão de registrar isso, porque acompanho essa 
atividade e sei que é impossível fazer planejamento 
num processo inflacionário como o que tivemos nas 
décadas de 80 e 90.

Portanto, nós estamos construindo 289 escolas 
técnicas profissionalizantes exatamente para formar 
mão de obra porque, hoje, a grande dificuldade no 
Brasil não é mais gerar emprego; é como preencher 
os empregos já existentes. Oferecemos empregos e 
temos trabalhadores jovens, homens e mulheres pro-
curando emprego, porque, nas décadas de 80 e de 
90, nós não tivemos o cuidado de formar essa mão de 
obra para um Brasil que voltava a crescer.

É verdade que esse processo só acontece por-
que a sociedade brasileira voltou a acreditar no Bra-
sil, voltou a acreditar nas suas instituições, voltou a 
acreditar na sua própria capacidade de gerar riqueza, 
de gerar trabalho, de distribuir renda. Exatamente por 
isso nós precisamos continuar dando as condições 
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para que, cada vez mais, a nossa educação possa ter 
investimento.

Nós tivemos um Presidente da República que não 
era doutor, que não teve oportunidade de passar pelas 
universidades, mas, no seu governo, foram criadas 14 
novas universidades públicas, gratuitas e de qualidade. 
E temos mais 83 campi avançados instalados no Brasil, 
que são os embriões de novas universidades.

E é este debate que a elite que até ontem gover-
nou o Brasil não gosta de fazer e, quando vê os nú-
meros, procura desqualificá-los, como assisti há pouco 
tempo ao Líder do maior partido de Oposição dizendo 
que era um estelionato.

Nós encontramos um Brasil em 2003 que preci-
sava pagar as dívidas com o Fundo Monetário Inter-
nacional, da falência do Brasil em 1998 e em 2002. Li-
quidamos totalmente essas obrigações. E, a partir dali, 
nunca mais precisamos da tutela do Fundo Monetário 
Internacional para dizer aos 190 milhões de homens 
e mulheres que vivem no Brasil o que nós devemos 
fazer. Nós encontramos uma dívida pública externa, e 
as nossas reservas internacionais eram insuficientes 
para pagá-la. Estamos fechando o ano de 2010 com 
mais de US$250 bilhões de reservas internacionais 
exatamente para servir de colchão, para, nas crises e 
nas dificuldades, podermos fazer uso.

E é por isso que a imprensa brasileira, com os 
setores especializados, todos registram que o saldo 
internacional liquida todas as dívidas internacionais e 
que ainda há um saldo razoável para o Brasil. E isso 
só foi possível porque, em 2002, a nossa exportação 
somou algo em torno de US$59 bilhões; nesse 2002, 
nós exportamos US$201 bilhões. E é o mesmo em-
presário, é o mesmo País, é a mesma sociedade, dei-
xando claro que, quando a sociedade se estrutura, 
quando as instituições se fortalecem, a nossa econo-
mia pode crescer.

É verdade: temos problemas na balança de contas 
correntes. Precisamos enfrentar esse debate, e, para 
enfrentar esse debate, há alguns gargalos que vamos 
aqui discutir para construir, conjuntamente com o Con-
gresso Nacional, com a sociedade brasileira, para evitar 
que continue crescendo o déficit em contas correntes, 
que é diferente de balança comercial.

Sabemos onde estão esses problemas e precisa-
mos dialogar a forma de superá-los, desde as viagens 
internacionais até a remessa de lucros, esses dois gran-
des fatores que hoje contribuem para o crescimento 
dos déficits de contas correntes, e queremos construir 
democraticamente uma saída para isso.

Temos convicção também de que este País, que 
se prepara para ser a quinta potência econômica do 

Planeta, só chega a esse resultado com um grande 
esforço de toda a sociedade brasileira.

Por isso o nosso partido, o Partido dos Trabalhado-
res, que faz hoje 31 anos de história, que participou do 
grande debate da democratização deste País, ao lado 
de outras instituições políticas e também das lideranças 
políticas brasileiras, que permeou os anos de 80 e 90 
ajudando na construção desse projeto, tem a convic-
ção de que esta Nação forte, estruturada e participante 
de um processo social que diminui as desigualdades, 
que combate a fome, que quer erradicar a miséria só 
é possível com a unidade de todos nós.

Sr. Presidente, esta tribuna é o espaço para se 
fazer um grande debate de um projeto de nação, em 
vez de ficar aqui dizendo que alguém praticou este es-
telionato ou aquele outro processo. Sou um daqueles 
que aprendi, depois de dezesseis anos de vida públi-
ca aqui no Congresso Nacional, a compreender que é 
com o diálogo, com o somatório, trazendo tudo o que 
há de positivo nos mais variados setores da socieda-
de brasileira, que é possível construir um novo Brasil, 
mais justo, mais fraterno e mais integrado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 

Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Pois não, Senador.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
registro aqui as honrosas presenças do Deputado Pas-
tor Antônio, do Poder Legislativo Estadual, e também 
da primeira mulher Presidente do Poder Legislativo 
sergipano, a Deputada Angélica Guimarães.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Concedo a palavra à nobre Senadora Vanessa 
Grazziotin, do PCdoB do Amazonas, pela Liderança 
do Partido.

A Srª Vanessa Grazziotin (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente Acir Gurgacz, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, companheiros e companheiras, raras são as ve-
zes que nós, que representa a região Norte, que vem 
da Amazônia, e sobretudo nós, que representamos o 
Estado do Amazonas, não venhamos à tribuna para 
falar de assuntos relativos à região. Agora há pouco, 
nós ouvimos o ex-Governador Eduardo Braga, falar a 
respeito dos avanços que o Estado do Amazonas ob-
teve nestes últimos oito anos, sobretudo os avanços 
quanto à política ambiental.

E eu, neste momento, Sr. Presidente, quero falar 
de uma notícia que, muito mais do que alegria, traz-
nos uma esperança e uma perspectiva de que dias 
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melhores nós podemos estar construindo no dia de 
hoje, Sr. Presidente. Eu me refiro ao desempenho da 
Zona Franca de Manaus no ano de 2010. 

Ontem, a Superintendente da Zona Franca, Drª 
Flávia Grosso, convocou a imprensa e divulgou os nú-
meros que por todos eram esperados. E, para nossa 
alegria, para nossa felicidade, os números divulgados 
foram exatamente aqueles, foram compatíveis com 
aquilo que nós imaginávamos que ia ser. Ou seja, no 
ano de 2010, Senador Clésio, o modelo Zona Fran-
ca de Manaus bateu o seu recorde histórico quanto 
ao faturamento. A Zona Franca de Manaus faturou, 
em 2010, mais de US$35 bilhões, um valor maior do 
que o PIB de vários países vizinhos do continente da 
América do Sul. 

Crescemos 35% em relação ao ano de 2009. O 
faturamento, em 2009, que foi o ano da crise, um ano 
que atingiu não só o Brasil, mas atingiu o mundo in-
teiro, foi de US$26 bilhões, e agora nós superamos a 
casa do US$35 bilhões. 

E aqui eu quero destacar a importância dos seg-
mentos eletroeletrônicos, duas rodas, químico e des-
cartáveis. Descartáveis são os isqueiros, as canetas 
descartáveis, ou seja, é um grande polo que nós temos. 
E quero dizer que não apenas o faturamento cresceu, 
mas cresceu o nível de emprego: ultrapassamos, che-
gamos quase a 110 mil empregos diretos. E aqui eu 
prestava muita atenção, mas muita atenção, ao discur-
so do nobre Senador Pimentel e ouvia a intervenção 
do nosso querido Senador Presidente Itamar Franco. 
E gostaria de dizer que, para mim, falar do final da 
década de 80 e início da década de 90 é falar de um 
período muito difícil, talvez o período mais duro que eu 
vivi no meu Estado, na minha cidade, porque ninguém 
neste Brasil sofreu tanto impacto com a abertura da 
economia, na época do então Presidente Collor, do 
que a gente no Estado do Amazonas. 

A cidade de Manaus não sabia o que era comér-
cio ambulante – o Senador Acir sabe disso porque, 
apesar de ser de Rondônia, tem negócios na cidade 
de Manaus, no Estado do Amazonas, e convive muito 
conosco. No início da década de 80, os trabalhadores 
operários das fábricas se transformaram em vendedo-
res ambulantes. Nós passamos de mais de 90 mil em-
pregos para menos de 30 mil empregos num período 
muito curto, porque não precisava mais a Zona Franca 
produzir, porque não tinha para quem vender, porque 
o Imposto de Importação era nada, ele passou a ser, 
de uma hora para outra, nada; ou seja, determina-
ram para o Brasil uma política industrial sem levar em 
consideração que havia uma área de exceção, e essa 
área se chama Estado do Amazonas, Zona Franca de 
Manaus, que deveria ter tido um cuidado.

Mas nós fomos nos recuperando, e hoje posso 
subir, Senador Presidente Itamar Franco, nesta tribuna 
e comemorar com muita alegria. Nós ultrapassamos, 
a Zona Franca de Manaus, um faturamento de US$35 
bilhões, eu dizia, superior ao PIB de muitos dos nos-
sos países vizinhos. E o que é mais importante, não 
é a Zona Franca. E eu, como Parlamentar municipal 
e federal, nunca me esquivei de nenhuma denúncia, 
porque o que nós não queremos é que a Zona Fran-
ca seja vista com desconfiança pelo Brasil. A Zona 
Franca não é, e não pode ser jamais, um galpão de 
montagem ou de maquiagem; a Zona Franca, sim, 
um modelo de produção incentivada, tem que ser um 
modelo de produção. 

E eu fico feliz também de subir a esta tribuna e di-
zer o seguinte: a maior fábrica de motocicletas do nosso 
continente sul-americano está na cidade de Manaus, 
a Moto Honda, que tem um índice de nacionalização 
da produção de 98%, pelo menos em dois de todos 
os modelos que ela fabrica. Noventa e oito por cento 
de todas as suas peças, todos os seus insumos são 
fabricados no Brasil. 

Eu não imaginava que nós fôssemos viver um 
movimento inverso em relação ao PPB, que é o Pro-
cesso Produtivo Básico, que determina o que pode ser 
importado de peças e insumos e o que tem que ser 
fabricado no Brasil. O movimento é para que o PPB 
seja amplo, para que as indústrias possam ter possi-
bilidade, Senador Aloysio, de importar, e importar, e 
importar cada vez mais peças prontas.

No setor de duas rodas vivemos o inverso. Briga-
mos para mudar o PPB para ampliar o índice de na-
cionalização. Isso é bom porque gera emprego, gera 
tecnologia. Isso é muito importante. Então, eu fico feliz 
de poder vir aqui e comemorar isso. Não exportamos 
muito, mas a Zona Franca não foi um modelo que nas-
ceu para ser um modelo exportador. Ela nasceu para 
ser um modelo de substituição de importação. E hoje 
nós podemos dizer que há um grande esforço da Su-
perintendência da Zona Franca, do Governo Federal 
e das fábricas ali localizadas para ampliar as exporta-
ções. E essa tendência tem que aumentar, porque o 
tempo passa, as coisas mudam e nós temos que nos 
adaptar a essa nova realidade.

Então, hoje, a Zona Franca de Manaus é o maior 
polo eletroeletrônico do nosso continente. Nós vimos 
aumentando o faturamento, as exportações e o nível 
de empregos, que chegam a quase 110 mil. Agora, é 
óbvio: nós precisamos lá, na Zona Franca, como em 
todas as regiões do País, ver como nós iniciamos a 
discussão de um processo de maior distribuição de 
renda, porque a participação dos salários no fatura-
mento, na composição, nas despesas de uma empresa 
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ainda é um item insignificante. Então, é preciso iniciar 
esse trabalho de valorização da mão de obra no nosso 
Brasil. E eu vejo que nós teremos, em breve, debates 
importantes que vão nesse sentido.

No meu entendimento, a política de salário mí-
nimo não é a política que atinge apenas aqueles que 
ganham um salário mínimo, mas passa a ser um pouco 
o orientador da política salarial mais ampla. Os traba-
lhadores que vivem no meu Estado, na Zona Franca de 
Manaus, hoje são trabalhadores qualificados. A maior 
parte dos nossos trabalhadores tem ensino médio, e 
grande parte já tem ensino superior, Sr. Presidente. Eu 
lembro que, há alguns anos, não havia isso. Hoje, os 
empregos lá são de muita qualidade, mesmo porque, 
quando falo de 110 mil empregos, vamos falar de 110 
mil empregos com indústrias que são quase todas al-
tamente mecanizadas, mas, muito mais do que isso, 
robotizadas. Muitas delas são assim. São homens 
operando máquinas que operam a produção. E isso é 
muito importante.

Então, quero concluir, Sr. Presidente, agradecen-
do a benevolência de V. Exª, dizendo, mais uma vez, 
que é com muita alegria que aqui trago esses dados, 
mas é, acima de tudo, com espírito de muita comba-
tividade que estou pronta para defender, em todos os 
momentos, a Zona Franca de Manaus.

Nós temos aqui a Medida Provisória nº 517, que 
traz benefícios importantes para alguns setores da 
informática, mas, por outro lado, traz prejuízos imen-
suráveis para algumas dessas fábricas instaladas no 
Amazonas, que é um Estado que precisa se desen-
volver, preservando as suas florestas, preservando 
talvez a maior riqueza – fora a riqueza humana – que 
tem o nosso País, que são as riquezas naturais da 
Amazônia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias, 
do PT do Piauí, e, na sequência, ao Senador Presi-
dente Itamar Franco, pela Liderança do PPS.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, quero dizer 
que é um prazer muito grande, neste dia 10 de feverei-
ro, participar desta sessão, podendo, primeiro, registrar 
as minhas homenagens pelo aniversário de fundação 
do Partido dos Trabalhadores, o que destacava aqui a 
nossa Senadora Ana Rita há pouco tempo. 

Sei da importância do Partido dos Trabalhado-
res para a democracia do nosso País; sei que temos 
aqueles que já de longas datas atuam como aliados, 
outros como oposição, mas tenho certeza de que os 
brasileiros compreendem a importância dessa inicia-

tiva. Em 1980, a partir de um conjunto de movimentos 
sociais, um conjunto de lideranças que atuavam em 
diferentes setores, a partir de um manifesto – o ma-
nifesto da fundação –, promoveu a fundação desse 
partido, liderados já na época pelo nosso querido Luiz 
Inácio Lula da Silva, então dirigente sindical.

De lá para cá, uma longa história – uma história 
na vida da classe trabalhadora brasileira, uma histó-
ria importantíssima na organização social deste País, 
vinculada aos movimentos populares, ao movimento 
estudantil, enfim – em que lideranças com vários pen-
samentos ideológicos no campo da esquerda, como 
costumamos classificar, organizaram um conjunto de 
metas para este País.

E é maravilhoso poder dizer que ali, já no nasce-
douro, eu aprendia com o Partido dos Trabalhadores, o 
único Partido da minha vida. No meu Estado, o Piauí, 
eu ainda um jovem, muito jovem, chegava a Teresina 
e via a efervescência, a luta contra a ditadura, a luta 
por democracia; tudo aquilo que representou as pri-
meiras e principais bandeiras do nosso Partido. Nós 
queríamos um País democratizado, com eleições di-
retas; um País que pudesse garantir as condições de 
organização dos trabalhadores, do setor produtivo; mais 
do que isso, liberdade de imprensa e um conjunto de 
outras liberdades; a luta pela igualdade; a luta contra a 
fome; uma relação com um conjunto de outros países 
que precisam e somam problemas da mesma forma 
que o nosso País.

Olhamos para trás e vemos muitas dessas ban-
deiras, não apenas pelo esforço do Partido dos Traba-
lhadores – e destaco aqui, meu querido ex-Presidente 
Senador Itamar Franco, a luta do MDB, do PMDB e 
de tantos outros partidos, como PCdoB, PSB, PDT, 
enfim – mas um conjunto de lideranças importantes, 
que marcaram, e movimentos importantes no nosso 
País que, com isso, asseguraram esses avanços con-
sideráveis que a minha geração é capaz de usufruir. 
E tenho certeza de que a geração dos nossos filhos e 
netos vai poder usufruir muito mais.

Por essa razão, hoje, quando aqui na capital do 
nosso País recebemos lideranças de todo o Brasil, 
homenageio os fundadores do Brasil inteiro, repito, na 
figura desse grande líder que hoje não é apenas um 
líder do Partido dos Trabalhadores, um líder do movi-
mento sindical ou apenas um líder do nosso País, mas 
um líder respeitado mundialmente, que é Luiz Inácio 
Lula da Silva. Em nome dele, quero aqui render as 
minhas homenagens a tantos brasileiros e brasileiras, 
alguns que já não podem em vida comemorar tantos 
avanços e ver que, eu diria, a quase totalidade daque-
las bandeiras que trabalhávamos lá atrás se tornam 
conquista no nosso País.
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Digo ainda da homenagem que faço aqui também 
a piauienses. Já no primeiro momento, nove Estados 
brasileiros participaram da organização do Partido 
dos Trabalhadores, e o Piauí foi um desses, a partir de 
membros da luta camponesa. Destaco aqui a figura de 
Luiz Edwirges, José Pereira, Ribamar Santos e tantos 
outros líderes lá no nosso Estado, do movimento sindi-
cal e intelectuais. E aqui quero citar o nome de Antonio 
José Medeiros, que até há pouco tempo era Deputado 
Federal neste Parlamento, foi Secretário de Educação 
pelo Piauí, apaixonado pela educação, e hoje está na 
equipe do Ministro Fernando Haddad. Enfim, em nome 
dessas lideranças, quero homenagear todas as pes-
soas do meu querido Estado do Piauí com quem con-
vivemos, como filiados, como simpatizantes ou como 
lideranças, seja como aliados, seja como oposição, 
nos ajudam nessa construção democrática.

Registro ainda a importância do Partido para abrir 
espaço para pessoas simples da nossa sociedade, des-
de trabalhadores rurais, desde pessoas com histórias 
como a minha, desde empregadas domésticas, taxistas, 
enfim, pessoas que muitas vezes tinham dificuldade 
de partilhar da vida política do nosso País. E digo, fe-
lizmente, hoje, não só pelo Partido dos Trabalhadores 
mas por outros partidos também, mas digo do papel 
importante que teve o Partido nessa direção.

Então, como um filiado, desde o nascedouro do 
Partido dos Trabalhadores, falo como alguém que teve, 
a partir daí, esse Partido como uma grande escola. A 
partir do Centro Piauiense de Apoio Cultural, Cajamar 
e tantas outras das escolas de formação, mesmo no 
regime militar, abriram-me a possibilidade de ler textos 
naquela época proibidos e incentivaram-me a abrir a 
cabeça e perceber que o mundo era muito maior que 
o Vale do Fidalgo, onde nasci; perceber que era possí-
vel construir uma nação livre, soberana, que pudesse 
garantir o respeito a todos os seus cidadãos.

Sei que ainda temos muitos passos a dar, mas 
tenho a convicção de que, neste momento em que 
comemoramos mais um aniversário do Partido dos 
Trabalhadores, não podemos nos esquecer da nos-
sa responsabilidade. Minha querida Ana Rita, tenho 
chamado atenção para a necessidade de se construir 
uma nova geração, preparada para os desafios da de-
mocracia brasileira, ou seja, a necessidade hoje, com 
o fundo partidário, com um conjunto de outras possi-
bilidades de parcerias com universidades, enfim, com 
muito mais condições, de prepararmos, nesta década 
que agora começamos, novas gerações. Que, pelo 
movimento estudantil, popular, empresarial, enfim, a 
todas as classes se possam garantir as condições de 
um conhecimento amplo daquilo que é princípio e que 
defendemos.

Devo ainda registrar a importância nesse traba-
lho de membros dessa nova direção. Encontra-se para 
participar deste ato Fábio Novo, que é o presidente 
do meu Partido, hoje Deputado estadual, um jovem 
também já da safra mais recente. Aqui nós temos o 
nosso querido Lindbergh também participando, que 
é tão jovem, e tantos outros membros. Cito-o pelas 
suas origens no movimento estudantil e que partilha 
conosco essa construção partidária.

Enfim, quero homenagear cada um daqueles, 
homens e mulheres, que se colocam na ação diária, 
não apenas em cargos públicos, não apenas como 
Vereador, Prefeito, Deputado Estadual ou Federal, 
Secretário de Governo, Ministro, Governador, Vice-
Governador ou Presidente, enfim, pessoas que atuam 
de forma mais simples, mais singela, em cada canto 
deste País, em cada comunidade. Somos um partido 
que tem mais de um milhão de filiados espalhados por 
toda a Nação brasileira e que, com certeza, com essa 
pluralidade de pensamentos, de ideias, que muitas 
vezes somos mal-entendidos pelas chamadas brigas 
internas, como se diz, quando, na verdade, são dispu-
tas de ideias que, eu creio, alimentam e realimentam 
o nosso partido para, cada vez mais, querer mais... É 
essa efervescência que eu acho fundamental.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Só um apar-
te?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com o maior prazer, Senadora Ana Rita.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Senador 
Wellington, é com muita alegria que o estamos ouvin-
do. Quero parabenizá-lo pela sua fala, pela homena-
gem, pelo reconhecimento da importância do Partido 
dos Trabalhadores na vida de todos os brasileiros, 
particularmente dos trabalhadores e das trabalhado-
ras. Enquanto o ouvia, lembrei-me de pessoas muito 
importantes que já tiveram uma história conosco, prin-
cipalmente em nosso Estado – e aqui me recordo de 
um grande companheiro do nosso Município de Vila 
Velha, o companheiro Paulo Vinha, que foi assassi-
nado pela sua luta em defesa da vida, em defesa da 
nossa cidade e, particularmente, em defesa do meio 
ambiente; ele era contra a extração ilegal de areia no 
nosso Município. Por isso, ele foi assassinado. Então, 
um grande companheiro. Assim como ele, muitos outros 
companheiros e companheiras deram suas vidas, ao 
longo desses anos, em defesa das causas do nosso 
povo brasileiro e, particularmente, do povo oprimido 
e explorado. Hoje, conquistamos dias melhores, fruto 
inclusive da nossa participação nos espaços de po-
der, nos espaços institucionais. Temos hoje a grande 
alegria de ter uma Presidenta, que está sucedendo 
o nosso Presidente Lula, contribuindo na construção 
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de um Brasil melhor, de vida melhor para nosso povo. 
Então, quero agradecer o espaço e parabenizá-lo pela 
sua história e pela sua participação também na vida 
do Partido dos Trabalhadores.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sou 
eu que agradeço.

Quero exatamente me referir, entre tantas e im-
portantes portas e janelas abertas pelo Partido dos 
Trabalhadores, a esse olhar para a mulher. Para mim, 
é um orgulho muito grande ver hoje a presença, a 
participação firme da mulher em praticamente a to-
talidade dos segmentos do nosso País. Temos ainda 
que avançar, mas, olhando para trás, acho que é um 
marco importante. Acho que o culminar desse marco... 
Quero destacar aquela frase dita por aquela criança 
à nossa Presidente Dilma, durante a campanha, que 
perguntava se mulher podia ser Presidente e ela di-
zia que pode. O povo brasileiro demonstrou isso, e o 
resultado foi...

(Interrupção do som.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço ao meu Presidente. Fico muito honrado em 
ter, no meu pronunciamento, esse grande líder piauien-
se, de quem também temos muito orgulho, parceiro em 
muitas lutas, seja a partir da Câmara Federal, seja no 
dia a dia no Estado. Agora estamos lá também apoiando 
o Governador Wilson Martins, Senador Ciro Nogueira. 
É um prazer muito grande, neste momento, ter esta 
Casa e esta sessão a direção de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – A honra é toda nossa.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Eu quero finalizar, dizendo que aprendemos, durante 
esse período, a trabalhar uma ideia de um socialismo 
– e isso aprendi aqui com o meu professor Cristovam 
Buarque –, um socialismo que seja capaz de atender 
aos desejos que são necessidades do ser humano e, 
a partir do atendimento dos desejos que são necessi-
dades do ser humano, todas as liberdades. Mas toda 
a sociedade com este compromisso: o desejo de co-
nhecimento do que a humanidade domina, de poder 
comer todo dia, de poder ir e vir, de ter onde morar 
dignamente, de poder ter um emprego, o trabalho não 
apenas como uma questão de renda, mas o trabalho 
como algo que traz cidadania. Enfim, ver que essas 
coisas estão acontecendo; ver, talvez, no nosso País, 
a maior rede de proteção aos mais pobres da nossa 
história; ver a nossa economia crescendo com empre-
endimentos, com geração de emprego positivo; poder 
ver a economia crescendo, espalhada por todas as 
Regiões do Brasil, não apenas concentrada neste ou 
naquele Estado; poder ver a nossa relação autônoma 

com o mundo; um País soberano, um País que, hoje, é 
respeitado mundialmente pelas experiências, pela ca-
pacidade, e pela sensibilidade de muitas lideranças.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Concluo, Sr. Presidente.

Então, com essas palavras, o que eu quero aqui 
é render homenagem ao Partido dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, nesta oportunidade, também quero 
dar como lido pronunciamento sobre um pedido que foi 
feito aqui de esclarecimento sobre a Caixa Econômica 
Federal; um funcionário da Caixa Econômica Federal, 
sobre essa situação do Panamericano.

Na verdade, já tivemos uma sessão, no ano pas-
sado, na Câmara dos Deputados e aqui mesmo no 
Senado, na CCJ e na CAE, com a presença da com-
petente Presidente Maria Fernanda e também do ex-
Presidente do Banco Central, Dr. Meirelles, com cer-
teza, sempre abertos aos esclarecimentos. Buscando 
informações, creio que não há nenhum fato novo ne-
cessário para novas audiências, mas, com certeza, a 
empresa, sempre transparente, está à disposição para 
qualquer esclarecimento.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR WELLINGTON 
DIAS.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Senado Federal, no Plenário e em suas 
Comissões, recebe requerimentos dos Srs. Senado-
res e das Srªs Senadoras – o que faz parte de nossas 
atribuições legais, de acordo com o Regimento Interno 
do Senado e com a Constituição Federal – para que 
sejam realizadas audiências públicas a respeito de 
temas relevantes para o País.

No entanto, Sr. presidente, algumas vezes obser-
vamos que temas já abordados e devidamente esclare-
cidos voltam à pauta, o que atrapalha o bom andamento 
dos trabalhos desta Casa, pois deixamos de discutir e 
deliberar sobre coisas atuais e mais importantes para 
voltar recorrentemente ao passado.

Um exemplo disso é o requerimento apresentado 
pelo senador Aloysio Nunes (PSDB-SP) nesta terça-
feira, dia 8/2, aqui no Plenário, propondo a realização 
de mais uma audiência pública sobre a participação 
societária da Caixa Econômica Federal no Banco Pa-
namericano.

Sr. Presidente, o senador Nunes solicita que a 
audiência tenha a participação de uma série de auto-
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ridades para retomarmos um assunto que, creio eu, já 
foi totalmente esclarecido e esgotado em outras oca-
siões aqui no Congresso. 

Gostaria de tecer algumas considerações a res-
peito deste requerimento, Sr. Presidente. Os questiona-
mentos feitos pelo senador Nunes já foram respondidos 
integralmente pela presidente da Caixa Econômica 
Federal, Maria Fernanda, e, na época, também pelo 
presidente do Banco Central, Henrique Meirelles, du-
rante uma audiência pública realizada em 24/11/2010, 
como o próprio senador do PSDB tem conhecimento, 
pois mencionou isso em seu discurso de terça-feira.

Então, Sr. Presidente, no fim do ano passado, esta 
Casa sediou uma audiência pública conjunta da Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ) e na Comissão 
de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado, proposta 
pelo senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, para 
dar os mesmos esclarecimentos solicitados pelo sena-
dor Nunes. E, à época, o tema foi totalmente esgotado, 
a partir dos questionamentos feitos pelas Srªs e Srs. 
Senadores devidamente respondidos pela presidente 
da Caixa e pelo presidente do BACEN.

Creio, Sr. Presidente, que o assunto já foi eluci-
dado, com a realização dessa audiência no Senado. 
A análise da transcrição da reunião, das consistentes 
respostas dadas por Maria Fernanda e por Meirelles 
aos questionamentos feitos durante a discussão mos-
tram que as dúvidas do senador Aloisio Nunes já foram 
devidamente respondidas.

Por isso, Sr. presidente, encaminho ao presiden-
te do Senado, José Sarney, à vice-presidente, sena-
dora Marta Suplicy, e aos líderes da Casa, uma nota 
contendo informações obtidas a partir da audiência 
pública e de nota técnica recebida por mim da Caixa 
Econômica Federal sobre o assunto e, assim, espero 
eu que possamos superar esse assunto de uma vez 
por todas.

Nota aos senadores:

Durante a audiência pública conjunta das 
Comissões de Constituição e Justiça e Cons-
tituição de Assuntos Econômicos no Senado 
Federal, em dia 24-11-10, realizada a pedido 
do senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, 
para prestar esclarecimentos sobre o Banco 
PanAmericano, a presidente da Caixa Econô-
mica Federal, Maria Fernanda Ramos Coelho, 
esclareceu aos Srs. Senadores que a Caixa 
Participações S.A. (CAIXAPAR) optou por re-
alizar a operação de aquisição de participação 
societária do PanAmericano com o objetivo 
de aumentar as oportunidades da Caixa para 
exercer a sua função e o seu papel de banco 

público, com ênfase na democratização de 
acesso ao crédito. 

Análise feita internamente constatou que 
o Banco PanAmericano atuava em setores 
complementares aos da Caixa Econômica Fe-
deral, o que era aderente às estratégias e foco 
de negócios do banco. Para atuar em todas as 
frentes, com todos os produtos que poderiam 
ser disponibilizados ao cidadão, notadamen-
te a classe C emergente, o PanAmericano 
era a melhor opção por ser uma instituição 
com mais de vinte mil pontos de atendimen-
to, sendo expressivo o atendimento no Estado 
de São Paulo.

A área de negócios da Caixa iniciou então 
estudos a respeito da viabilidade do negócio. 
Segundo Maria Fernanda, as empresas que 
assessoraram a Caixa foram contratadas pela 
experiência comprovada e pelas propostas 
financeiras mais competitivas. O Banco Fa-
tor tem larga experiência na assessoria para 
compra de bancos e atuou, por exemplo, em 
grandes instituições e operações de volumes 
expressivos, tais como no Banespa. A con-
tratação do Banco Fator para assessorar a 
Caixa nesta operação e da BDO Consulto-
res para emitir uma segunda opinião sobre 
a diligência contábil realizada pela auditoria 
independente KPMG – contratada pelo Fa-
tor – foi uma demonstração do cuidado que 
a Caixa procurou ter durante todo o processo 
de aquisição. Tanto que, após a eclosão das 
inconsistências contábeis no Panamericano, 
a Caixa decidiu interpelar extrajudicialmente 
o Banco Fator, além de ter dado início a pro-
cesso administrativo de descredenciamento e 
de descumprimento de contrato. 

Em 4-11-09 a CAIXAPAR firmou contrato 
de compra e venda da participação societária 
do Banco PanAmericano S/A. O processo de 
aquisição foi encaminhado ao BACEN e ao 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) para as providências. Em 19/07/10, o 
Banco Central comunicou à Caixa Econômi-
ca ser favorável ao ingresso do CaixaPar no 
grupo de controle do Banco PanAmericano e 
solicitou os trâmites legais que finalizaram a 
operação.

Em 4-11-10, o BACEN deu conhecimen-
to formal à Caixa sobre as inconsistências 
contábeis e os desequilíbrios patrimoniais do 
PanAmericano. Na mesma data todos os diri-
gentes do PanAmericano foram destituídos e 
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uma nova diretoria, composta por executivos 
com larga experiência no mercado, sendo cinco 
empregados da Caixa, foi constituída.

Após o conhecimento do fato, as medi-
das tomadas pela Caixa reestabeleceram o 
equilíbrio patrimonial do PanAmericano e em 
nada foram alterados os percentuais de par-
ticipação de nenhum dos sócios, assim como 
não resultou em nenhuma obrigação adicional 
da CAIXAPAR. Maria Fernanda destacou na 
audiência que, restabelecida as condições pa-
trimoniais do Panamericano, a Caixa passou 
a ter plenas condições de executar o plano de 
negócios do banco e a condução do processo 
pelo BACEN e pelo Fundo Garantidor de Cré-
dito (FGC) deu tranquilidade à Caixa.

No início de 2011, os atuais administra-
dores da Caixa encontraram evidências de 
que as inconsistências contábeis eram supe-
riores aos R$2,5 bilhões inicialmente estima-
dos. Dessa forma, novas negociações foram 
iniciadas para viabilizar a entrada de um novo 
sócio em substituição ao grupo Sílvio Santos, 
o que aconteceu com a entrada do BTG Pac-
tual no negócio.

As soluções encontradas até o momento 
implicaram em aportes de recursos financeiros 
no PanAmericano de forma a manter intactas 
suas condições patrimoniais. Isso aconteceu 
sem envolver recursos da CAIXAPAR, da Cai-
xa Econômica Federal ou qualquer tipo de re-
cursos públicos.

Nesse momento, Caixa e BTG Pactual 
concentram seus esforços em garantir o supor-
te necessário para o pleno desenvolvimento do 
plano de negócios do PanAmericano para que 
os negócios sejam retomados normalmente.

Em nenhum momento a Caixa saiu per-
dendo no negócio realizado, afinal, decidiu pelo 
processo de aquisição de participação societá-
ria do Banco PanAmericano para complemen-
tar os processos e atividades já desenvolvidas 
pela Caixa e não com um caráter especulativo. 
A Caixa fez o negócio com base num planeja-
mento estratégico interno, e com a segurança 
de que a implementação do plano de negócios 
irá possibilitar o retorno esperado. Sob o ponto 
de vista das responsabilidades, isso será de-
vidamente apurado pelos órgãos de controle, 
mas posso afirmar que o povo brasileiro não 
será penalizado com o negócio. 

Todas as explicações listadas acima são 
de conhecimento público e foram dadas du-

rante a realização da Audiência Pública a que 
nos referimos anteriormente. Diante disso, se-
ria incongruente e danoso ao andamento dos 
trabalhos no Senado Federal retornar a esse 
assunto realizando nova audiência pública 
nesta Casa, como solicita o senador Aloísio 
Nunes. (fim da nota aos senadores)

A Caixa Econômica Federal Sr. presidente, nos 
últimos 8 anos, resgatou a sua imagem de banco pú-
blico, de banco do povo, que atende as demandas e 
necessidades de nosso povo e investe em áreas prio-
ritárias, como a de benefícios sociais, a de habitação, 
o crédito pessoal e a área de infraestrutura. 

A quem interessa prejudicar a Caixa? 

DADOS SOBRE A CAIXA

Este é um momento muito especial para a Caixa 
Econômica Federal, pois o banco completa 150 anos 
de presença marcante na vida das famílias brasileiras, 
reafirmando em seu cotidiano sua condição de ban-
co público, com clara vocação social na promoção da 
cidadania. 

Nos últimos 8 anos, a Caixa tem exercido ple-
namente o papel de instituição estratégica do Estado 
brasileiro, reforçando os laços federativos numa clara 
e profícua parceria com Estados e Municípios o que 
tem garantido avanços significativos na redução da 
pobreza e das desigualdades regionais.

O Programa de Aceleração do Crescimento tem 
sido uma prova desse esforço e o papel da Caixa 
tem garantido a realização de obras com significativo 
impacto principalmente na reconstituição da infraes-
trutura urbana das cidades brasileiras. O total de in-
vestimentos do PAC sob responsabilidade da Caixa é 
de R$61%, sem considerar os investimentos para a 
Copa do Mundo.

Um exemplo é a obra que está sendo realizada 
em Teresina, no bairro de Santa Maria do Codipe. Lá, 
estamos com um empreendimento chamado Jacinta 
Andrade, uma grande obra que contará com 4.300 no-
vas unidades habitacionais, além de escolas, hospitais, 
delegacia e praças.

O Piauí recebeu, em 2003, R$49 milhões para 
serem investidos em saneamento e infraestrutura. Em 
2007, esse número deu um salto para R$326 milhões. 
Só nesta rubrica de 2003 até hoje o Piauí recebeu mais 
de R$865 milhões.

Outro número que demonstra a importância do 
trabalho desenvolvido pela Caixa durante todo o go-
verno Lula: os benefícios sociais, a Bolsa Família, que 
era paga em 2003 em número globais era da ordem de 
R$1,2 bilhão para todo o Brasil. Em 2010, esse valor 
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alcançou R$15 bilhões. Para o Piauí, os valores passa-
ram de R$56 milhões para mais de R$551 milhões. 

Além disso, a realização da Copa do Mundo em 
2014 no Brasil e as Olimpíadas do Rio em 2016 pos-
sibilitaram a contratação de investimentos em mobi-
lidade urbana por parte da Caixa nas cidades sede 
dos jogos e no Rio de Janeiro. Somente a Caixa tem 
sob sua responsabilidade contratos que representam 
R$73,4 bilhões em investimentos, sendo direcionados 
para a região Nordeste quase R$12 bilhões e especi-
ficamente para o Piauí R$585 milhões. 

Uma das maiores conquistas que o País teve foi 
a conclusão da contratação de 1 milhão de novas mo-
radias referente à primeira versão do Programa Minha 
Casa Minha Vida. Esse foi o mais significativo programa 
de habitação popular e social que o Brasil já teve nos 
últimos 20 anos, pois trouxe para a população de bai-
xa a possibilidade de realizar o sonho da casa própria. 
A contribuição da Caixa foi essencial para o êxito do 
programa: sozinha contratou 936 mil casas, num total 
de R$52 bilhões, sendo 333 mil unidades no Nordeste 
e mais de 20 mil habitações no Piauí. 

No que concerne ao crédito imobiliário para todo 
o Brasil, a Caixa evoluiu de R$5 bilhões movimenta-
dos em 2003 para mais de R$67 bilhões em 2010. Só 
no Piauí, esse crédito cresceu de R$66 milhões para 
mais de R$680 milhões em 2010.

Sr. Presidente, a Caixa Econômica Federal contri-
buiu muito para a continuidade do atual ciclo de cresci-
mento ao conceder, de maneira responsável, mais de 
R$100 bilhões de crédito para famílias empresas. 

A contratação de crédito para pessoa física evoluiu 
de R$14 bilhões em 2003 para R$47 bilhões em 2010, 
isso para todo o Brasil. No meu Estado, a evolução foi 
de R$R$ 222 milhões para R$650 milhões.

O crédito para pessoa jurídica em todo o Brasil 
aumentou de R$5,6 bilhões para R$54 bilhões. No Piauí, 
tínhamos apenas R$67 milhões de investimentos em 
2003 e passamos para R$335 milhões em 2010.

Em todo o Brasil a presença da Caixa se faz por 
meio de mais de 36 mil pontos de atendimento tendo a 
região Nordeste 5.316 unidades, com o Piauí respon-
dendo por uma rede de atendimento de 442 pontos. 
De 2003 a 2010, o valor do pagamento de benefícios 
ao trabalhador, como PIS, FGTS, Seguro Desemprego 
cresceu em todo o Brasil de R$48 bilhões para mais 
de R$123 bilhões. Só no Piauí esse valor passou de 
R$341 milhões para R$1,17 bilhão.

A Caixa Econômica Federal, Sr. presidente, é um 
banco público, que tem tido em 150 anos de história 
um papel relevante na promoção da cidadania, do 
crescimento e da democratização do crédito. E é no 
cotidiano que a importância da Caixa se faz presente, 

seja no financiamento da casa própria, no pagamento 
do Bolsa Família, no pagamento do Seguro Desem-
prego, do PIS, do FGTS seja no crédito consignado 
ou nos empréstimos para pessoas físicas e jurídicas. 
Ações que impactam a vida das pessoas, pois a Caixa 
é o banco que acredita nas pessoas.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington Dias, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Ciro Nogueira, 
4º secretário.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – O nobre Senador será atendido na forma do 
Regimento Interno.

Com a palavra o Senador Itamar Franco para 
uma comunicação de Liderança.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
eu gostaria de que constasse nos Anais do Senado o 
artigo publicado na Folha de S.Paulo de hoje da jor-
nalista Eliane Cantanhêde. Vou lê-lo para os Srs. Se-
nadores e para as Srªs Senadoras. O título é: “Quem 
te ouviu, quem te ouve”.

Brasília – Lula voltou ontem a Brasília, pela pri-
meira vez depois de descer a rampa do Palácio do 
Planalto, para a festa de hoje dos 31 anos do PT e 
para aproveitar o embalo e recuperar um pouco dos 
holofotes e microfones perdidos.

Continua a jornalista Eliane Cantanhêde:
No Senegal, onde estava para o Fórum Social 

Mundial, ele descascou as centrais sindicais por es-
tarem azucrinando Dilma por um salário mínimo maior 
do que os anunciados R$545. Segundo Lula, é “opor-
tunismo” das centrais.

Vamos pensar juntos: depois de começar a car-
reira política como líder sindical, depois de ter passado 
boa parte da vida azucrinando governos e patrões por 
maiores salários, depois de ter feito todo o discurso 
pró-pobres e pró-assalariados e depois de ter virado 
presidente da República à custa de tudo isso, Lula 
tinha o direito de desautorizar e criticar sindicalistas 
pelo justo direito de reivindicação? [Pergunta a nobre 
jornalista]

Ainda no Senegal, Lula apoiou os protestos contra 
o ditador Hosni Mubarak e acusou as “grandes potên-
cias” de terem sustentado o regime, quando, segundo 
ele, todo o mundo já sabia que era preciso instalar a 
democracia no Egito.
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Vamos pensar juntos de novo [diz a jornalista]: 
Lula tinha o direito de posar de humanista e de apon-
tar o dedo contra quaisquer outros países, potências 
ou não, depois de dizer numa viagem oficial ao Egito, 
em dezembro de 2003, que”‘o presidente Mubarak é 
um homem preocupado com a paz no mundo, com 
o fim dos conflitos, com o desenvolvimento e com a 
justiça social?”

Lula deveria aproveitar melhor as férias, os es-
tádios de futebol e a distância do poder. Não apenas 
porque vivia falando que ex-presidente tem de ficar 

calado, mas porque tudo o que fala se volta contra ele 
como um bumerangue.

Oportunismo por oportunismo, nada pode ser pior 
do que manifestar opiniões ao sabor do momento, da 
circunstância, dos interlocutores. [E termina a jornalista 
Eliane Cantanhêde] É coisa típica de cara de pau.

Muito obrigado, Srª Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE  REFERE O 
SR. SENADOR ITAMAR FRANCO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Itamar Fran-
co, o Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pela 
Sra. Ana Amélia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Agradeço a sua manifestação, caro Senador, 
ex-Presidente Itamar Franco.

Convido, agora, ao uso da palavra o Senador 
Wilson Santiago. (Pausa.)

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles. 
(Pausa.)

Tem a palavra o Senador Alvaro Dias. (Pausa.)
Estamos nos preparando para a sessão delibe-

rativa.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

Pela ordem, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Pois não, Senadora Gleisi.
A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria aproveitar 
o momento para fazer um cumprimento ao Presidente 
desta Casa, Senador José Sarney, que, na data de hoje, 
deu posse à Srª Doris Peixoto, servidora desta Casa, 
como Diretora-Geral do Senado. Então, nós temos a 
primeira mulher designada para a Diretoria-Geral do 
Senado. E é importante registrar que os dois maiores 
cargos administrativos desta Casa estão nas mãos de 
mulheres: a Secretária-Geral da Mesa, Cláudia Lyra, 
e agora a Srª Doris Peixoto.

Então, quero parabenizar o Presidente e também 
desejar muito sucesso à Srª Doris nesta missão que 
ela tem frente à Diretoria-Geral.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Eu agradeço a sua manifestação e fico feliz por 
ser também uma mulher e estar aqui interinamente 
presidindo esta sessão, por pouco tempo, e estar aqui 
ao lado da Drª Cláudia que, junto com a nova diretora, 
vai continuar prestando relevantes serviços ao Sena-
do da República.

Muito obrigada, Senadora Gleisi Hoffmann.
Pela Liderança do PDT, Senador Cristovam Bu-

arque.
Por ordem de inscrição, Senador Cristovam.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, quero começar dizendo da 
minha satisfação de tê-la como Presidente da Mesa, 
neste momento em que eu posso falar. Parabéns para 
o Senado que tem a senhora conosco, graças ao povo 
do Rio Grande do Sul.

Mas, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no meio 
de tantas discussões que a gente tem feito aqui, eu 
tenho batido muito sobre a necessidade de sabermos 

como trabalhar corretamente o assunto do salário 
mínimo, que tem sido tratado apenas no seu lado do 
contracheque, no seu lado monetário, sem se prestar 
atenção ao outro lado do salário mínimo, que é o lado 
dos serviços públicos que a população recebe.

E tenho insistido muito porque, no lugar dos quatro 
pães a mais por dia, que é a diferença entre a proposta 
do Governo e a proposta das confederações, quatro 
pães a mais por dia, agora que estão reduzindo de 
R$580 para R$560, serão dois pães por dia.

Em vez disso, muito mais benefícios traríamos 
aos trabalhadores, se melhorássemos o transporte, 
se melhorássemos as condições das casas onde eles 
moram, se melhorássemos a escola, se diminuíssemos 
o tempo de espera na saúde.

Apesar desse assunto tão importante, eu prefi-
ro falar de um outro assunto que diz respeito a uma 
posição que o Brasil está lutando para conseguir na 
família das Nações Unidas.

O Governo brasileiro apresentou um candidato, o 
Dr. Graziano, que é uma figura que tem trânsito grande 
no Brasil, na área da agricultura, para ser o próximo 
Diretor da FAO. O Brasil não pode perder mais uma 
disputa no cenário internacional. Está na hora de traba-
lharmos, conjuntamente, numa posição transpartidária, 
numa posição que vá acima dos interesses de cada 
partido, inclusive de Governo e de Oposição, para que 
o Brasil tenha, de acordo com o nosso tamanho, uma 
posição de destaque na família das Nações Unidas. 
E a hora é esta.

Eu falo com tranquilidade, Senadora, porque não 
faz muitos meses o Brasil perdeu a chance de ter uma 
posição em um organismo internacional forte, quando o 
País tinha dois candidatos para Diretor-Geral da Unes-
co. Um deles era eu e o outro era o Dr. Márcio Barbo-
sa, na época, o segundo na hierarquia da Unesco, que 
tinha, inclusive, os votos suficientes para ser eleito. Eu 
não os tinha. Eu ia precisar fazer uma campanha. Eu 
ia precisar do apoio do Presidente Lula e do Governo. 
Márcio Barbosa bastava não ter o Governo contra ele. 
E, apesar disso, o Governo brasileiro preferiu apoiar, 
puxando o tapete dos dois brasileiros, o Ministro do 
Presidente Mubarak. Ele preferiu apoiar o candidato 
indicado pelo Presidente Mubarak. E o resultado é que 
o Brasil perdeu a possibilidade, que tinha nas mãos, 
de eleger o Diretor-Geral da Unesco.

O que vim aqui pedir é que juntos trabalhemos 
apoiando a Presidente Dilma no sentido de que, des-
ta vez, não percamos; que, desta vez, não apoiemos 
algum candidato indicado por um ditador de outro país 
– e o Senador Eurípedes deve-se lembrar desse de-
bate feito há alguns meses –; que o Brasil não escolha 
alguém indicado por um ditador estrangeiro, apenas 
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para ficar bem nas relações internacionais, Senador 
Taques – V. Exª não estava aqui na época –, em vez 
de apoiar o nosso candidato.

O Graziano tem todas as condições de ser um 
grande Diretor da FAO. E isso vai trazer um prestígio 
especial para o Brasil. Ele tem todas as qualidades para 
ser eleito, se for preciso, bastando que a gente tenha 
dentro do Brasil essa unidade e, ao mesmo tempo, o 
interesse, a motivação do Governo brasileiro, que não 
foram manifestados naquela época. A ideia era que as 
relações internacionais sairiam mais fortalecidas ao 
apoiar o Mubarak do que em ter uma posição impor-
tante no cenário internacional, com o cargo dentro da 
família das Nações Unidas.

Felizmente, não temos mais Mubarak, mas ainda 
há outros ditadores por aí que talvez tenham candi-
datos para Diretor da FAO e que, de repente, podem 
contaminar o nosso Itamaraty e convencê-lo de que é 
melhor estar bem com alguns ditadores lá fora do que 
ter um filho do Brasil em uma posição importante nos 
órgãos internacionais.

Venho aqui trazer o meu apoio à candidatura do 
Graziano, trazer o meu apoio à indicação feita ainda 
pelo Presidente Lula e continuada pela Presidenta 
Dilma, e dizer que espero que o Itamaraty use sua 
competência, sua força, sua capacidade de mobiliza-
ção para que, desta vez, não tenhamos, se não me 
engano, a sétima ou oitava derrota nas disputas por 
órgãos internacionais.

Era isso, Srª Presidente, o que eu tinha em vis-
ta, mas o Senador Taques pediu um aparte e o meu 
discurso ficará pequenininho sem a intervenção dele.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Quero 
cumprimentar V. Exª e me associar a sua defesa, Se-
nador Cristovam. No atual momento por que passamos 
da crise mundial de alimentos, a FAO nos deu notícia 
de estudos de que, até 2020, vamos precisar aumentar 
a produção de alimentos em até 40%. O Brasil é um 
grande produtor de proteína animal e vegetal, e o Es-
tado do Mato Grosso é um dos maiores produtores de 
proteína animal do Brasil. Mato Grosso possui hoje 27,3 
milhões de cabeças de gado bovino. É o maior produtor 
de soja e de algodão. Isso nos faz crer que a partici-
pação desse brasileiro na FAO pode contribuir, não só 
para o Brasil, porque ali é uma agência da ONU, mas 
para o mundo, com a nossa experiência na produção 
de alimentos. Isso é muito importante. Não podemos 
esquecer de ressaltar também a participação da Embra-
pa na pesquisa do aumento da produtividade. Se isso 
fosse pouco, ainda tem outro detalhe: a participação 
de brasileiros nesses organismos internacionais é um 
dos objetivos da Constituição da República. Trata-se 
do art. 4º da Constituição, que estabelece as relações 

internacionais da República Federativa do Brasil, dá-
nos conta, em um dos seus incisos, da necessidade 
de cooperação internacional para o progresso da hu-
manidade. Tenho certeza de que o Dr. Graziano, um 
dos idealizadores do Projeto Fome Zero no início do 
Governo Lula, vai nos representar...

(Interrupção do som.)

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – ...muito 
bem nesse organismo internacional. (Fora do microfo-
ne.) Cumprimento V. Exª por sua fala e também hipo-
teco o meu apoio a esse grande brasileiro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Senador Taques.

Srª Presidente, com o aparte do Senador Taques, 
dou por encerrado o meu discurso.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senador Cristovam Buarque.

Convido o Senador Paulo Davim.
Se quiser, como orador inscrito terá mais tempo, 

Senador, do que por comunicação de Liderança.
O SR. PAULO DAVIM (PV – RN. Sem revisão 

do orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
ontem fiz um pronunciamento nesta tribuna sobre a 
saúde básica, levantando algumas questões, como, 
por exemplo, a necessidade de unificação do PAB, o 
Piso de Atenção Básica, a necessidade de unificação 
do repasse do programa Saúde da Família ‑ aquela 
questão de os Municípios com população abaixo de 30 
mil habitantes receberem um repasse, por equipe, de 
R$9.400,00, enquanto os Municípios com população 
maior que 30 mil habitantes recebem R$6.400,00 por 
equipe. Daí a necessidade de unificação.

Falei de outras questões como, por exemplo, a in-
trodução do pediatra na equipe SF, porque entendo – e 
é até filosófico – que o programa, e o nome já diz, já 
deixa bem claro, é um programa voltado para a família. E 
não compreendo um programa que contempla a família 
que não tenha a visão voltada para a criança também, 
porque não existe nenhuma união entre um homem e 
uma mulher em que não haja o interesse ou o sentido 
de constituir uma família; e daí chega a criança. Então, 
acho que a criança tem de ser tratada como prioridade, 
como prega o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Penso também que, da mesma forma que eu 
não confiaria entregar o atendimento de um filho a um 
profissional que não fosse devidamente habilitado para 
atendê-lo, se não quero para meu filho, também não 
quero para o filho dos outros.

Mas o que é fato é que essas minhas preocupa-
ções tive a oportunidade de levar para o Ministro da 
Saúde, o Ministro Padilha. Numa reunião que houve 
ontem à noite, com Deputados Federais do meu par-
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tido, eu estava presente, e o Ministro gentilmente foi e 
participou de uma forma bastante participativa, sem 
nenhum protocolo, numa conversa amena, aberta, fran-
ca, numa conversa parceira. Ouviu todas as minhas 
ponderações, ouviu as minhas argumentações, não 
só minhas, mas também dos companheiros do Parti-
do Verde, e ficou sensibilizado com as argumentações 
minhas e de outros companheiros de partido. 

Falei para o Ministro também, Srª Presidente, da 
crise que o Brasil atravessa na questão de número de 
leitos de UTI. É um drama que enfrentamos. Eu, que 
trabalho em UTI, vivencio isto quase diariamente: a 
necessidade de internar um paciente num leito de UTI 
e não conseguir.

A carência de leito no Brasil é realidade, que se 
agrava mais nos Estados mais pobres que não dispõem 
de uma rede hospitalar pública que venha a atender as 
suas necessidades, as suas demandas, Estados que 
não têm uma rede pública robusta. O Ministro ouviu, 
mas também levei uma sugestão, uma sugestão que 
não partiu evidentemente do meu raciocínio, nem da 
minha vivência em Terapia Intensiva, mas da Sociedade 
Brasileira de Terapia Intensiva. Esta mesma sugestão 
eu já havia levado no primeiro governo do Presidente 
Lula, quando o Ministro era o Senador Humberto Cos-
ta, que é a criação da UTI tutelada.

Como é que funciona a UTI tutelada?
O Ministério, Senador Mozarildo, credencia os lei-

tos de UTI mediante a apresentação de um responsável, 
de um intensivista titulado para responder pela Unidade 
de Terapia Intensiva – o que eu acho absolutamente 
correto. Absolutamente correto! Só que, no interiorzão 
do Brasil, há uma carência de profissionais habilitados 
e titulados para responder pela UTI, e com isso per-
mitir que o hospital tenha seus leitos credenciados no 
Ministério. Portanto, os hospitais não conseguem esse 
credenciamento. Oferecem o serviço, mas o recebem 
como leitos de enfermaria, o que é desproporcional, 
o que não é justo e termina levando os hospitais – so-
bretudo os hospitais de pequeno porte no interior dos 
Estados do Brasil – a desistir de oferecer esse tipo de 
serviço, sobrecarregando os grandes hospitais regio-
nais e os das capitais.

A Associação de Medicina Intensiva do Brasil 
sugeriu a UTI tutelada...

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. PAULO DAVIM (PV – RN) – Com muito 
prazer!

O Sr. Pedro Simon (Bloco/PMDB – RS) – Des-
culpe-me. É só para dizer da emoção que tenho em ver 
a Senadora Ana Amelia na Presidência dos trabalhos. 
Ela fica muito bem e tenho certeza de que é o início 

de uma grande carreira. Creio que ela haverá de pre-
sidir, como Presidente eleita, esta Casa. Desculpe-me 
e muito obrigado.

O SR. PAULO DAVIM (PV – RN) – Por nada, 
Senador. Eu também fico muito satisfeito. Vivemos a 
década das mulheres, o que está fazendo muito bem 
para todos nós.

Pois bem, como eu estava dizendo, a UTI tutelada 
permite que um especialista que não resida naquele 
Município responda interinamente por aquela Unidade 
até que algum profissional se capacite para responder 
legalmente pela UTI. Isso permitirá o credenciamento 
desses leitos no Ministério e os hospitais receberem 
pela prestação de serviço como leitos de UTI e não 
como leitos de enfermaria. O Ministro ouviu atentamen-
te, gostou da ideia, ficou de avaliar e posteriormente 
nos trazer um posicionamento mais balizado, digamos 
assim, extraído dos estudos técnicos que fará junta-
mente com sua equipe lá no Ministério.

De qualquer forma, eu me dei por satisfeito pela 
oportunidade de levar ao Ministro da Saúde essas mi-
nhas preocupações, que na verdade não são minhas, 
são preocupações de todos os que se preocupam com 
a saúde pública, que militam na atividade médica, na 
atividade da saúde pública neste País.

Outra informação, Srª Presidente, para concluir, 
é que hoje pela manhã o Partido Verde reuniu seus 
Deputados e Senador – no caso, o único Senador que 
tem – para discutirmos a questão do salário mínimo. 
Ouvimos as argumentações das centrais sindicais e 
ouvimos as argumentações do Governo.

Depois de nos inteirarmos das duas argumenta-
ções e dos pontos de vista, o partido resolveu optar 
pela proposta trazida pelas centrais sindicais, a pro-
posta de R$560,00 para o salário mínimo. Por várias 
razões: por entendermos a importância do salário 
mínimo como o verdadeiro e o grande distribuidor de 
rendas; pelo papel importante na recuperação social 
e na conservação desse tecido, o tecido social, como 
elemento de aquecimento da economia, como fator de 
justiça social, enfim, por várias razões. E nosso partido 
foi sensível às argumentações das centrais sindicais, 
e é esse mínimo que vamos fazer chegar ao Governo, 
nossas argumentações, para sensibilizá-lo. 

Portanto, eram essas as informações que trouxe 
na tarde de hoje, agradecendo a tolerância e parabe-
nizando a Senadora Ana Amelia pela presidência da 
sessão. 

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Muito obrigada, Senador Paulo Davim, que, com 
precisão cirúrgica, por ser um excelente e renomado 
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cardiologista no Rio Grande do Norte, usa da palavra 
no tempo regulamentar. 

Agradeço muito sua participação, até porque esse 
é um tema que interessa não só ao Parlamento, mas, 
sobretudo, à população que mais precisa da assistên-
cia pública de saúde em nosso País. 

Muito obrigada, Senador Paulo Davim.
Agora, vai usar da palavra a Senadora Marisa 

Serrano, do PSDB, como oradora inscrita na tarde de 
hoje nesta sessão.

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Boa-tarde, Presidente Ana Amélia! É um prazer 
enorme vê-la presidindo nossa Casa e, principalmente, 
estar aqui conosco. 

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, iniciamos este 
ano legislativo – aqueles que têm mais de quatro anos 
de mandato, como eu – e recebemos com satisfação os 
novos Senadores e Senadoras. É sempre muito bom 
para esta Casa – oxigena esta Casa – receber todos os 
Senadores que foram eleitos em 2010. Alguns novos e 
alguns que retornaram, por terem sido reeleitos.

Mas o meu Partido, o PSDB, tem dez Senadores 
aqui, na Casa, e, juntamente com outros, formamos 
a Oposição. 

O senso comum diz que quem inicia um governo 
tem cem dias de trégua. É o que se chama de lua de 
mel da população com o Governo que se está inician-
do, que é o caso do nosso País.

Temos que considerar também, Presidente Ana 
Amélia, que este Governo que aí está tem muito pouco 
de novo e tem muito de velho. Principalmente, acredito 
que o Governo Dilma nasceu envelhecido, porque vai 
ter pouco espaço para criar uma nova agenda para o 
Brasil. Ela está muito amarrada aos compromissos já 
feitos anteriormente nesses últimos anos.

Está claro e evidente também, senhores e se-
nhoras, que estamos começando a viver o refluxo das 
decisões erráticas tomadas pelo governo anterior.

No ano passado, o Governo promoveu um afrou-
xamento radical do controle fiscal e fez manobras mi-
rabolantes. Ontem mesmo, ouvi da tribuna os parla-
mentares falando das manobras contábeis que foram 
realizadas para termos um superávit, e, principalmente, 
foi criada aqui a ideia da ilha da fantasia. Era um ano 
eleitoral, e o objetivo, acredito eu, foi eleitoreiro. 

Agora, num quadro internacional mais adverso 
– e estamos sentido isso em todo o mundo –, os pro-
blemas domésticos, nossos, internos do nosso País 
começam, pouco a pouco, a se avolumarem: o déficit 
comercial está aumentando, os índices inflacionários 
crescem com força, o custo de vida começa a corroer 
os salários, principalmente o custo dos alimentos. É 

só ir ao supermercado que a dona de casa percebe, 
perfeitamente, como está a alta do custo de vida. 
Os juros sobem, e a inadimplência ganha espaços 
inéditos.

Estamos vendo pela televisão, pelo rádio, pelos 
jornais como estamos ficando inadimplentes no País. 
A procura por crédito foi muito grande até o ano passa-
do, e o que estamos vendo agora é a população sem 
recurso suficiente para honrar seus compromissos. 

Ontem, o Governo anunciou um corte orçamen-
tário de R$50 bilhões. Durante a campanha, a Presi-
dente Dilma Rousseff disse que, em absoluto, haveria 
necessidade de ajuste fiscal. Isso ela disse durante a 
campanha. Todos os brasileiros ouviram. Ficam visí-
veis, portanto, os excessos do governo passado, se 
é que ela tem que fazer agora um ajuste fiscal, o que 
ela disse que não faria. 

Enfim, desenha-se um cenário desfavorável para, 
mais uma vez, promovermos as reformas de que o País 
precisa. Esperávamos – acho que o povo brasileiro es-
perava – que, no começo de um Governo, como espe-
ramos do Governo Lula, e como Fernando Henrique fez, 
houvesse reformas estruturais de que o Brasil precisa. 
A reforma tributária, por exemplo, e a reforma política, 
que estamos começando a discutir nesta Casa.

E fico imaginando que, se continuarmos agindo 
erraticamente, podemos perder o bonde da história e, 
principalmente, ver problemas tão graves que temos 
no País hoje, na área da educação, da saúde, da se-
gurança pública, sem resolução. Precisamos resolver 
esses problemas do dia a dia da população, que a 
população está vivendo.

Todos sabem como é que está nossa escola, como 
está a educação brasileira, uma das piores do mundo. 
Duvido que um brasileiro que precisa ir a um posto de 
saúde se sinta bem servido, bem atendido. E a segurança 
pública, meu Deus do céu! O que ouvi na Bahia esses 
dias! É estarrecedor o que tem acontecido neste País 
e, principalmente, em alguns Estados brasileiros.

Portanto, é necessário que tenhamos rumo e que 
o País possa, realmente, fazer reformas estruturantes, 
mas também garantir aquilo que o brasileiro precisa 
para viver melhor, para ter uma vida mais digna.

Se relacionarmos alguns fatos que aconteceram 
nessas últimas semanas e que estão dominando todos 
os noticiários... V. Exª, Senadora Ana Amélia, que vem 
da mídia, sabe o quanto a imprensa registra aquilo que 
está acontecendo imediatamente no País ou o que im-
pacta a população. O que estamos ouvindo e vendo 
pela imprensa todos os dias? O que tem de impacto 
no Brasil nos últimos tempos? A questão do apagão 
é um deles. E quero falar um pouquinho sobre isso, 
principalmente o apagão que vimos na região Nordes-
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te e na capital paulista, mas não deixa de ocorrer em 
outros Estados também, porque, em Mato Grosso do 
Sul, a cada chuva, tem havido apagões. 

A alta da inflação. É algo que precisamos discutir 
e é algo que está impactando o povo brasileiro. 

Outro assunto que hoje está na Ordem do Dia e 
sobre o qual acabei de ouvir o Senador que me pre-
cedeu falar: a questão do salário mínimo de R$545, 
proposto pelo Governo Federal, e as suspeitas que 
rondam o problema do Banco PanAmericano. Qual é 
a razão, poderiam dizer, de fazer do PanAmericano 
um banco particular? Simplesmente porque a Caixa 
Econômica Federal tem participação efetiva no Ban-
co PanAmericano. Portanto, a preocupação nossa é 
perguntar: nessa questão, qual é o próximo passo, o 
próximo capítulo dessa novela?

E é importante também que a gente saiba que o 
contribuinte não seja lesado numa operação qualquer 
que seja feita para salvar o Banco PanAmericano. O 
contribuinte brasileiro não pode ser lesado nessa ques-
tão. E a gente está aqui, a Oposição existe justamente 
para questionar, para duvidar, para fiscalizar e para 
tornar claro aquilo que, às vezes, não está tão claro, 
como essa questão que eu acabei de levantar.

Por isso, eu quero parabenizar o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, que, desta tribuna, teve a iniciativa de 
solicitar uma audiência pública para esclarecer as ope-
rações de salvamento desse Banco PanAmericano.

Em relação aos apagões energéticos, eu achei 
até interessante o Ministro Edison Lobão, que é colega 
nosso nesta Casa, dizer que não é apagão, que é inter-
rupção temporária de energia. Então, é um eufemismo 
muito interessante para dizer o que é apagão. 

Esse apagão que aconteceu na última semana, 
no Nordeste, impactou imensamente, porque foram 
46 milhões de nordestinos afetados, e, na cidade de 
São Paulo, 3 milhões. 

O que é que está acontecendo? É função desta 
Casa saber. Tem de saber o que está acontecendo, 
quais são as explicações razoáveis para se esclarecer 
essa questão. Falta planejamento? Falta investimen-
to? Quais são as razões para que o sistema elétrico 
esteja tão vulnerável? 

Os últimos apagões apenas se somam aos outros 
que já aconteceram. Em novembro de 2009, 88 milhões de 
pessoas, de 18 Estados, ficaram às escuras. O incidente, 
inclusive, rendeu a Furnas uma multa de R$53 milhões, 
que, depois, foi renegociada para R$43 milhões. 

Entre 2008 e 2010, o número de apagões graves, 
no País, cresceu 90%, segundo o Operador Nacional 
do Sistema Elétrico. Não sou eu que estou dizendo. 

É o Operador Nacional do Sistema Elétrico que está 
dizendo que, de 2008 a 2010, cresceu em 90% o nú-
mero de apagões graves no País.

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – De 
acordo com o levantamento da Folha de S.Paulo, no 
ano passado, houve 91 desligamentos superiores a 
100 megawatts, que é o equivalente a uma cidade de 
400 habitantes. Quatrocentos habitantes! 

Em 2010, foram 91 apagões; em 2009, 77; em 
2008, 48. Então, eles estão crescendo: 48, 77, 91 e, 
neste ano, não sei quantos. Já começamos mal. Já 
começamos aumentando a estatística. 

Eu acredito que nós queremos e a sociedade quer 
a resposta efetiva, transparente e realista sobre o que 
está acontecendo com o sistema elétrico nacional. 

Eu quero, ainda, deixar registrada, Srª Presidente, 
a nossa preocupação – e eu ouvi aqui, agora há pou-
quinho – com a questão que nós estamos discutindo, 
o salário mínimo. 

Nós, da Oposição, acreditamos que os R$545,00 
que o Governo está concedendo são muito pouco. 
Nós queremos mais e sabemos que o Brasil pode 
mais. 

Nós vamos lutar por um salário mínimo de 
R$600,00, Srª Presidente, como foi defendido pelo 
nosso candidato, José Serra, durante a campanha. A 
defesa desse valor não é leviana, é uma defesa que 
está baseada em estudos técnicos. 

Eu quero cumprimentar o Senador Itamar Fran-
co, que fez um convite para que José Serra venha ao 
Congresso expor como é que ele faria para pagar os 
R$600,00, chamando as centrais sindicais para que 
elas também digam por que querem mais e em que 
se baseiam para o valor de R$580,00 que elas estão 
pedindo, talvez um pouco menos do que isso.

Eu quero, também, deixar claro que, com relação 
aos salários mínimos regionais, como o regional de 
São Paulo, nós vimos, ontem, o Governador Alckmin 
subir o salário mínimo de São Paulo, mandando para a 
Assembleia Legislativa R$600,00 como mínimo, outra 
faixa de R$610,00, e outra faixa de R$620,00. 

(Interrupção do som.)

A SRA. MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Se 
São Paulo pode, Srª Presidente, eu tenho certeza de 
que o Brasil pode. É só a gente fechar os gargalos de 
desperdícios, da corrupção, da leviandade com a coisa 
pública que, tenho certeza, vamos conseguir dar ao 
trabalhador aquilo que espera.
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Só para arrematar, nesta semana, o ex-Presidente 
e ex-Senador Fernando Henrique Cardoso escreveu 
um artigo, que eu achei muito interessante, dizendo 
que a gente não pode confundir. Temos de manter a 
oposição acesa, estar sempre atentos, mas que não 
se confunda a crítica que a Oposição faz ao que está 
errado com oposição ao País. Não é oposição ao País. 
A Oposição tem a obrigação, e é por isso que ela é 
oposição, de criticar aquilo que está errado no País, 
mas sem fazer oposição ao Brasil.

Portanto, eu quero agradecer a sensibilidade de 
V. Exª, cumprimentá-la pela eleição e dizer que nós 
estamos muito felizes por tê-la conosco. 

Esperamos que o povo brasileiro possa ter, com o 
nosso auxílio, com o nosso trabalho, uma vida melhor 
e dias melhores, que, tenho certeza, hão de vir.

Muito obrigada.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senadora Marisa Serrano.
A mesma generosidade dada para a ampliação 

do seu tempo foi concedida, também, aos Senadores 
Cristovam Buarque e Paulo Davim, enquanto eu es-
tive aqui, nesta curta interinidade, presidindo os tra-
balhos da Casa.

Eu queria lhe dizer, também, do aumento dos 
preços dos alimentos para o consumidor – e estão 
subindo –, enquanto os produtores rurais não rece-
bem a remuneração adequada. Para dar um exemplo, 
lembro, apenas, o caso dos produtores de cebola do 
meu Estado, que têm um custo de 0,25% por quilo, 
enquanto a venda do produto recebe uma receita de 
0,10 a 0,12 centavo por quilo. Então, é preciso que 
haja uma atenção especial aos produtores, que estão 
sofrendo ou pagando a conta de um processo pelo 
qual eles não são responsáveis. Precisamos cuidar 
disso. A senhora, que é do Mato Grosso do Sul, um 
Estado eminentemente agrícola, entende bem dessas 
questões. Obrigada pela participação e espero a sua 
pronta recuperação da cirurgia feita.

Muito obrigada, Senadora.
Eu queria agradecer, também, as referências do 

Senador Pedro Simon, meu colega do Rio Grande do 
Sul, bem como do Senador Paulo Paim. Ao Senador 
Pedro Simon, especificamente, pelo fato de ter vindo 
do gabinete para me fazer uma homenagem.

Obrigada, Senador Pedro Simon.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Antes de convidar o Senador Mozarildo Caval-
canti como próximo orador inscrito, eu queria fazer a 
leitura de um expediente que está sobre a mesa.

É lido o seguinte:

OF. GLPMDB no 29/2011

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Renan Calheiros, 
como membro titular, em Substituição ao Senador 
Eduardo Braga na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Senador Renan Calheiros, Líder do PMDB. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Será feita a substituição solicitada pelo Líder do 
PMDB, Senador Renan Calheiros.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

A Presidência transfere a pauta de hoje para a 
próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se na 
próxima terça-feira, dia 15.

Está encerrada a Ordem do Dia.
É a seguinte a matéria não apreciada e transferida 

para a próxima sessão deliberativa ordinária: 

Item único:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Convido, agora, o Senador Mozarildo Cavalcanti 
como orador inscrito para usar da palavra.
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O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Srª Pre-
sidente, pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pois não, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Se revisão do orador.) – Eu gostaria, se possível tam-
bém... Primeiro, eu estava inscrito, mas, infelizmente, 
não pude comparecer no horário. Assim, quero saber 
se, depois do Senador Mozarildo Cavalcanti, seria 
possível fazer uso da palavra. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª tem direito à palavra logo depois do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, pela ordem de inscrição.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Presidente.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Srª 
Presidente, eu gostaria, também, de solicitar a minha 
inscrição para uma rápida manifestação como Líder do 
Governo, assim que for possível. Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pois não.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, es-
tive aqui nesta tribuna, já nesta nova Legislatura, fa-
lando sobre a saúde no País, aliás, uma obrigação de 
qualquer parlamentar, mas ainda mais minha, como 
médico. E tive oportunidade de pedir à Consultoria 
Legislativa do Senado uma nota informativa sobre os 
desafios da saúde. É uma matéria muito bem elabo-
rada, de 12 páginas – e, portanto, não vou lê-la toda 
–, cuja transcrição peço à Mesa para que faça parte 
do meu pronunciamento. 

Por acaso, Srª Presidente, hoje, o jornal O Esta-
do de S.Paulo publicou uma matéria dando conta do 
seguinte: mais de 70% dos brasileiros desaprovam o 
Sistema Único de Saúde, segundo o Ipea. Portanto, 
não é uma afirmação de alguém que tenha qualquer 
leviandade ao abordar o tema.

“Pesquisa com 2,7 mil pessoas mostra que falta 
de médicos e demora para marcar consulta são as prin-
cipais queixas”. Isso é o que o paciente sente quando 
procura ser atendido.

Mas o problema vai muito além disso. Quero, 
então, ler alguns trechos do estudo feito pela Consul-
toria Legislativa.

(...) é Importante chamar a atenção que 
o Sistema Único de Saúde, conhecido popu-
larmente como SUS, criado pelo Congresso 
Nacional na Constituinte de 1988, da qual tive 
o prazer e a honra de participar, tendo por ins-

piração o debate promovido pelo movimento 
da reforma sanitária brasileira, desde a década 
de 70, constitui o maior programa de inclusão 
social do País.

Isso é importante frisar: há uma série de proble-
mas de inclusão, mas não há nenhum que tenha a ver-
tente e o alcance do SUS, porque trata do bem maior 
de qualquer cidadão, que é a vida, a saúde.

Hoje, mais de 160 milhões de brasileiros 
dependem exclusivamente dos serviços públi-
cos de saúde, grande parte dos quais não tinha 
direito a esse atendimento antes do advento 
do SUS. A grande transformação operada foi 
o reconhecimento da saúde como um direito 
fundamental, e a constituição de uma política 
de saúde pública de caráter universal e igua-
litário, rompendo com o modelo até então vi-
gente de políticas focalizadas.

Isso é importante frisar: o modelo do SUS é mui-
to bom. Porém, a execução desse modelo, na prática, 
hoje, está realmente muito ruim.

O SUS lida com grandes contradições. 
Uma delas é o evidente descompasso entre o 
previsto no arcabouço legal que o instituiu e a 
realidade dos serviços, facilmente constatado 
pelas desigualdades no acesso e na utilização 
dos serviços, pela precariedade do atendimen-
to, pelas filas de espera por atendimentos e 
procedimentos, pela superlotação das emer-
gências, pela insuficiência de leitos hospitala-
res e pela escassez de recursos humanos e 
materiais nas unidades de saúde.

A análise realizada no presente docu-
mento que estou lendo abrangerá os seguintes 
aspectos, que se constituem como importan-
tes desafios colocados para o SUS e a polí-
tica de saúde:

1. os impactos da rápida transição de-
mográfica e epidemiológica sobre o setor de 
saúde;

2. a pressão pela incorporação tecnológi-
ca e os custos da assistência decorrentes;

3. o acesso aos medicamentos, a ques-
tão dos genéricos e das patentes;

4. a necessidade de ampliação da rede 
assistencial, inclusive dos serviços de urgên-
cia e emergência;

5. a necessidade de promover a dimi-
nuição do tempo de espera dos pacientes por 
exames e procedimentos;
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6. a situação da força de trabalho do SUS 
(pendências relativas às formas de contratação, 
ao regime de trabalho e à regulamentação das 
profissões de saúde); e

7. o [tão decantado] subfinanciamento 
do setor.

Na verdade, esse “subfinanciamento”, quero co-
locar entre aspas, Senador Jayme Campos, porque 
sou daqueles que têm a convicção de que o que falta 
na saúde não é dinheiro, o que falta na saúde é ver-
gonha na cara quanto à aplicação do dinheiro público. 
O que a gente vê, de modo geral, no Brasil, e tenho o 
exemplo do meu Estado em particular, é usar a saú-
de como o meio mais eficaz de fazer corrupção. É 
fácil desviar dinheiro da aquisição de medicamentos, 
porque o controle é muito complexo. No meu Estado, 
comprava-se remédio já com prazo de validade curto, 
descartavam-se alguns com prazo de validade ainda 
por vencer e aí faziam uma roda-viva de descarte de 
medicamentos, alguns com prazo por vencer, outros 
vencidos e usados com prontuários falsos, como se 
tivessem sido usados, e a aquisição de novos com 
dispensa de licitação e, assim, ganhando dinheiro à 
custa da saúde e da população.

Mas não é só aí não, é na compra de material de 
consumo. Como é que se vai, por exemplo, controlar 
adequadamente compra de esparadrapo, de gaze, de 
antissépticos, num pronto-socorro? E o consumo de 
oxigênio? Então, é realmente um lugar onde os deso-
nestos se aproveitam para roubar com mais facilidade. 
É uma pena, porque isso é um crime hediondo, roubar 
de um setor que lida justamente com o bem maior da 
pessoa, que é a saúde, que é a vida.

O Brasil vive atualmente um processo 
denominado de transição demográfica, que 
se caracteriza pela redução das taxas de fe-
cundidade [isto é, os casais, hoje, têm cada 
vez menos filhos] e de mortalidade precoce 
[reduziu-se também a mortalidade precoce], 
produzindo, portanto, o aumento da esperança 
de vida ao nascer e o consequente envelheci-
mento da população.

Tampouco houve planejamento para isso. Quer 
dizer, a nossa população está envelhecendo porque 
a expectativa de vida melhorou e, ao mesmo tempo, 
nascem menos crianças, porque há um planejamento 
familiar, pelo menos de cada família em si, não digo 
que haja um plano nacional efetivo. Mas, de qualquer 
forma, hoje se discute essa questão e o resultado está 
aqui nas estatísticas.

Esse envelhecimento da população brasileira tem 
repercussões importantes no perfil de adoecimento e 
morte da população: se até meados do século passado 
as doenças infecto-parasitárias eram a principal causa 
de morte dos brasileiros, hoje elas são grandemente 
superadas pelas doenças do aparelho circulatório – 
primeira causa de mortalidade proporcional no Brasil 
–, pelas neoplasias, isto é, o câncer, e pelas causas 
externas como acidentes.

Eu quero, antes de prosseguir, ouvir o Senador 
Jayme Campos, com muito prazer.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 
Mozarildo, V. Exª está tocando em um tema muito im-
portante que é a questão da saúde pública, sobretudo 
o SUS. Como V. Exª bem disse, o SUS tinha uma filo-
sofia, quando foi criado, no advento da Constituinte, 
de levar a saúde pública ao alcance, sobretudo, dos 
menos favorecidos pela sorte. Todavia, com o passar 
do tempo, lamentavelmente, podemos dizer que hoje 
é uma vergonha o que se está fazendo na saúde pú-
blica no Brasil. Hoje se veem filas intermináveis em 
todas as unidades de saúde pública. Particularmente, 
ontem assistia à televisão, de abrangência nacional, e 
vi lá um hospital público do Estado de São Paulo em 
que cidadãos estão há mais de 90 dias aguardando 
uma cirurgia, se não me falha a memória, de ortope-
dia. Mostravam e faziam um clamor e um apelo para 
que a televisão divulgasse, em nível nacional, o que 
estava acontecendo. Por outro lado, V. Exª foi muito 
pragmático, como sempre é aqui nesta Casa. Não 
se trata de falta de recurso, mas de uma boa gestão, 
tendo em vista que há recursos, mas, quando você 
vai acompanhar bem de perto a aplicação desses 
recursos, pode ter certeza de que 90% das compras 
dos remédios hoje são superfaturadas pelos hospi-
tais, lamentavelmente. A maioria dos exames de alta 
complexidade neste País é terceirizada, mas acima 
daquilo que teria de ser praticado no mercado. En-
tão, se juntarmos as peças, há evidência de que o 
que realmente precisamos é uma boa aplicação. Por 
outro lado, temos também que rever a tabela de pre-
ços praticados pelo SUS, Senador Mozarildo. V. Exª 
é médico, conhecedor profundo do assunto, e há de 
convir que não vamos ter profissionais neste País, 
sobretudo na região da Amazônia brasileira, com os 
preços que o SUS quer pagar. Para V. Exª ter noção, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, eu sou de um Estado 
de dimensão continental, de 904.000km²; onde exis-
tem cidades distantes da capital cerca de 1.600km e 
que, infelizmente, não têm um profissional de saúde. 
O cidadão precisa se deslocar, muitas vezes, 600km 
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da sua cidade, do seu município, para ir à cidade 
mais próxima onde haja médicos e profissionais de 
saúde. Por quê? A mesma tabela paga ao médico 
do Mato Grosso, da região amazônica, paga-se ao 
cidadão que está na beira-mar, na Vieira Souto, do 
Rio de Janeiro, ou que mora na Av. Paulista, em São 
Paulo. Então, temos que ter uma tabela diferenciada 
para nós da Amazônia brasileira. Caso contrário, in-
felizmente, como V. Exª bem disse – e aproveito para 
invocar aqui um pároco da minha cidade, Várzea Gran-
de –, duas coisas são importantes: primeiro, Deus; 
segundo, a vida. Mas, infelizmente, hoje, no Brasil, 
a vida parece que passou a ser coisa da última ins-
tância que se quer dentro do cenário. Por isso, vejo 
que seu pronunciamento poderá chamar a atenção. 
Diante dos dados estatísticos divulgados pelo jornal 
de caráter nacional, lamentavelmente, a sociedade 
está insatisfeita. Ou seja, 70% do povo brasileiro está 
insatisfeito com o trabalho, ou seja, com o que a saúde 
está proporcionando à nossa população. Espero que 
nós vejamos aqui, o Congresso... Alegam: “Acabou 
a CPMF, é por isso que está faltando dinheiro para 
a saúde”. É uma inverdade, Senador Mozarildo Ca-
valcanti. É uma inverdade! Com certeza precisamos 
é de uma boa aplicação do dinheiro e, sobretudo, 
compromisso do Governo com a sociedade brasileira, 
notadamente com os menos afortunados. Portanto, 
cumprimento V. Exª, um homem cuja fala, todas as 
vezes que vai a essa tribuna, repercute, porque traz 
dados, fatos que acontecem e que certamente são 
o clamor do povo brasileiro. Parabéns, Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Obrigado, Senador Jayme Campos. Fico muito feliz 
com o aparte de V. Exª.

E gostaria, Senadora, que V. Exª me desse pelo 
menos dois minutos para que pudesse concluir esta 
matéria, já que não vou poder ler tudo, vou apenas 
pedir depois que seja considerado como lido.

Mas quero colocar aqui, desta pesquisa, um dos 
pontos: falta de médicos. O Brasil, Senador Jayme Cam-
pos, tem mais médicos do que o recomendado pela 
Organização Mundial de Saúde, que é 1 para 1.000 
habitantes. Só que esses médicos estão onde, Sena-
dora? No Sul, no Sudeste e nas capitais das outras 
regiões. Mesmo no Sul e no Sudeste, vamos encontrar 
Municípios que não têm médicos dentro dessa propor-
ção, ou alguns que até nem têm. Fiz um levantamento, 
e há Município em São Paulo que não tem médico.

Então, o que falta? Por que não há motivação para 
um médico ir para o interior, como disse V. Exª, para 

a Amazônia, para o Nordeste, para o Centro-Oeste 
ou mesmo para o interior do Sul e do Sudeste? A re-
muneração. Hoje, a consulta mais cara do SUS é de 
R$25,00. É preciso ter a coragem de dizer isso para 
a população. Daqui a pouco, vamos ter na Medicina o 
que já existe na formação de professores. Os jovens 
não querem mais ser professores; daqui a pouco, os 
jovens não vão mais querer ser médicos. E falta de di-
nheiro não é. Trouxe aqui, um dia desses, a matéria de 
um jornal também de grande circulação dizendo que 
só nos últimos quatro anos na Funasa houve o rou-
bo – porque esse negócio de desvio fica muito suave 
– de R$500 milhões. Então, não falta dinheiro. O que 
falta é fiscalização e punição severa para aqueles que 
se utilizam da saúde para roubar e fazer um malefício 
grande à população.

Quero encerrar, Senadora, pedindo mais uma 
vez a transcrição da matéria do jornal O Estado de 
S.Paulo e da matéria feita pela Consultoria Legislati-
va, na íntegra, como parte do meu pronunciamento. E 
espero, dentro de poucos dias, estar com o Ministro da 
Saúde para que possamos fazer um trabalho. Isto aqui 
não é denúncia contra o Governo; ao contrário, é uma 
demonstração de confiança na austeridade...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– (...) de confiança na austeridade da Presidente Dil-
ma. E, de fato, essa austeridade, esse cuidado com a 
aplicação do dinheiro público, aliás, foi uma das partes 
do pronunciamento dela na abertura do Congresso 
Nacional: cuidar da aplicação do dinheiro que o povo 
paga de imposto.

Se isso for feito na saúde, não tenho dúvida, não 
vai faltar dinheiro; não tenho dúvida de que também não 
vai faltar médico; não tenho dúvida de que a população 
brasileira vai mudar esse perfil, porque, antes das elei-
ções, o Ibope publicou uma pesquisa em que o primeiro 
item disparado na queixa dos brasileiros quanto à sua 
vida era justamente a saúde. E aqui o estudo do Ipea 
diz claramente que 70% dos brasileiros desaprovam o 
SUS. Então, temos que fazer uma revisão e realmente 
botar o SUS para funcionar, porque, como disse V. Exª, 
Senador Jayme, a filosofia, a ideia do SUS é perfeita, 
o que falta é organizar a sua aplicação.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Há uma solicitação para comunicação de lideran-
ça do Senador Romero Jucá, Líder do Governo, que 
teria o espaço agora.

Convido o Senador Romero Jucá, que, pela pre-
ferência regimental, ocupará a tribuna para fazer uma 
comunicação de liderança.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, apenas quero fazer um registro impor-
tante, que diz respeito à política de desenvolvimento da 
Amazônia, em especial do meu Estado de Roraima.

Tivemos, nesta semana, a visita do Embaixador 
da China no Brasil em Roraima, com o Governador 
José de Anchieta. Foi uma visita extremamente pro-
missora, sinalizando com uma série de aspectos im-
portantes e a possibilidade de investimentos na Ama-
zônia ocidental.

Motivado por essa visita, quero reafirmar aqui e 
dizer do compromisso do Governo brasileiro, firmado 
pelo Presidente Lula na última reunião da Unasul, que 
ocorreu em Georgetown, na Guiana, da importância 
de o Governo brasileiro financiar o asfaltamento da 
estrada que liga Boa Vista a Georgetown.

É a estrada que vai abrir, sem dúvida nenhuma, 
um corredor de exportação importante para a Amazônia 
ocidental, inclusive para a Zona Franca de Manaus. Por-
que a estrada de Manaus até a fronteira com a Guiana 
já está asfaltada, foi asfaltada pelo Governo brasileiro, 
e agora nós queremos que haja financiamento para 
450 quilômetros de asfaltamento que precisa ser feito 
dentro da Guiana, para que tenhamos, efetivamente, 
de Boa Vista até um porto no Caribe, 650 quilômetros 
de asfalto, possibilitando uma condição estratégica 
importante para o nosso Estado de Roraima.

A China reafirmou o compromisso de não só ter 
interesse nos produtos que têm origem em Roraima, 
mas em bancos chineses financiarem a produção dos 
mesmos. Portanto, mais uma vez, reveste-se de impor-
tância estratégica esse compromisso que foi firmado 
com o Presidente Lula e, tenho certeza, será reafirmado 
pela Presidenta Dilma, no sentido de que tenhamos, 
ainda este ano, pactuada a construção dessa estrada, 
que será, sem dúvida nenhuma, uma redenção impor-
tante para o meu Estado.

Eu queria fazer o registro, agradecer a presença, 
a visita do Embaixador chinês, e dizer da importân-
cia dessa visita para todo o aspecto estratégico que 
estamos construindo para levar o desenvolvimento a 
Roraima. 

Obrigado, Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Obrigada, Senador Romero Jucá, Líder do 
Governo, que fez uma comunicação de liderança. 
Agradecemos o senhor também pela colaboração que 
deu à Mesa falando menos tempo do que deveria e 
por direito teria.

Convido o Senador Jayme Campos, como orador 
inscrito, para falar. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, gostaria de saber qual tempo eu teria. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Dez minutos, Senador. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Acho que 
será o suficiente.

Mas, primeiro, antes de fazer o pronunciamento 
sobre o assunto de que quero falar, quero, nesta opor-
tunidade, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cum-
primentar o Ministro Milton de Moura França, Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, e o Desembargador 
Osmair Couto, Presidente do Tribunal do Trabalho de 
Mato Grosso, que, juntos, farão, no dia de hoje, lá em 
Cuiabá, o lançamento do Processo Judicial Eletrônico. 
Trata-se do sistema que será adotado pelo Judiciário de 
todo o País e que será responsável pela substituição 
dos processos físicos pelos processos eletrônicos. 

Mas, Srª Presidente, estamos diante de um avan-
ço tecnológico que, entre outras coisas, vai acelerar o 
trâmite processual, eliminar serviços manuais e buro-
cráticos de autuação do processo.

O TRT mato-grossense, pela organização e estru-
tura que tem, será o primeiro tribunal do País a testar 
o sistema que está sendo construído conjuntamente 
pela Justiça do Trabalho e pelo Conselho Nacional de 
Justiça.

Quem ganha com isso é o cidadão comum e, so-
bremaneira, a Justiça do Trabalho, que agora assumirá 
seu papel verdadeiro, que é definitivamente julgar os 
processos com celeridade. 

Nesta oportunidade, quero cumprimentar e pa-
rabenizar o Ministro Milton de Moura França e o De-
sembargador Osmair Couto. Certamente, este é um 
momento histórico do nosso Estado, sobretudo por 
ser um programa piloto que hoje se inaugura no meu 
querido Estado. 

Mas, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro falar, na verdade, um pouco do Município de Várzea 
Grande e, sobretudo, da grande Cuiabá.

Neste ambiente, discutem-se os grandes temas 
nacionais. O Senado Federal representa o oráculo do 
desenvolvimento econômico e humano do País. Por 
aqui desfilam as aflições e as esperanças de nossa 
sociedade. De nosso permanente debate afloram não 
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apenas tensões, mas sim um elenco de diagnósticos 
e soluções que aprimoram os mecanismos éticos da 
Nação brasileira.

Portanto, apresentar um assunto a tão sábio colé-
gio político significa elevá-lo ao grau de relevância das 
preocupações atemporais. Como já se sabe, quanto 
mais peculiares, mais universais são os problemas – 
e aqui mesmo acabou de dizer o Senador Mozarildo 
Cavalcanti da saúde pública deste País. Assuntos 
como esse e de outras áreas afligem, realmente, a 
população, como é o caso de segurança pública neste 
imenso País. 

Assim sendo, peço vênia aos Srs. Senadores e às 
Srªs Senadoras, para me ater neste pronunciamento a 
questões que atingem diretamente o meu Município de 
Várzea Grande, que é minha terra natal. Fiquem certos, 
porém, de que as mazelas dessa cidade na região me-
tropolitana de Cuiabá, a capital mato-grossense, não 
diferem em nada dos males sociais que acometem 
muitas localidades brasileiras.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora 
nosso Estado mostre índices econômicos espetacu-
lares, com uma vigorosa produção agrícola, Várzea 
Grande está-se transformando num constrangedor 
bolsão de miséria em meio aos robustos números do 
PIB regional. 

E o reflexo desse descompasso é perturbador: 
enquanto Cuiabá conseguiu reduzir em 3% o volume 
de homicídios em seu território, Várzea Grande as-
sistiu ao índice desse tipo de concorrência aumentar 
em 11%. 

Reportagem assinada pelo jornalista Renê Dióz 
– na semana passada, no domingo –, no jornal Diário 
de Cuiabá, atesta que esse cenário foi potencializado, 
nos últimos anos pela baixa qualidade de vida da maio-
ria da população e pela ausência do Poder Público na 
elaboração de políticas afirmativas no Município.

Se comparados com Cuiabá, cidade dividida 
apenas por um rio e com aspectos econômicos e cul-
turais indissociáveis, os indicadores sociais várzea-
grandenses são lastimáveis. Basta dizer que o Índice 
de Desenvolvimento (IDH) de Várzea Grande chega a 
0,79 contra 0,821 da capital mato-grossense. 

Já pelo Atlas do Desenvolvimento Humano do 
Brasil, 24,3% da população várzea-grandense vive 
abaixo da linha da pobreza, enquanto em Cuiabá o 
número é 18,8% das famílias com renda per capita 
inferior a meio salário mínimo. Em contrapartida, na 
última década, o crescimento demográfico de Várzea 
Grande superou o cuiabano, com um crescimento mé-
dio anual de 1,62% contra 1,33% da capital. 

Os resultado dessas variáveis não poderia ser 
outro senão a desesperança e a violência. Ou seja, um 

sinistro índice de um assassinato para cada grupo de 
2,2 mil habitantes no ano de 2010, sendo que o maior 
indutor da criminalidade é o tráfico de drogas, um fe-
nômeno cada vez mais constante nas periferias, que 
são regiões abandonadas pelo Poder Público. 

Quanto mais vacilante e leniente for o Estado, 
mais forte e articulado será o tráfico. Os jovens, sem 
emprego, sem diversão sadia e cultura, estão vulne-
ráveis e são presas fáceis do crime. A marginalidade 
sobrevive do limbo da corrupção e da incompetência 
dos administradores públicos.

Várzea Grande passa por um momento espe-
cialmente triste de sua história administrativa, com o 
desinteresse das autoridades municipais pelo sofri-
mento e pela angústia da comunidade. Setores como 
saúde, educação, segurança pública e saneamento 
vivem uma fase caótica.

O sentimento de abandono é latente, e a inap-
tidão dos gestores para enfrentar suas tarefas mais 
elementares tem criado um clima de insegurança e 
desespero entre os habitantes da nossa cidade.

Faço este lamentável registro, Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, para expressar minha preocupação 
com os destinos da minha cidade, bem como para aler-
tar a sociedade várzea-grandense de que o Senado 
Federal não ficará alheio ao sofrimento de nossa gente. 
Envidarei todos os esforços, para garantir tranquilidade, 
harmonia e programas públicos que possam garantir o 
pleno desenvolvimento para Várzea Grande.

E aqui, nesta Casa, há mais dois Senadores do 
Estado. E quero aproveitar para convidar, mesmo não 
estando aqui presentes, o companheiro e Senador 
Pedro Taques e o Senador Blairo Maggi, para que nos 
unamos em favor do povo várzea-grandense, na bus-
ca de recursos e obras que permitam que o Municí-
pio atravesse esse nevoeiro de incertezas e recupere 
sua reconhecida vocação para o progresso e para o 
bem-estar social.

Como disse anteriormente, Srªs e Srs. Senado-
res, quanto mais local for o problema, mais universal 
será a sua equação. Afinal, Várzea Grande é o pedaço 
do Brasil que chamo de meu lugar.

Na medida, Senador Mozarildo, demais Sena-
dores, Srª Presidente, tive a primazia de ser 14 anos 
Prefeito daquela cidade. Naquela oportunidade, como 
Prefeito, fizemos uma verdadeira revolução. Constru-
ímos o primeiro hospital público na década de 1980, 
dando à cidade os primeiros 150 leitos hospitalares. 
Construí um magnífico e extraordinário pronto-socorro, 
que, todavia, lamentavelmente, hoje vive em estado de 
petição, em verdadeiro abandono. 

E aqui faço um apelo desta tribuna às autoridades 
daquele Município, sobretudo do Estado, ao Governador 
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Silval Barbosa, para que tomem algumas providências, 
porque como está lamentavelmente não pode ficar. Em 
que pese o Ministério Público, a Defensoria Pública 
estarem cobrando das autoridades municipais, como 
bem disse o Senador Mozarildo, há a alegação de que 
não existe recurso. 

Será possível que a prefeitura da segunda maior 
cidade do Estado, que tem a segunda maior população, 
o segundo colégio eleitoral, 300 mil habitantes quase, 
com uma receita pujante... Há ali um parque industrial. 
A Sadia Oeste, a Coca-Cola, grandes grupos empre-
sariais estão lá localizados. No meu tempo, existiam 
recursos, Senador Mozarildo, não faltavam, e hoje não 
há recursos para comprar sequer uma pastilha de Ci-
balena naquele pronto-socorro.

Então, acho que chegou o momento de fazermos 
com que não só o Governo Federal, mas também os 
governos estaduais assumam, compartilhem com os 
Municípios políticas públicas que possam dar uma me-
lhor condição de vida ao povo do Brasil, mas sobretudo 
do meu querido Município de Várzea Grande.

Agradeço a oportunidade. 
Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Senador Jayme Campos.
Há uma comunicação de liderança: Senador Fran-

cisco Dornelles, do PP do Rio de Janeiro.
Em seguida à comunicação de liderança, o Se-

nador inscrito Lindbergh Farias.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, segmentos da indústria 
brasileira estão sofrendo uma grave crise, estão amea-
çados pela entrada no País de produtos importados da 
Ásia com práticas desleais de comércio. As regras do 
comércio internacional permitem que sejam tomadas 
medidas para coibir essa prática desleal de comércio. 
São elas o direito compensatório, o antidumping e a 
salvaguarda. Existe o direito compensatório, quando 
determinado país concede subsídios não permitidos 
pela Organização Mundial de Comércio (OMC) a em-
presas nele situadas. Existe a medida antidumping, 
quando uma empresa, em decorrência de situação de 
mercado, reduz o preço de sua mercadoria, para ga-
nhar o mercado em outro país. Existe a salvaguarda, 
quando há um surto enorme de importação; pela ne-
cessidade de se protegerem indústrias locais, o país 
coloca a sua salvaguarda.

O sistema comercial do Brasil está muito lento, 
muito burocratizado. É constituído de pessoas e de 
técnicos altamente competentes, mas, entre o mo-
mento em que uma empresa brasileira entra com uma 
reclamação e aquele em que uma decisão é tomada, 

mesmo nos casos em que lhe é reconhecido o direito 
de proteção, a empresa praticamente já está obrigada 
a fechar suas portas.

O setor têxtil, o setor calçadista, o setor de brin-
quedos no Brasil estão sofrendo uma competição 
muito desleal de produtos asiáticos, e nós ficamos de 
braços cruzados. Nesse mundo em que todos se pro-
tegem, o nosso sistema de defesa comercial precisa 
ser agilizado. Precisamos ter condição, inclusive, de 
aplicar direitos provisórios, no momento em que a re-
clamação é feita.

Além disso, Srª Presidente, o Governo tem de 
começar a raciocinar e se antecipar ao início dessas 
medidas que visam a coibir essas práticas desleais de 
comércio antes mesmo que, às vezes, pequenas e mé-
dias empresas tomem essa iniciativa, porque, muitas 
vezes, elas não têm serviço jurídico, elas não sabem 
o caminho para pedir a anulação dessas práticas des-
leais, e, quando a medida é tomada, praticamente elas 
já desapareceram.

Por isso, aqui, na condição que assumi, nesses 
cinco minutos, como Líder do Partido Progressista, 
quero fazer um apelo muito grande ao Governo para 
agilizar o sistema de defesa comercial do País. Não po-
demos ver indústrias nossas, com grande capacidade 
de geração de emprego e de renda, altamente empre-
gadoras de mão de obra e de matéria-prima nacional, 
desaparecerem em decorrência de uma competição 
desleal de produtos asiáticos. Quero fazer aqui um 
apelo ao Ministro do Desenvolvimento, um empresário 
e político competente, que conhece profundamente a 
problemática, para que agilize o sistema.

Hoje, há a seguinte situação: se uma empresa 
se sente ameaçada por uma medida de dumping, ela 
entra com uma reclamação no Ministério do Desenvol-
vimento e, posteriormente, vai a quatro instâncias, à 
instância técnica do Ministério, à instância de técnicos 
ministeriais, à instância de Ministros. Assim, às vezes, 
acontece o seguinte: um determinado produto que en-
tra no Brasil, na base do dumping, atinge a indústria, 
mas pode beneficiar outros setores.

O Itamaraty, às vezes, reage à aplicação de me-
didas em decorrência de situações políticas. Isso tem 
de acabar. Temos de modificar o sistema comercial, de 
fazer um colegiado, como se fosse um Cade, como se 
fosse um conselho de contribuintes, em que as pes-
soas tenham mandatos, em que os técnicos tenham 
mandatos, em que não haja a pressão de cada Mi-
nistério, mas em que se veja, pelas regras internacio-
nais, se houve realmente subsídios que exigem direito 
compensatório, se houve medidas de mercado que 
exigem o antidumping, recorrendo também à salva-
guarda, que é o mais fácil, o menos burocratizado do 
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sistema de defesa comercial e que não está sendo 
utilizado no Brasil.

Desse modo, faço um apelo ao Ministro do De-
senvolvimento, para que agilize o sistema de defesa 
comercial, porque, se isso não for feito, importantes 
segmentos na indústria nacional fecharão suas portas, 
com graves consequências para a geração de renda 
e de emprego.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Obrigada, Líder Francisco Dornelles. De fato, 
essa questão é gravíssima. O setor coureiro calçadista, 
citado por V. Exª, perdeu milhares de empregos. Re-
cuperada a crise desse setor, agora volta a esperteza 
comercial – como o senhor bem apontou – e é preci-
so urgência nessas medidas de proteção à indústria 
brasileira.

A China, que foi condenada pela OMC, auto-
rizando o Brasil a ter uma sobretaxa para calçados 
provenientes da China, agora encontrou, por terceiros 
países, a chegada do mesmo produto ao Brasil, pro-
vocando o mesmo problema.

O setor da indústria têxtil brasileira vive a sua 
maior crise, bem referida pelo meu caro e querido 
Líder Francisco Dornelles. Então, de fato, esse é um 
problema que as autoridades brasileiras precisam se 
debruçar urgentemente, sob pena de consequências 
sociais muito graves, além de uma perda de competi-
tividade no mercado internacional.

Obrigada, meu caro Líder.
Como orador inscrito, como havíamos anunciado, 

concedo a palavra agora ao Senador Lindbergh Farias, 
do Rio de Janeiro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmª Srª Presidente Ana Amélia, quero começar 
cumprimentando essa referência do Rio de Janeiro, o 
Senador Francisco Dornelles, que, hoje – esta é uma 
vitória para o nosso Estado –, foi nomeado Presidente 
da Comissão de Reforma Política e fez um pronuncia-
mento muito importante. 

Estou convencido também, Senador Francisco 
Dornelles, pelas declarações do Ministro Fernando 
Pimentel, que tem de haver uma política de proteção 
industrial, principalmente por esse problema do câm-
bio, com a desvalorização do dólar, com a desvalori-
zação da moeda chinesa. É uma concorrência desleal 
com a nossa indústria. Tenho visto, Senador Francisco 
Dornelles, que o Ministro Fernando Pimentel é um de-
fensor desse setor, assume uma postura muito firme 
de defesa da nossa indústria. Penso que a política in-
dustrial do Governo da Presidenta Dilma, com certeza, 

vai ser reforçada com a atuação do Ministro Fernando 
Pimentel e do Ministro Aloizio Mercadante.

Mas vou ao meu tema. Eu queria, Senador Fran-
cisco Dornelles, falar sobre o nosso Rio de Janeiro, a 
nossa região serrana. Se, hoje, comemoramos a indi-
cação do Senador Francisco Dornelles como Presiden-
te da Comissão de Reforma Política, ontem, o Rio de 
Janeiro também teve uma vitória aqui com a indicação 
do Ministro Luiz Fux, que, neste Senado, passou por 
uma sabatina de forma brilhante e que também é do 
nosso Estado. Mas não posso deixar de falar do so-
frimento do povo do Rio de Janeiro, em especial, da 
região serrana. São quase 900 mortos.

Eu queria, Exmª Srª Presidente, agradecer a todo 
o País a solidariedade. Houve uma grande corrente de 
solidariedade de todos os Estados da nossa Federa-
ção, e eu, como Senador do Estado do Rio de Janeiro, 
quero, aqui, agradecer ao Brasil.

Eu estava em Brasília, Srª Presidente, no dia da 
chuva. Estive, pela manhã, com o Ministro Palocci, que 
telefonou para a Presidenta Dilma Rousseff, que pe-
diu que uma delegação de Ministros se encaminhasse 
para a região serrana. Tive a oportunidade de estar 
presente com o Ministro Fernando Bezerra e com o 
Ministro Luiz Sérgio nessa reunião, em Brasília, pela 
manhã, e viajei para a região serrana no primeiro dia 
à tarde. Ali, Senador-Ministro Francisco Dornelles, na-
quele primeiro sobrevôo, percebemos que a dimensão 
era muito maior. Na hora, falavam em vinte ou trinta 
mortos. Quando a gente sobrevoou aquela região, a 
gente viu que a tragédia era muito maior.

O Governo Federal – a Presidenta Dilma, no outro 
dia, esteve na região Serrana, visitou Friburgo – tomou 
providências, o Exército esteve na região. Durante todo 
esse período, o mais importante era salvar vidas, tirar 
pessoas das áreas de risco. Mas, agora, chegamos ao 
segundo momento, e a discussão é a da recuperação 
econômica daquela região. Hoje, apresentei – eu os 
protocolei nesta Casa – seis projetos. Falo da recupera-
ção econômica, porque teremos dificuldades por anos. 
Há muito desemprego. O Governo Federal lançou uma 
linha de incentivos, pelo BNDES, de R$400 milhões. 
Foi uma grande iniciativa do Governo Federal.

Agora, estou apresentando duas iniciativas, e uma 
delas trata da isenção tributária, da isenção de tributos 
federais, por prazo determinado, para que a gente aju-
de na recuperação daquela região. Nosso projeto de 
lei autoriza a União a conceder isenção fiscal, anistia 
e remissão, totais ou parciais, bem como suspensão 
temporária do prazo para o pagamento de tributos, para 
pessoas físicas e jurídicas atingidas por desastres, na 
forma a ser regulamentada pela Receita Federal, e 
dá outras providências. Esse projeto de lei deixa claro 
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que as empresas que receberem tais benefícios ficam 
vedadas de praticar demissões de funcionários sem 
justa causa, durante o tempo que durarem os referidos 
incentivos fiscais, sob pena de revogação.

Além da apresentação desse projeto de lei, te-
nho ido ao Ministério da Fazenda, ao Ministério da In-
dústria e Comércio, e estamos discutindo com o Go-
verno Federal como fazer a aplicação dessa política 
de isenção tributária. Associamos a ela outro projeto 
que fala de linhas de crédito, como a do BNDES. A 
taxa de juros da linha de crédito especial de que fa-
lamos não poderá exceder à Taxa de Juros de Longo 
Prazo (TJLP). Então, apresentamos duas medidas de 
recuperação econômica: uma de estímulos, por parte 
de instituições financeiras para a região, e a outra de 
isenções tributárias.

Srª Presidente, é preciso reconhecer, e a Presi-
denta Dilma fez isso quando enviou sua mensagem 
ao Congresso Nacional, que o marco legal do Sistema 
Nacional de Defesa Civil é muito frágil. Quando deba-
temos o assunto, quando conversamos com as pes-
soas no Rio de Janeiro ou em qualquer lugar do País, 
as pessoas perguntam: será que, no próximo ano, não 
poderá acontecer situação parecida com essa?

Aqui, todos nós temos de assumir nossas respon-
sabilidades, a debilidade de todos os governos, a debili-
dade da nossa legislação, do marco legal. Foi aprovada 
pelo Parlamento brasileiro, pelo Congresso Nacional, 
em dezembro passado, uma legislação que atualizava 
o Sistema Nacional de Defesa Civil. Mas devo dizer 
que, infelizmente, a Lei nº 12.340, de 2010, ao invés 
de avançar, retroagiu. A Lei, na verdade, abandonou 
a lógica do sistema integrado de defesa civil. Não há 
divisão de competências claras, não há responsabili-
dade para Estados e para Municípios, não há prazos, 
não há metas. E devo dizer que, junto à Lei, existe o 
Fundo Especial para Calamidades Públicas, que não 
trata de prevenção. É um Fundo que não funciona, é 
um Fundo que diz que, a cada recurso liberado pelo 
Município ou pelo Estado, o Governo Federal tem de 
liberar o dobro. Mas esse Fundo, de 1994 até agora, 
não funcionou.

Então, devo dizer que, infelizmente, nosso mar-
co legal do Sistema Nacional de Defesa Civil é muito 
frágil, é débil, e a Presidente Dilma, na sua mensagem 
ao Congresso Nacional, chamou o Congresso a um 
grande esforço, para, junto com o Governo Federal, 
apresentar uma legislação sobre o Sistema Nacional 
de Defesa Civil.

Apresento aqui quatro projetos. O primeiro tra-
ta do Cadastro Nacional das Áreas de Risco. Parece 
um exagero, mas não existe esse Cadastro Nacional 
de Áreas de Risco. Ninguém sabe o tamanho dessa 

encrenca no País, ninguém sabe quantas pessoas 
moram em áreas de risco. As prefeituras não são co-
bradas, e devo dizer – fui prefeito e conheço os pre-
feitos – que muitos prefeitos sabem de cor qual é a 
sua área de risco.

Pois bem, o que apresento nesse projeto? Em 
seis meses, todas as prefeituras seriam obrigadas a 
enviar ao Ministério da Integração a relação das suas 
áreas de risco. O Município que não enviá-la em seis 
meses fica inadimplente com o Governo Federal. Faço 
isso, porque temos de criar um processo, temos de 
criar uma marcha nacional em relação a esse tema. 
V. Exªs vão ver, no momento em que os prefeitos fo-
rem cobrados, a resposta, porque, na maior parte dos 
Municípios brasileiros, as pessoas sabem claramente 
onde é que existem seus maiores problemas, suas en-
costas. Este é um primeiro passo: dar metas. Então, 
falamos na criação do Cadastro Nacional.

Apresento também outro projeto de lei que altera 
o programa Minha Casa, Minha Vida. Inclusive, já foi 
feito da parte do nosso Governador do Estado do Rio 
de Janeiro, Sérgio Cabral, e do Prefeito da Cidade do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes, um pedido expresso à 
Presidenta da República: a alteração no Minha Casa, 
Minha Vida.

(Interrupção do som.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Obrigado pela tolerância.

Apresento um projeto de lei nesse sentido, para 
que 100% do Minha Casa, Minha Vida possam ser di-
rigidos às pessoas das áreas de risco. Hoje, somente 
50% têm essa destinação. Por um critério qualquer do 
projeto, os outros 50% têm de ser sorteados. Então, 
vamos corrigindo isso.

Falamos também na criação de um Força Na-
cional de Defesa Civil, nos mesmos moldes da Força 
Nacional de Segurança Pública. A Força Nacional de 
Segurança Pública requisita os membros dos Estados. 
Não estamos criando aqui gastos. Uma Força Nacio-
nal de Defesa Civil pode dar mais agilidade na hora de 
enfrentarmos catástrofes, mais mobilidade.

E apresentamos um último projeto, que fala so-
bre a obrigatoriedade de um plano diretor. As cidades 
com menos de 20 mil habitantes não são obrigadas a 
construir seu plano diretor.

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Então, apresentamos outro projeto de lei – já estou 
terminando, Srª Presidente –, para que as cidades com 
menos de 20 mil habitantes em que há áreas de risco 
sejam obrigadas, no prazo de cinco anos, a construí-
rem seus planos diretores.
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Senador Jayme, concedo-lhe o aparte. É um 
prazer.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Com a 
devida vênia, Srª Presidente, eu queria apenas asso-
ciar-me às palavras do ilustre Senador Lindbergh na 
medida em que a tragédia comoveu toda a sociedade 
brasileira. Lamentavelmente, assistimos à verdadeira 
tragédia que aconteceu nas cidades serranas do Rio 
de Janeiro. Mas quero chamar a atenção, sobretudo do 
Senador Lindbergh, para a importância de o Governo 
Federal apresentar uma política muito clara e definida 
em relação aos investimentos, para evitarmos, com 
certeza, que ocorram novas tragédias. Muito pouco 
foi investido. V. Exª acompanhou os números dados, 
diante da tragédia que aconteceu, pelo Ministério da 
Integração, responsável pela Defesa Civil nacional. 
Quase nada foi investido no Rio ou em outros Estados 
da Federação. Isso já aconteceu, há pouco tempo, em 
Angra dos Reis, que V. Exª acompanhou. Houve tragé-
dia no Nordeste, houve tragédia em Santa Catarina. 
É preciso que o Governo Federal defina uma política 
em relação aos investimentos. Sobretudo, Prefeito e 
Senador Lindbergh, é preciso que os prefeitos tenham 
responsabilidade na ocupação do solo. Há leis claras 
no código das cidades, que foi aprovado lá atrás, no 
Governo Fernando Henrique Cardoso, para que o 
uso do solo seja feito de forma racional e, sobretudo, 
responsável diante de tragédias que têm acontecido 
todos os dias neste País. Dessa forma, V. Exª faz um 
pronunciamento aqui que não é só para o Rio de Ja-
neiro, mas para o Brasil. O projeto de lei que V. Exª 
está propondo serve a todo o território nacional, para 
evitarmos que tragédias como essa voltem a ocorrer, 
seja no Rio, seja no Nordeste, seja no Centro-Oeste. 
Quero me associar ao seu discurso e cumprimentar V. 
Exª pela fala pertinente em relação ao momento. La-
mentavelmente, o Estado do Rio de Janeiro, em seus 
Municípios da área serrana, vivenciou momentos os 
mais críticos. Dói o coração de todos nós brasileiros 
que acompanhamos essa tragédia. Parabéns, Sena-
dor Lindbergh!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu lhe agradeço, Senador.

Passo a palavra para o Senador Francisco Dor-
nelles.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – 
Quero cumprimentar o Rio de Janeiro por contar com 
um Senador da competência, da estirpe e da inteli-
gência do Senador Lindbergh. Quero dizer a V. Exª da 
minha concordância plena com a análise feita por V. 
Exª, da importância de integrar os Municípios nessa 
política toda de reorganização do Estado brasileiro, e 

dizer que todos eles têm a minha integral aprovação. 
Parabéns ao Rio por ter mandado V. Exª ao Senado!

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Quero novamente, Senador Francisco Dornelles, dizer 
que sou seu liderado nesta Casa. Agradeço ao Presi-
dente Sarney pela nomeação de V. Exª para Presidente 
da Comissão de Reforma Política. Agradeço o aparte 
ao Senador Jayme Campos.

Quero dizer que, na verdade, os recursos do 
Governo Federal não são só os do Ministério da In-
tegração. É preciso que se diga, a bem da verdade, 
que o Governo Federal, com o PAC, tem feito muitas 
obras de prevenção às enchentes, obras de drenagem. 
Agora, está saindo o PAC II, que prioriza o combate a 
catástrofes como essa. Mas é preciso reconhecer que 
o Brasil ainda não tem uma história nessa questão. E, 
agora, cada vez mais, com as mudanças climáticas 
que estamos enfrentando, temos de nos preparar com 
mais força para episódios como esse.

Para concluir, quero dizer que o que não pode 
acontecer é que, no próximo ano, na existência de 
algum desastre, estejamos na situação em que nos 
encontramos hoje, sem a constituição de um marco 
legal, sem a constituição de um processo que fortale-
ça a construção de um grande Sistema Nacional de 
Defesa Civil.

Muito obrigado, Exmª Srª Presidente Ana Amélia, 
pela tolerância. Quero agradecer aos Srs. Senadores 
e às Srªs Senadoras.

Quero cumprimentar o Presidente Sarney. Acabo 
de sair de seu gabinete, pois fui lhe fazer uma solici-
tação. Tivemos uma conversa sobre a constituição de 
uma Comissão para discutir os assuntos da pessoa 
com deficiência. Quero agradecer-lhe de coração. É um 
tema a que pretendo me dedicar nesta Casa. Estive 
conversando, em alguns momentos, com o Presiden-
te Sarney. Antes de assumir meu mandato, Senador 
Francisco Dornelles, estive conversando com o Presi-
dente Sarney e, no meio de uma conversa longa, falei 
sobre a pessoa com deficiência. Naquele momento, o 
Presidente Sarney parou tudo e tratou desse assunto 
comigo. Houve uma pauta lá, e, hoje, tivemos uma reu-
nião. Quero agradecer-lhe a sensibilidade. Depois, eu 
soube que o que há de mais avançado na legislação 
brasileira foi aprovado quando o Presidente Sarney 
era Presidente da República. Vamos continuar esse 
trabalho com a constituição dessa Comissão. Quero 
muito agradecer a sensibilidade ao Presidente Sarney 
em relação ao tema, porque são muitos pais e mães 
neste País que lutam no seu dia a dia, há muita gente 
excluída. Podemos fazer a vida de muita gente melho-
rar a partir dos nossos trabalhos aqui. Muito obrigado, 
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Presidente Sarney. Vamos fazer um grande trabalho 
nessa Comissão.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Lindbergh Farias. 

Eu queria acrescentar algumas palavras ao seu 
pronunciamento pelo significado da tragédia na região 
serrana do Rio de Janeiro, que comoveu o País inteiro 
e despertou a solidariedade nacional. 

Quero dizer-lhe que, hoje pela manhã, junto com 
a comitiva do Rio Grande do Sul, liderada pela Depu-
tada Manuela d’Ávila, que é a coordenadora da ban-
cada gaúcha, estivemos com o Ministro da Integração 
Nacional Fernando Bezerra Coelho, que reconheceu 
que a Defesa Civil hoje no nosso País opera na emer-
gência, não na prevenção. O Ministro anunciou estudos 
para essa prevenção. 

O meu Estado hoje, o Rio Grande do Sul, enfrenta 
ao mesmo tempo, no litoral, enchentes; na região da 
serra, granizo; em outras regiões, a seca. Além disso, 
na região metropolitana, no final de semana, tivemos 
problemas provocados por excessos de chuvas, que 
provocaram enorme distúrbio no comportamento da 
região metropolitana. Então, a prevenção agora é uma 
questão também de emergência. 

Obrigado ao senhor. Receba a solidariedade do 
povo gaúcho à tragédia do Rio de Janeiro. Vamos cuidar 
disso e também discutir a questão do pacto federativo. 
Obrigada pela gentileza. 

Agradeço ao Presidente Sarney, que, dono desta 
cadeira, estando aqui presente, concede-me o privilé-
gio de, nessa curta interinidade, ficar aqui para ouvir 
essas palavras. Agradeço a sua presença aqui e a 
solidariedade renovada. Muito obrigada.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – A 
senhora está é honrando esta cadeira.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Aqui é assim, eu tenho vários chefes. É muito 
bom isso, viu, Presidente Sarney?

Agora, usando o espaço da Liderança, tem a pa-
lavra o Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Cumprimento o Sr. 
Presidente José Sarney, a nobre Senadora na Presi-
dência, os ouvintes da Rádio Senado, as pessoas que 
nos veem pela TV Senado, os meus amigos Senadores 
e Senadoras, os cidadãos do Brasil inteiro que vêm a 
esta Casa – cumprimento em especial, na galeria, o 
casal Paula e Ivonildo, meus amigos lá da Rondônia 
do nosso querido Senador Raupp, que estão nos vi-
sitando aqui.

Srª Presidente, vou tentar ser sucinto. Embora 
quisesse tratar de diversos assuntos, vou só enumerá-

los, já que o tempo, nessa questão, é meu inimigo por 
conta da profundidade desses temas.

Srª Presidente, nós começamos uma nova Legis-
latura, e Deus me deu a oportunidade de voltar a esta 
Casa. Vou continuar a mesma luta, o mesmo embate 
que me trouxe para esta Casa e no qual me mantive 
no mandato: o enfrentamento da violência, o enfrenta-
mento das drogas e do narcotráfico, o enfrentamento do 
abuso de crianças, da pedofilia, indignidade cometida 
contra a família brasileira e contra as crianças. 

Nós não vivemos no país de Alice nem no mundo 
fantástico de Bobby. A violência que campeia no País 
é por conta de a família brasileira ter se afastado de 
sua responsabilidade no que diz respeito à criação dos 
filhos, abrindo mão dessa responsabilidade e debitan-
do-a na conta dos políticos e da polícia, que não têm a 
atribuição de criar nem educar os filhos alheios.

Venho, há trinta anos, tirando drogados da rua 
e recuperando pessoas. Isso é importante? É, mas 
mais importante do que a UTI é a prevenção. A Se-
nad, Secretaria Nacional Antidrogas criada no governo 
Fernando Henrique para gestar políticas públicas de 
prevenção, não cumpriu o seu papel. Ao contrário, ao 
deixar o governo, o Dr. Fernando Henrique deixou um 
orçamento de R$65 para a Senad e, agora, ele alardeia 
por aí a legalização das drogas, faz discursos nesse 
sentido. Eu quero tratar desse tema, porque o doutor 
não conhece o País que ele governou.

A Veja traz esta semana, em sua capa, Fernan-
dinho Beira-Mar, que investiguei na CPI do Narcotrá-
fico – durante toda a investigação, foram mandados 
de prisão, a busca no Paraguai até à prisão na Co-
lômbia. Ele continua mandando, continua traficando, 
fazendo do Brasil um entreposto, usando os nossos 
aeroportos e os nossos portos para distribuir a morte, 
a desgraça e o choro pelo mundo inteiro. Faz isso de 
dentro de uma cela. Ora, celular não nasce na parede, 
laptop não nasce no chão. O salvo-conduto do crime 
é a autoridade. Há que se rever o sistema penitenci-
ário brasileiro.

Não tenho tempo para tratar com profundidade 
esse tema, mas temos instrumentos para enfrentá-lo, 
e eu disse isso à Presidente Dilma. Não basta fazer 
um plano para acabar como crack. Como acabar com 
o crack? Será que vamos acabar com ele? Não, não 
vamos. O plano é no sentido de chamar a família para 
dentro, para fazer uma discussão preventiva a partir 
da família e chamar a sociedade a cumprir a sua res-
ponsabilidade, até porque, Senador Paim, o problema 
do Brasil não é cocaína nem crack, o problema do 
Brasil é o álcool.

Aliás, fico muito triste, Srª Presidente, diante da 
violência que campeia neste País, da mortandade que 
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bate à porta das famílias, independentemente de sua 
classe social. O crack e a cocaína estão nos condomí-
nios, o crack e a cocaína estão no morro, estão tam-
bém no asfalto, na escola, na fronteira, nos grandes e 
pequenos centros.

Quinze anos atrás se via essa hipocrisia de debi-
tar na conta dos pobres quando os ricos já cheiravam 
cocaína também. E no Brasil é assim: todo problema 
grave que acontece é debitado na conta dos pobres 
para depois trazerem os ricos para dentro, quando eles 
já participam de tudo isso. 

Nós vivemos um drama neste País, e é duro ver 
o técnico da Seleção Brasileira de Futebol, que deve-
ria ser exemplo para as crianças do Brasil, virar garoto 
propaganda de bebida alcoólica. E nós não falamos 
nada, ninguém reage a nada! E viva Pelé, que nunca 
aceitou, ao longo de sua vitoriosa trajetória, fazer uma 
publicidade de bebida alcoólica ou de cigarro, não ce-
deu aos números. Precisamos criar um mecanismo 
para evitar que o sujeito que chega à Seleção Brasileira 
para nos representar vire logo garoto propaganda de 
bebida alcoólica, levando as crianças a pensar que, 
para ser ídolo, é preciso beber.

O nosso problema não é cocaína nem crack. Os 
meninos começam a beber em casa, aprendem com 
pai e mãe, é na geladeira deles, não é na minha que 
está a bebida. Não é no Conselho Tutelar, não é na 
Polícia Militar que ele viu a bebida: viu em casa. Co-
brar da classe política é até uma covardia, cobrar da 
polícia é mais covardia ainda, porque a polícia não foi 
instituída para criar filho de ninguém; criar filho é pri-
vilégio de pai e mãe, filho é dádiva de Deus.

Vivemos dias difíceis tentando buscar uma manei-
ra de criar um projeto mirabolante que possa resolver 
de forma definitiva esse problema.

Srª Presidente, temos no Brasil uma vocação 
muito grande para o esporte. No final de semana pas-
sado, o Brasil assistiu à chamada luta do século. An-
derson Silva, um menino negro de São Paulo criado 
pelo avô em Curitiba, virou ídolo do mundo ao vencer 
Vítor Belfort – são dois campeões que são ídolos do 
mundo, dois brasileiros. 

Fui lá, tive essa oportunidade. Esta é a luva do 
Anderson, do meu amigo Anderson, o vencedor. Esta 
é a bandagem do Anderson, que ele usou na mão 
– ele me deu a bandagem da mão direita. O Steven 
Seagal, ídolo americano de Hollywood, implorou para 
o Anderson lhe dar a bandagem da mão esquerda. 
O que evitou que o Anderson fosse para as drogas, 
assim como o Vítor Belfort, o nosso querido Paulo 
Thiago, do Bope de Brasília – o policial Paulo Thiago, 
campeão, ídolo americano de Brasília –, o nosso que-
rido Wanderlei Silva, os irmãos Nogueira, o Minotauro 

e nosso querido Lyoto do Pará? São inúmeros talentos 
do Brasil que encantam o mundo. Eles se recusam a 
beber refrigerante!

Esta foi a camisa do evento. Aqui está um exem-
plo de dois jovens pais de família que recusaram as 
drogas, que recusaram a bebida alcoólica e se tor-
naram campeões. Eles podem ser exemplo para as 
nossas crianças. 

Há que se fazer um laboratório e levar o jiu-jitsu, 
o wrestling e o boxe para as escolas.

Esses são verdadeiros ídolos campeões! 
Esta aqui, Srª Presidente, foi a camisa que o 

Anderson vestiu. O Anderson, que hoje é um ídolo 
do mundo, era funcionário do Mac Donald’s. Quan-
do o Vítor era campeão do mundo, o Anderson nem 
pensava em lutar. Mas temos tanta gente boa aqui: 
o Erick Silva, o Marcelo, o Crocotá. Todos do Brasil! 
Senador Ricardo Ferraço, o nosso campeão Jacaré, 
tão decantado e amado pela Amazônia, entra fazendo 
uma boca de jacaré. Sabe o que eu descobri? O Ja-
caré não é da Amazônia, mas de Cariacica, de Nova 
Rosa da Penha.

Todos os amigos de infância de Jacaré morreram 
na droga em Cariacica, Senador. Jacaré se recusou! É 
o campeão mundial do Strikeforce, nos Estados Uni-
dos. Ele venceu na quarta-feira retrasada, na defesa 
do seu título, porque recusou as drogas.

O que os homens públicos têm que fazer? Neste 
País, é bonito o homem público beber. O técnico da 
seleção brasileira é garoto propaganda de bebida al-
coólica! Ontem, em uma blitz, Adriano foi pego no Rio. 
Ele se recusou a fazer o teste do bafômetro. Ora, isso 
não pode acontecer! Ele é ídolo das crianças! 

E o que estamos fazendo? Como reduzir a vio-
lência neste País? O País precisa de uma engrenagem 
completa, e faz parte dela a redução da maioridade 
penal. Um homem de 16 ou 17 anos é um homem, 
que estupra, mata e sequestra! É um homem que põe 
uma arma na cabeça de um cidadão trabalhador ou 
aposentado e diz “perdeu, vagabundo!”, tomando seu 
salário. Isto se não entra na casa dele e estupra sua 
mulher ou mata um empresário que gera cinquenta, 
duzentos empregos. Esse homem que põe comida na 
mesa de famílias morre assassinado por um macho de 
17 anos. Quando a polícia põe a mão nesse assassino, 
ele diz “tira a mão de mim porque eu sou menor e co-
nheço meus direitos”. Direito é uma ova! Quem comete 
crime tem que responder pelo crime que cometeu. E 
a Nação precisa se levantar para fazer a redução da 
maioridade penal. 

De cada dez crimes neste país, oito são cometi-
dos por um homem de 17 anos.

(Interrupção do som.)
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O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Eu pedi uma 
audiência com o Ministro da Justiça já tem dez dias. 
Antes ele me atendia, agora não está me atendendo 
mais, não dá retorno. No segundo turno era meu ami-
go... Estou esperando um retorno, Paim, porque tenho 
algumas idéias para passar. Tem trinta anos que eu tiro 
drogados da rua. V. Exª conhece minha instituição. 

Conheço os dois lados do balcão, Srª Presidente. 
Minhas filhas foram criadas nos braços dos drogados. 
Minhas filhas nasceram e eles já estavam na minha 
casa. É o que respiro, é o que faço. Precisamos. A 
indignidade do abuso de crianças neste País é uma 
coisa que não se compara. Dos três maiores abusa-
dores do planeta, estamos no meio. E em crimes de 
Internet, somos os maiores consumidores de pedofilia 
do planeta na Internet.

Avançamos com a CPI da Pedofilia. Essas cau-
sas todas me movem. É com elas que vou continuar, 
lutando pelos interesses da sociedade, mas vou cru-
zar este País.

Eu queria pedir às pessoas que me ouvem ou 
que me vêm na TV Senado que mandem uma suges-
tão para cá. Queria que vocês mandassem um e-mail 
para a CBF perguntando quais são os critérios. Se 
uma criança olhar para o técnico da seleção brasilei-
ra, vai achar que tem que beber também? Gente, é a 
seleção do País. O homem agora é garoto-propaganda 
de bebida alcoólica. Isso é uma piada de mau gosto. E 
não podemos reagir a isso? Não basta o Sr. Ricardo 
Teixeira, que fez um contrato da empresa dele com a 
CBF? É um contrato dele com ele. É o Presidente de 
uma empresa com o Presidente da CBF. Quem é? Eu 
com eu. Parece a música ”Eu caçador de mim”, do 
Milton Nascimento.

Eu pedi ao Presidente Sarney que criasse uma 
comissão para investigar o contrato do Sr. Ricardo Tei-
xeira com ele mesmo. Essas empresas é que vão deci-
dir o lucro da Copa e quem vai ficar com o lucro. Quem 
vai decidir? O diretor das duas empresas. Pergunte-me 
quem é o diretor das duas empresas. Ele é o diretor da 
CBF e é o diretor da empresa dele, eu e eu. Engraçado, 
né? À luz do dia. E ninguém reage a nada!

Srª Presidente, eu fiz um ofício à Mesa solicitando 
ao Presidente Sarney que criasse uma comissão de 
três Senadores para fazer o acompanhamento desse 
contrato do Sr. Ricardo Teixeira com ele mesmo. Eu 
caçador de mim... Eu e eu. Engraçado.

Srª Presidente, daqui, desta tribuna, ao longo 
destes oito anos, vou continuar defendendo a mesma 
causa. Quero, mais uma vez, abraçar o Anderson.

Parabéns, Anderson, por não ter se curvado às 
drogas, à bebida alcoólica, mesmo sendo uma crian-
ça criada pelo avô. Parabéns pelo bom pai que você 

é. Parabéns ao Vítor! Parabéns ao Paulo Thiago, lá do 
nosso Estado, ao Erick Silva, filho do Nunes, ao Mar-
celo, ao William, monte de talento que temos no nosso 
Estado, Senador Ricardo.

Aliás, temos um evento importante no dia 19 no 
nosso Estado, que é o Jungle Fight, que vai ser trans-
mitido para 40 países do mundo pelo ESPN, SportTV, 
e V. Exª está convidado para estar lá com a gente.

(Interrupção do som.)

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – V. Exª precisa 
voltar. Ontem, treinei com o Popó. Tomei, mas dei muito 
também. V. Exª precisa ir lá trocar uns tapas mais nós, 
na academia ali, junto com o Paulo Thiago.

Parabéns ao Anderson! Parabéns ao Brasil por 
tamanha vitória, sobre as drogas, sobre o álcool, sobre 
madrugadas não dormidas. Eles dormem cedo. Atle-
ta de alto rendimento dorme cedo, bebe água... Toma 
refrigerante? Não! Nem refrigerantes eles querem. A 
filosofia da luta os faz calmos, tranquilos... Um exem-
plo para o Brasil.

Que nasçam outros Anderson Silva, outros Pau-
lo Thiago... Nosso Ministro Fux, eleito ontem, é faixa 
preta de jiu-jitsu. Um casca grossa mesmo! Sabe 
tudo no chão... O jiu-jitsu, a luta marcial chegou ao 
Supremo. 

Por isso, Srª Presidente, quero reafirmar meu 
compromisso com o Brasil de que vou continuar lutan-
do as mesmas lutas, com os mesmos interesses, sem 
medo, porque medo eu conheço de ouvir falar, nunca 
fui apresentado. Vou continuar lutando as mesmas bri-
gas e, sem dúvida alguma, pelos interesses de meu 
Estado nas obras estruturantes.

Concluo dizendo que vamos brigar para manter 
o veto do Presidente Lula, para que a Emenda Ibsen 
Pinheiro, eleitoreira, irresponsável, indigna e crimino-
sa, que penaliza os Estados produtores, porque royalty 
não é petróleo. Eles só não explicaram isso às pesso-
as... A lei diz que o que está embaixo do subsolo é da 
Nação. É verdade, é de todo o mundo, mas o royalty 
não é o petróleo. O royalty é o que você paga pelo 
passivo ambiental e pelo passivo social. Meu Estado é 
degradado, fica com um passivo social, mas quem vai 
pagar por isso? O senhor Ibsen Pinheiro, diz, em sua 
emenda, que até isso tem que ser dividido. Senador 
Paim, isso é indigno! 

Olha, eu quero dizer uma coisa. Tem uma fazenda 
produtiva em meu Estado, no norte do Estado – não é 
isto, Senador Ricardo? –, e a Petrobras descobriu que 
lá tinha petróleo. Começou a furar, e o gás começou a 
subir. Matou a vegetação. O gado começou a morrer. 
A Petrobras...

(Interrupção do som.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – ... 
R$250 mil de prejuízos por mês. Ela paga o royalty de 
R$250 mil, porque o cara não planta mais, não tem 
mais gado. Ela paga os royalties... Não é o petróleo, 
é o prejuízo! Ibsen Pinheiro está dizendo assim: “Eu 
também quero dividir esses R$250 mil pelo gado que 
morreu.” Isso é brincadeira! Isso é palhaçada! Nós pre-
cisamos fazer o enfrentamento disso. O Presidente Lula, 
do alto da sua coragem, vetou. Senador Ricardo, essa 
é a nossa grande luta, porque foi no nosso Estado, o 
Estado do Espírito Santo, que é produtor, que aprouve 
Deus colocar as bacias de petróleo. O pré-sal dá lá, no 
Rio de Janeiro e uma parte em São Paulo.

Cabe ao País, por seus representantes, repre-
sentantes responsáveis, explicar ao povo na rua o que 
são royalties, o que é petróleo, porque o povo não 
sabe o que são royalties e o que é petróleo. Quan-
do se fala em dividir os royalties, todo mundo quer, 
todo mundo quer, porque as pessoas pensam que é 
o mesmo petróleo.

Essa vai ser a nossa briga, pelas obras estrutu-
rantes do nosso Estado. Lá tem uma discussão sobre 
aeroporto. Não tem nada a ver com Lula; o TCU parou 
a obra porque os empresários superfaturaram a obra. 
O Presidente Lula tinha toda boa vontade de fazer o 
nosso aeroporto e nós vamos brigar por ele. A nossa 
informação segura é de que o Exército vai começar a 
obra, pois, certamente, o nosso Estado, pujante como 
é, já merece ter o seu aeroporto.

Muito obrigada, Srª Presidente, pela tolerância, 
pela relevância do assunto. A senhora está se compor-
tando muito bem aí. Eu estava até sentindo saudade 
de Mão Santa, mas a senhora deixou eu falar um pou-
quinho mais e eu fiquei mais confortado.

Muito obrigado pela tolerância.
Obrigado ao Brasil.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Muito obrigada, Senador Magno Malta, do PR 
do Espírito Santo.

Está como orador inscrito o Senador Wilson San-
tiago, do PMDB da Paraíba. Em seguida, Senador Ri-
cardo Ferraço, do Espírito Santo. 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, começo 
o meu mandato de Senador da República pela Paraíba 
movido essencialmente pela força da gente guerreira 
do meu Estado. 

Seja do sertão ou do litoral, do interior ou da capi-
tal, o paraibano se destaca sobretudo pela tenacidade 
e pelo vigor com que encara as batalhas do dia a dia. 
É justamente com esse espírito, meus nobres Colegas 
deste Senado, que encaro o desafio de representar, 

à altura das tradições da cadeira que agora ocupo, o 
meu Estado natal, a nossa querida Paraíba. 

Desde a concorrida campanha eleitoral, quando 
pude percorrer todo o Estado e conversar, de maneira 
muito franca e transparente, com todo o povo paraibano, 
que trago em minha alma esse irresistível sentimento 
de trabalhar incansavelmente em prol do desenvolvi-
mento do meu País e da minha terra. 

Chego, portanto, a esta honrada Casa, reduto de 
tão renomadas e experientes figuras públicas, como 
V. Exªs, com a garra e o espírito renovado de um prin-
cipiante, mesmo já carregando a vasta experiência 
de parlamentar em quatro mandatos como Deputado 
Estadual e Deputado Federal. 

Srª Presidente, meus queridos Pares, sempre 
procurei exercer o mandato parlamentar em absoluta 
consonância com os clamores e as necessidades maio-
res de nossa gente. A transparência e o permanente 
diálogo com as minhas bases foram, e continuarão a 
ser, a pedra de toque do meu trabalho como parlamen-
tar e representante do meu Estado. 

E nessa trajetória como homem público, meus 
nobres Colegas, alguns temas têm me tocado de ma-
neira mais profunda. 

O primeiro deles é a inquietante questão da segu-
rança pública. Desgraçadamente, ouvimos diariamente 
histórias de terror envolvendo famílias constrangidas, 
ameaçadas e violentadas em nossas cidades por 
marginais e bandidos que continuam por aí, à solta, 
à nossa espera. 

Não me aterei aqui à raiz social do problema, até 
pela sua obviedade e complexidade. O que importa é 
que temos o dever de apresentar soluções legais e 
práticas para atacarmos a questão de frente e forne-
cermos alternativas à sociedade que a tranquilize e 
lhe dê uma maior sensação de segurança. 

Continuarei a fazê-lo, agora nesta Casa, até por 
saber da firme disposição do nosso Presidente José 
Sarney em levar a cabo todas as grandes reformas 
de que nosso ordenamento jurídico tanto necessita e 
clama, especificamente a sociedade brasileira.

Por tudo isso, Srª Presidente, penso ser absolu-
tamente emergencial debatermos e produzirmos im-
portantes alterações em nossa legislação.

A sociedade brasileira, indignada com os desca-
minhos acontecidos nessa seara com respaldo legal, 
nos exige esse compromisso.

Outro grave problema de segurança pública que 
acomete principalmente os nossos jovens está na ques-
tão das drogas. Não são poucas as famílias dilaceradas 
por essa chaga, que costuma estar mais próxima de 
nós do que, muitas vezes, imaginamos. 
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Defendo, de maneira intransigente, uma ampla, 
contundente e incisiva política nacional antidrogas, 
que saia do lugar comum e da retórica vazia de gabi-
nete para o enfrentamento direto do tráfico em suas 
bases. Entendo também ser absolutamente necessá-
ria a paralela assistência a usuários contumazes e a 
suas famílias, que devem ter direito consagrado, como 
questão de saúde pública, ao tratamento e internação 
em clínicas especializadas no assunto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outra ques-
tão que me desperta especial atenção reside no enca-
minhamento de nossos desequilíbrios regionais, que 
muito têm nos preocupado ao longo desses anos. 

Como paraibano e nordestino representante da 
gente trabalhadora da minha região, tenho o compro-
misso público de reivindicar soluções e propostas que 
alavanquem, cada vez mais, o imenso potencial pro-
dutivo e econômico de uma região.

Em primeiro lugar, destaco a importância de ter-
mos uma nova Sudene, tão debatida, há poucos anos, 
neste plenário do Senado Federal e também na Câ-
mara dos Deputados. 

O Ministro Dornelles, honroso Senador da Re-
pública, muito se dedicou a esse tema. Eu tenho cer-
teza de que ele irá apoiar as propostas do Nordeste, 
especificamente da Paraíba, para juntos construirmos 
uma proposta de recuperação da economia nordestina, 
de modo que lá se tenha oportunidade de emprego, 
que lá se tenha oportunidade de trabalho. Que juntos 
tenhamos condições de construir uma região de igual 
equilíbrio com as demais regiões ricas do País, para 
que o povo nordestino, o povo paraibano evite costu-
meiramente, para adquirir emprego, deslocar-se para 
os grandes centros do País.

Essa é uma das propostas que trarei aqui, meu 
caro Ministro Dornelles, demais companheiros e meu 
querido Presidente, para juntos construirmos uma pro-
posta que será redentora para o semi-árido brasileiro, a 
conhecida criação da zona de livre comércio, a conhe-
cida zona franca do semi-árido. Assim teremos condi-
ções de combater e amenizar o desemprego, de gerar 
renda, de gerar melhor qualidade de vida, de combater 
a doença de Chagas e, além de tudo, a mortalidade 
infantil. São problemas estes que têm atormentado a 
sociedade e a população nordestina, especificamente 
a populações do semi-árido brasileiro. 

Por isto é que aqui estou, Sr. Presidente, para, ao 
lado dos meus companheiros, não só para relatar os 
grandes problemas que precisamos enfrentar no Bra-
sil, especialmente nas regiões mais carentes, como o 
semi-árido nordestino, se não para enfrentá-los.. 

E tenho certeza de que esta Casa, que o Con-
gresso Nacional será parceiro nesta luta em favor da 

valorização e do fortalecimento da economia nordesti-
na, sem esquecer que teremos outros grandes temas, 
como a interiorização da educação, da universidade 
pública, dos centros tecnológicos, para que lá se tenha 
o melhor aproveitamento e uma melhor oportunidade, 
desde a mão de obra até a interiorização da oportuni-
dade de educação e de trabalho. 

São temas como saúde, educação, geração de 
emprego e renda, assim como também o combate às 
mazelas que tanto têm incomodado a sociedade nor-
destina e paraibana, que temos o compromisso de 
aqui combater e procurar amenizar. Com isso, termos 
melhores dias para a sociedade e para a população 
nordestina, especialmente a paraibana. 

Por essa razão, Sr. Presidente, é que me atenho, 
neste momento, a assumir um compromisso com o 
País, especialmente com meu Estado, a Paraíba, a lu-
tar incansavelmente e a buscar parcerias. Conto com a 
experiência que já adquiri na Câmara dos Deputados, 
na Assembleia Legislativa do meu Estado, ao longo des-
ses 16 anos de mandato, como Vice-Líder do Governo, 
como Líder do PMDB, por duas vezes, na Câmara dos 
Deputados, como presidente de comissão e, além de 
tudo, como homem público, sertanejo e humilde, com-
prometido com o desenvolvimento da região. 

Eu tenho certeza de que terei parceiros, nessa 
empreitada em favor do desenvolvimento do Nordeste, 
em favor do fortalecimento da economia e de soluções 
especialmente para os grandes e graves problemas que 
têm dificultado e incomodado a vida do sertanejo, dos 
nordestinos e, em especial, dos paraibanos.

Por isso, meu caro Presidente, é que, no dia de 
hoje, ao ocupar esta tribuna pela primeira vez como 
integrante do Senado Federal, já que ocupei em outras 
vezes como representante em sessões do Congresso 
Nacional, eu trago para os Anais e para os registros 
desta Casa o meu posicionamento, a minha vontade 
e o meu desejo não só de enfrentar os grandes pro-
blemas nacionais e encontrar as melhores soluções, 
como também de procurar fazer com que o meu Estado, 
a Paraíba, tenha, por meio dos seus representantes 
e do Congresso Nacional, soluções para amenizar os 
grandes problemas da sociedade, que são: a geração 
de emprego, a melhoria na educação, a melhoria na 
saúde pública e a segurança pública, problemas so-
ciais que têm incomodado a nossa sociedade parai-
bana e brasileira.

Despeço-me, meu caro Presidente, na tarde de 
hoje, não me alongando, por achar desnecessário. 
Basta me conscientizar e que esta Casa fique mais 
consciente da necessidade de, com harmonia, com so-
lidariedade e com respeito ao povo nordestino, termos 
condições de buscar dos Estados ricos a parceria, a 
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compreensão, e o entendimento de que o País, para 
ser forte, precisa ter igualdades regionais. Precisamos 
crescer juntos e termos as mesmas oportunidades 
para, num futuro bem próximo, sermos conscientes e 
até registrarmos, na própria história, o pensamento e 
a convicção...

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) – 
... de todos de que juntos faremos o melhor pelo Brasil, 
pelo Nordeste e, em especial, pela Paraíba.

V. Exª tem a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Só peço ao Senador – por favor, Senador e Se-
nadora – licença para que eu prorrogue a sessão por 
mais trinta minutos, para que vocês possam concluir 
o discurso e o aparte.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Obrigada, 
Sr. Presidente.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Eu gos-
taria de cumprimentá-lo, Senador Wilson, dar-lhe as 
boas-vindas e dizer que V. Exª representa um Estado 
muito querido, um dos melhores e mais bonitos Esta-
dos do País, do nosso belíssimo Nordeste! Eu, que 
sou do Centro-Oeste, da minha fronteira com a Bolívia 
e o Paraguai, a gente sente aquilo que V. Exª colocou 
sobre as diferenças regionais que nós temos no País. 
Que permaneçam as diferenças regionais na fala, na 
comida, na gastronomia, na dança, na música, em 
tudo aquilo que faz o povo brasileiro de cada região 
do País um povo diferente, mas que todos, como dis-
se V. Exª, tenham as mesmas oportunidades. Que ne-
nhuma região do País seja uma sub-região: que cada 
região possa ter todas as oportunidades de crescer, 
de se desenvolver, de oferecer boa educação, saúde 
decente, que tenha segurança pública, que nós preci-
samos tanto, e que cada região tenha a oportunidade 
de desenvolvimento industrial, de desenvolvimento 
econômico. Portanto, seja muito bem-vindo e que V. 
Exª consiga representar aqui, e tenho certeza de que o 
fará com toda a galhardia, um povo maravilhoso como 
é o povo paraibano.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Obrigado, Senadora. As palavras de V. Exª não só 
enriquecem o meu pronunciamento, como também 
servem de incentivo, porque eu tenho plena convicção 
de que, com V. Exª e tantos outros companheiros desta 
Casa, nós teremos condições de, juntos, encontrarmos 
as soluções para amenizarmos os grandes problemas 
que afetam a sociedade nordestina, especialmente do 
semi-árido.

Lá, repito, é onde temos os maiores índices de 
mortalidade infantil, um dos maiores índices de doença 
de Chagas, um dos maiores índices de desemprego, 
de grandes mazelas que incomodam a sociedade e a 
comunidade nordestina, em especial a do semi-árido 
brasileiro. Por esta razão é que não só os menores 
índices pluviométricos também afetam a região, com 
secas e mais secas. Tudo isso precisa, sim, de uma 
atenção do Governo Federal, uma atenção superior 
àquela que o Presidente Lula deu ao Nordeste, deu à 
Paraíba e também ao semi-árido nordestino.

Eu tenho certeza de que a Presidente Dilma dará 
o mesmo tratamento, com mais ampliação em todos 
estes setores: educacional, social, setor de saúde – 
que precisa de uma atenção especial de todos nós –, 
setor de incentivo ao desenvolvimento, que é onde se 
cria e se gera emprego.

Não podemos concordar minha cara Senadora, 
meus caros Senadores, que, para um paraibano, espe-
cificamente do semi-árido, como também de outros Es-
tados do semi-árido, adquirir um emprego na indústria 
seja obrigado a se transferir para São Paulo ou para o 
Rio de Janeiro, quando o Governo tem plenas condi-
ções, apenas com uma decisão político-administrativa, 
de conceder incentivos às indústrias para se instalarem 
na região e, com isso, gerar o emprego lá e melhorar a 
economia e a qualidade de vida da população.

Por essa razão, meu caro Presidente, é que esta-
rei se Deus quiser em breve, renovando uma proposta 
que apresentei na Câmara dos Deputados. Essa pro-
posta está mais do que discutida. Teve, naquele instan-
te, o apoio do Presidente Lula, mas infelizmente não 
contamos com o apoio dos grandes centros produtivos 
do País porque entendem e acham – equivocadamen-
te, repito – que, para se gerar emprego no Nordeste, 
dificulta-se a economia do Sul e do Sudeste. Errada-
mente, porque os nordestinos pobres, os carentes que 
para lá se deslocam não têm oportunidade, ao aden-
trarem naqueles Estados, imediatamente vão para as 
periferias, vão, enfim, para outros locais – e na maioria 
das vezes se transformam em outros cidadãos – que 
não eram as suas pretensões iniciais.

Por essa razão, Senadora Marisa Serrano, agra-
deço o seu aparte, dizendo que V. Exª com certeza será 
uma grande companheira nessa luta que se refere ao 
equilíbrio regional, melhorando a situação das regi-
ões mais carentes, possibilitando que os respectivos 
Estados e Municípios tenham uma atenção maior no 
que se refere às decisões políticas do próprio Gover-
no, implementando ações, investimentos para que se 
amenizem e se equilibrem essas regiões, possibilitando 
que a sua população tenha as mesmas oportunidades 
que as demais regiões do País têm.
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Agradeço aos demais companheiros, e especifi-
camente a tolerância de V. Exª, Sr. Presidente, porque 
necessário foi até prorrogar a sessão em decorrência 
do tempo consumido. Digo a V. Exª que os temas que 
V. Exª aqui defende buscam de todos nós uma atenção 
especial: serão a cada dia discutidos e serão a cada 
momento prestadas contas, para que juntos tenhamos 
condições de fazer um bom mandato e, com isso, cor-
responder à expectativa do povo do nosso Estado, do 
povo do Nordeste e do povo do Brasil.

Obrigado a todos pela atenção!
Se Deus quiser, seguiremos em frente procuran-

do fazer aquilo que a população espera e deseja de 
cada um de nós.

Durante o discurso do Sr. Wilson Santia-
go, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Wilson Santiago, quero cumprimentá-lo pelo 
pronunciamento. Sei que V. Exª aqui defenderá, com 
muita força, o interesse da Paraíba e do povo brasilei-
ro. Ao mesmo tempo, quero dizer a V. Exª que tenho 
muito orgulho por ter recebido no seu Estado o título 
de cidadão da Paraíba. Sou meio paraibano-gaúcho!

Parabéns a V. Exª – seja bem-vindo – principal-
mente pelo brilhantismo do pronunciamento!

Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Meu caro Presidente desta sessão, Senador 
Paim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, minhas pri-
meiras palavras são de profundo agradecimento aos 
capixabas pela confiança depositada em mim como 
candidato a Senador.

É com um sentimento de orgulho e de enorme 
gratidão ao povo do Espírito Santo que chego a esta 
Casa como o político mais votado da história do meu 
Estado, o Espírito Santo. Como corresponder a tama-
nha confiança, senão continuando a trabalhar dedica-
damente pelo meu Estado e pela minha gente? Agora, 
não mais como Vereador ou como Deputado Estadual, 
nem como Deputado Federal ou Vice-Governador, que 
fui, mas como Senador da República. 

Ao lado de Paulo Hartung, nos últimos anos, 
conseguimos mudar a história do Espírito Santo. A 
fé do nosso povo e a força do nosso trabalho tiraram 
o Estado das páginas policiais, recuperaram sua ca-
pacidade de investimento, resgataram a autoestima 
dos capixabas e nos colocaram em outro patamar no 
cenário nacional, do ponto de vista econômico e do 
ponto de vista social.

De todo o esforço que empreendemos em nosso 
governo – e não foi um esforço individual, mas, sim, 
coletivo, até porque nenhum de nós, sozinho, chega 
a lugar algum –, o que mais me deu alegria, o que 
mais me deu satisfação foi o fato de termos reduzido 
pela metade os indicadores de miséria e de pobreza 
em nosso Estado, o Espírito Santo, e de termos am-
pliado, de forma significativa, as oportunidades para 
o povo capixaba. Nenhum viaduto, nenhuma rodovia 
ou qualquer obra de concreto armado foi mais im-
portante. 

Reduzir a pobreza pela metade, em tão poucos 
anos, sinaliza a possibilidade de erradicarmos, de vez, 
a miséria e a pobreza em nosso Estado, se continu-
armos seguindo, nesse mesmo rumo, com método e 
com planejamento. Significa alcançar o objetivo político 
maior, que é a conciliação do crescimento econômico 
com o desenvolvimento humano.

Tenho a convicção de que os votos que me trou-
xeram a esta Casa refletem bem a confiança e a es-
perança do capixaba diante dessa mudança profunda 
ocorrida recentemente em nosso Estado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
capixabas que nos acompanham nesta tarde noite pela 
TV Senado e brasileiros, meu primeiro compromisso 
nesta Casa é com o povo capixaba, é com meu queri-
do Espírito Santo. Mas, como Senador da República, 
com uma experiência acumulada de 27 anos de vida 
política, farei questão também de dar minha contribui-
ção ao debate nacional, até porque meu Estado não 
é uma ilha. Precisamos que o Brasil vá bem para que 
nossos 27 Estados federados possam proporcionar 
uma condição de vida digna aos seus cidadãos.

E há grandes temas que desafiam não apenas 
meu Estado, mas também desafiam nosso País. Um 
deles, seguramente, é a escalada inaceitável da vio-
lência e da criminalidade, que torna os brasileiros re-
féns do medo e da insegurança. Outro é a necessidade 
urgente de um sistema público de saúde mais eficaz, 
mais humano, que acolha, com respeito e carinho, 
todos os cidadãos, sobretudo os mais humildes, que 
não têm acesso à saúde privada e que não têm aces-
so aos planos de saúde.

E, se podemos comemorar o fato de 98% de 
nossas crianças entre 7 e 14 anos estarem na escola, 
ainda temos uma longa caminhada para ampliarmos 
a oferta de ensino infantil e resgatarmos os mais de 
15% de jovens entre 15 e 17 anos que ainda estão 
fora da sala de aula. Precisamos também reduzir em 
muito o número de 14 milhões de analfabetos acima 
de 15 anos no País. 

Mais do que isso, merecemos não apenas um 
ensino universalizado, mas de qualidade, em todos 
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os níveis. E temos que apostar para valer no ensino 
técnico e profissional, nesse momento em que a reto-
mada do crescimento econômico pode ser ameaçada 
por um apagão de mão de obra qualificada em nosso 
País. Nunca é demais repetir que o futuro que quere-
mos construir para o Brasil passa necessariamente 
pela qualidade da educação.

A retomada do crescimento não pode também 
ser colocada em risco pela carência de marcos regu-
latórios e pelo impacto do custo Brasil, pela fragilida-
de do nosso sistema rodoviário, ferroviário e aeropor-
tuário. A participação mais vigorosa do setor privado 
nos investimentos em infraestrutura é essencial para 
superarmos os gargalos que ainda freiam o desenvol-
vimento brasileiro.

Mas chego a esta Casa, acima de tudo, repi-
to, com a missão de ajudar a inserir meu Estado, de 
forma mais justa, no cenário político e econômico do 
nosso País, pois o capixaba se ressente, há décadas, 
de estar praticamente à margem dos investimentos 
federais. E é fundamental que se diga: os capixabas, 
o Espírito Santo não se apresentam ao Brasil pedindo 
favores ou mesmo privilégios. A contribuição que o Es-
tado dá, hoje, ao desenvolvimento nacional – e lembro 
aqui, novamente, que a produção industrial capixaba 
cresceu mais que o dobro da média nacional em 2010 
– é inversamente proporcional aos investimentos que 
tem recebido da União, do Governo Federal, ao longo 
dos últimos 30 anos. 

Isso posto, temos que reconhecer, até como 
Vice-Governador que fui, do Espírito Santo, as boas 
parcerias que fizemos com o Governo do Presidente 
Lula, em especial a extraordinária expansão das vagas 
do ensino técnico profissional. 

Pois bem, o que demandamos da União não é a 
prestação de favores. É a contrapartida pela contribui-
ção que nosso Estado dá ao desenvolvimento nacional. 
O que demandamos é respeito ao equilíbrio federativo. 
Um equilíbrio que, infelizmente, está longe de ser re-
alidade em nosso País. E é aqui, no Senado, na Casa 
da Federação, que precisamos, mais do que nunca, 
zelar por um justo e novo pacto federativo. É aqui, no 
Senado, que nossos 27 Estados federados se apre-
sentam em pé de igualdade, com o mesmo número e 
com a mesma representação. É aqui o local ideal para 
garantirmos a solidariedade federativa, condição básica 
para a unidade nacional, em um País de contrastes e 
de dimensão continental como o Brasil. 

Encaremos, então, o desafio de colocar um ponto 
final, de avançarmos em definitivo na resolução desta 
que é uma variável que se tem mantido permanente 
em nosso País, que é a concentração do poder políti-
co e financeiro na área federal; e de garantir o mínimo 

de condição para que Estados e Municípios possam 
enfrentar as responsabilidades que lhes foram impos-
tas, sem a devida contrapartida tributária, pela Cons-
tituição de 1988.

Nunca é demais lembrar – nunca é demais lem-
brar – que é na cidade que as pessoas vivem uma vida 
real. É nela que as pessoas trabalham, realizam seus 
sonhos, vivem suas angustias, procuram assistência 
médica, vão à escola, sofrem com o avanço da violên-
cia urbana. O fortalecimento do poder local é, portanto, 
vital para aproximar as decisões políticas da realidade 
dos cidadãos brasileiros.

Apostar em um novo pacto federativo, Srªs e Srs. 
Senadores, significa também apostar numa relação 
mais fraterna; significa apostar no respeito mútuo entre 
os entes federados. É, antes de tudo, evitar um clima de 
guerra federativa, de competição de todos contra todos. 
É dar uma guinada na política da chamada guerra fis-
cal, que, muito mais do que propiciar desenvolvimento 
dos Estados menos favorecidos, aprofunda, sim, um 
clima de desconfiança e de inveja entre os Estados 
federados. A solidariedade federativa pressupõe uma 
justa distribuição de nossas riquezas, mas pressupõe 
também o respeito às potencialidades e à vocação de 
cada uma das regiões brasileiras. 

No caso específico do petróleo, não há como 
negar que se trata de um patrimônio de todos os bra-
sileiros, dos Pampas à Amazônia.

Vindo, como venho, do Espírito Santo, um dos 
grandes produtores de petróleo e gás do nosso País, 
fico inteiramente à vontade para afirmar: a riqueza 
proveniente do petróleo precisa e deve ser distribuída 
para todos os brasileiros, para gerar melhores oportu-
nidades para todos, mas é inegável, também, que são 
os Estados e Municípios produtores que arcam com 
o ônus ambiental, social e econômico da exploração 
do petróleo e do gás. São eles que precisam criar e 
manter a infraestrutura necessária à produção e ban-
car eventuais prejuízos ambientais, entre tantas outras 
importantes responsabilidades. 

Não se trata de defender privilégios de qualquer 
espécie, mas de considerar que a justa distribuição dos 
royalties deve, sim, prever uma participação especial 
de Estados e Municípios produtores, sem prejuízo para 
o restante do País. 

O nosso objetivo maior é evitar uma guerra fede-
rativa sem tamanho, em que ninguém sairá ganhan-
do, pelo contrário. Ou preferimos apostar na política 
de viver esticando o olho – e a mão – para o quintal 
do vizinho?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, meu com-
promisso, aqui, é honrar ao máximo cada voto que 
recebi do povo cabixaba; é lutar, com o mesmo en-
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tusiasmo e determinação que sempre me moveram 
ao longo de quase três décadas de vida pública, por 
um Brasil mais ético, mais justo, mais desenvolvido e 
menos desigual.

Chego ao Senado para contribuir, para somar, e 
tenho certeza de que terei muito a aprender a partir 
do debate e da convivência com cada uma das Srªs 
e dos Srs. Senadores, muitos dos quais são novatos 
nesta Casa, como eu; muitos outros, com experiência 
e conhecimento acumulados por anos e anos de vida 
parlamentar; outros, ainda, brindam a Casa com uma 
longa trajetória pública, já tendo passado, inclusive, 
por governos estaduais e pela própria Presidência da 
República. 

Com todos, espero ter a honra e a satisfação de 
manter um diálogo franco e aberto nos próximos anos, 
independentemente da coloração partidária.

Encerro minhas palavras, meu caro Presidente 
Paim, reafirmando minha convicção de que, depois de 
tanto tempo, o Brasil está, sim, no rumo certo. Essa é 
a minha convicção. E de que o Governo da Presidente 
Dilma continuará trilhando o mesmo caminho tão bem 
sucedido do Governo do Presidente Lula. 

Que Deus ilumine esta Casa! Que Deus guie as 
nossas importantes decisões e nos dê sabedoria para 
construirmos um Brasil cada vez melhor!

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Meus cumprimentos, Senador Ricardo Ferraço, 
pelo seu pronunciamento, que, posso aqui dizer, com 
carinho e respeito, orgulha o povo do Espírito Santo.

Tive a alegria de estar, diversas vezes, no seu 
Estado, fazendo palestras sobre idosos, pessoas com 
deficiência, política de salário mínimo, e conheci, lá, 
um pouco da história de V. Exª, que é um jovem com 
30 anos de vida pública.

Parabéns! O Senado o recebe com palmas.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Recebi alguns telefonemas e iria falar com o 
Senador Lindbergh sobre a formação da Comissão 
Especial da Pessoa com Deficiência. Só informo a to-
dos que não tem nada a ver com o Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que esta Casa já aprovou, com 287 
artigos, e que se encontra na Câmara dos Deputados. 
Já há acordo para que ele seja votado e volte, defini-
tivamente, para a Presidência da República, a fim de 
que seja sancionada a matéria.

No debate sobre o Estatuto da Pessoa com De-
ficiência, fizemos 1.168 encontros no País. Depois 
que ele chegou à Câmara, fizemos cinco encontros 

regionais. O Relator, aqui, foi o Senador Flávio Arns e, 
na Câmara, foi Celso Russomanno. Então, está bem 
encaminhado. 

Essa proposta que foi aqui sugerida, com certeza, 
vai fazer com que a Casa fique em estado permanente 
de defesa das pessoas com deficiência. 

Então, fiquem tranquilos, porque o Estatuto está 
bem encaminhado e, provavelmente, vamos promulgá-
lo ainda no primeiro semestre.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Faço, aqui, a leitura dos requerimentos que 
chegaram à Mesa.

O Senado Federal recebeu do Primeiro-Secretário 
da Câmara dos Deputados o Ofício nº 1, de 2011, sub-
metendo à apreciação desta Casa o Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2011, que altera as Leis nºs 9.615, 
de 24 de março de 1998, que institui normas gerais 
sobre desporto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que 
institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta Pódio 
e Cidade Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 2 de se-
tembro de 1976; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 502, de 2010).

São os seguintes ofício e o projeto de lei 
de conversão:

 
Of.nº 01/11/OS-GSE

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador Cícero Lucena
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Assunto: Envio de PLv para apreciação 

Senhor Primeiro-Secretário
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2011 (Medida 
Provisória nº 502 de 2010), do Poder Executivo, apro-
vado na Sessão Plenária do dia 8-2-2011, que “Altera 
as Leis nºs 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 
normas gerais sobre desporto, e 10.891, de 9 de julho 
de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas 
Atleta Pódio e Cidade Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, 
de 2 de setembro de 1976; e dá outras providências.”, 
conforme o disposto no art. 62 da Constituição Fede-
ral, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Eduardo Gomes, 
Primeiro-Secretário.
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Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02805 



02806  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02807 



02808  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02809 



02810  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02811 



02812  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02813 



02814  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02815 



02816  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02817 



02818  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02819 



02820  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência ao Projeto de Lei de Conver-
são nº 1, de 2011, que acaba de ser lido, a Presi-
dência comunica ao Plenário que o prazo de 45 dias 
para apreciação da matéria pelo Congresso Nacio-
nal encontra-se esgotado, e o de vigência foi prorro-
gado por Ato do Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional por mais sessenta dias, esgotando-se no 
próximo dia 28.

Uma vez recebida formalmente pelo Senado Fe-
deral, nesta data, a matéria passa a sobrestar imedia-
tamente todas as demais deliberações legislativas da 
Casa até que se ultime sua votação.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da próxima terça-feira, 
dia 15 de fevereiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Ainda recebemos o seguinte ofício, que passo 
a ler:

É lido o seguinte:

OF. Nº 30/2011/GLPTB

Brasília, 10 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, dirijo-me a Vos-

sa Excelência com a finalidade de indicar os Senado-
res João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti para 
exercerem, respectivamente, a função de Primeiro e 
Segundo Vice-Líder do PTB no Senado Federal.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Senador Gim Argello, Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Vai à publicação o ofício que acabo de ler.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com essas informações, e com muita satisfação, 
nós, neste momento, sob a benção de Deus, encer-
ramos a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 58 
minutos.)



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02821 



02822  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02823 



02824  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02825 



02826  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02827 



02828  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011



Fevereiro de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  11  02829 



02830  Sexta-feira  11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2011

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY

10-2-2011 
Quinta-feira

10:00 Cerimônia de posse da Senhora Dóris Marize Romariz Peixoto na função de Diretora-Geral do Se-
nado Federal

Sala de Audiências

10:30 Reunião da Mesa Diretora
Sala de Audiências

12:00 Senhor Marcos Túlio de Mello, Presidente do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agrono-
mia – CONFEA; Senhor Pedro Lopes Queiroz, Vice-Presidente, Senhor Raymundo Portelada, Presidente do 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Maranhão e Senhor Luiz Alberto Pereira, 
Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Amapá

Sala de Audiências

15:30 Senador Lindbergh Farias e Senhora Teresa d’Amaral, Superintendente do Instituto Brasileiro dos 
Direitos da Pessoa com Deficiência – IBDD

Sala de Audiências

16:00 Ordem do Dia
Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rego**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
PSDB - Mário Couto*
PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

DEM - José Agripino**
PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
PSDB - Cyro Miranda* (S)

DEM - Demóstenes Torres**
PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

VAGO 

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) FÓRUM SOCIAL MUNDIAL
Finalidade: Representar o Senado Federal no Fórum Social Mundial (FSM) - 2011, entre os dias 06 e 11
de fevereiro de 2011, na cidade de Dakar, no Senegal. 

(Requerimento nº 963, de 2010, do Senador Inácio Arruda, aprovado em 15.12.2010)

Número de membros: 5

COORDENADOR:    

MEMBROS

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Vicentinho Alves   (PR)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Jorge Viana   (PT)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN ( PMDB, PP, PSC, PMN )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rego   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Wilson Santiago   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

PSDB
Aécio Neves 

Aloysio Nunes Ferreira 

Alvaro Dias 

 1.  Mário Couto 

 2.  Flexa Ribeiro 

 3.  Paulo Bauer 

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

DEM
Kátia Abreu  1.  Demóstenes Torres 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Designação:  28/10/2009

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Designação:  10/02/2010

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 11, de 2007, com o obejtivo de analisar os problemas
ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e apresentar propostas para a solução destes
problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a serem adotadas pelos municípios. 

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Instalação:  27/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Leitura:  10/05/2010

Instalação:  13/05/2010

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, do Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Inter

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Designação:  11/05/2010

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 15 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PPS
 

PMN
 

PV
 

Atualização:  03/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

 

PV
 

Atualização:  03/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

PT
 

PSDB
 

PTB
 

DEM
 

PR
 

PP
 

PDT
 

PSB
 

PC DO B
 

PSOL
 

PRB
 

PSC
 

PPS
 

PMN



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

 

PV
 

Atualização:  03/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 
 
 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB-ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT-SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB-PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB-PB) 

  2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR-TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB-MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP-PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB-CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

 

                                                                                                                                (Atualizada em 9.2.2011) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 
 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 



 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

             REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

Designação:  
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

  
 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 

 

 



 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignacio Mendoza Unzain (Py) 
 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar Rubén Martínez Huelmo (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Parlamentar José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

 VICE-PRESIDENTE:                                                                    (Br) 
 
 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
 
 



 
 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:                     Vice-Presidente:  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
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